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ABSTRACTRESUMO

Desafios de natureza tanto estrutural quanto social, enraizados na própria origem 
das cidades, são exacerbados por legislações e planos desatualizados que não se 
adequam de forma eficaz às reais demandas da sociedade. Estes são frequente-
mente aplicados de maneira uniforme em toda a área urbana, como se esta fosse 
uma única unidade espacial, sem levar em conta as particularidades de cada lo-
calidade. Devido a desigualdade social brasileira, as áreas periféricas, mais preci-
samente, os assentamentos populares, como as favelas e os loteamentos irregu-
lares, foram e são os principais meios de inserção urbana e de acesso à moradia 
para o segmento em situação de pobreza. O planejamento urbano, a urbanização e 
a regularização fundiária nessas áreas, na maioria dos casos, deveriam favorecer 
a melhoria das condições de moradia e vivência dos moradores desses assenta-
mentos. O presente Trabalho de Conclusão de Curso diz respeito as condições ur-
banísticas, infraestruturais e ambientais do Loteamento Irregular Novo Veraneio, 
situado na cidade de Arcoverde-PE. Esse assentamento popular apresenta carac-
terísticas de precariedade em toda sua extensão. O trabalho tem como objetivo 
geral caracterizar o assentamento e propor diretrizes e ações para uma interven-
ção multidimensional integrada no Novo Veraneio. Os procedimentos metodológi-
cos realizados no trabalho foram: a revisão da literatura; a pesquisa documental; 
a caracterização através do diagnóstico; a análise de correlatos; a proposição das 
diretrizes e ações; e por fim as propostas de intervenções urbanísticas. Através do 
desenvolvimento do trabalho foi possível constatar a precariedade das condições 
do assentamento, considerando a insuficiência de infraestrutura básica, a ina-
dequação das condições de acessibilidade e mobilidade, a falta de equipamentos 
públicos urbanos e comunitários. A partir desses estudos, foram elaboradas dire-
trizes e propostas de ações e intervenções para guiar uma intervenção integrada, 
abordando as dimensões estudadas e apontadas, visando a melhoria nas condi-
ções de habitabilidade, com a criação de espaços livres públicos, equipamentos 
urbanos e comunitários, adequações habitacionais, além das infraestruturas de 
saneamento básico do loteamento.

Palavras chaves: Assentamento Popular; Loteamento Irregular; Abordagem multi-
dimensional; Diretrizes urbanísticas.

Challenges of both structural and social nature, rooted in the very origin of cities, 
are exacerbated by outdated legislation and plans that do not effectively adapt to 
the real demands of society. These are often applied uniformly across the entire 
urban area, as if it were a single spatial unit, without taking into account the spe-
cificities of each locality. Due to Brazilian social inequality, peripheral areas, spe-
cifically informal settlements such as favelas and irregular developments, have 
been and continue to be the main means of urban insertion and housing access 
for the impoverished segment. Urban planning, urbanization, and land regulariza-
tion in these areas should, in most cases, favor the improvement of living condi-
tions for the residents of these settlements. This undergraduate thesis concerns 
the urban, infrastructural, and environmental conditions of the Irregular Settle-
ment Novo Veraneio, located in the city of Arcoverde, Pernambuco. This informal 
settlement exhibits characteristics of precarity throughout its extent. The general 
objective of the thesis is to propose guidelines and actions for a multidimensional 
integrated intervention in Novo Veraneio. The methodological procedures carried 
out in the thesis included literature review, document research, characterization 
through diagnosis, analysis of correlates, proposal of guidelines and actions, and 
finally, proposals for urban interventions. Through the development of the the-
sis, it was possible to observe the precariousness of the settlement conditions, 
considering the insufficient basic infrastructure, the inadequacy of accessibility 
and mobility conditions, and the lack of urban and community public facilities. 
Based on these studies, guidelines and proposals for actions and interventions 
were formulated to guide an integrated intervention, addressing the studied and 
identified dimensions, aiming at improving habitability conditions. This includes 
the creation of public open spaces, urban and community facilities, housing ad-
justments, and basic sanitation infrastructure for the settlement.

Keywords: Popular settlements; Irregular allotments; Multidimensional approach; 
Urban planning guidelines.
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Historicamente, o envolvimento do governo nas áreas de assentamentos popu-
lares foi marcado por negligência e remoções. Somente no final dos anos 1970, a 
urbanização desses assentamentos populares começou a ser incluída na agenda 
governamental, tanto em nível federal quanto municipal. Apesar dos investimen-
tos públicos realizados ao longo de quatro décadas, a situação de precariedade 
persiste, manifestando-se na falta de condições salubres nas habitações, na ca-
rência de infraestrutura básica, ausência da oferta de equipamentos públicos e na 
degradação e risco socioambiental.
Assentamentos populares, como favelas e loteamentos irregulares, representa-
ram os principais meios de inserção urbana e de acesso à moradia para a parcela 
de baixa renda, no Brasil. Um dos principais meios de acesso à cidade e à moradia 
para a população em situação de pobreza, de forma precária, foi por meio dos 
loteamentos irregulares, que, em sua maioria, eram localizados nas áreas periféri-
cas e frequentemente associados à autoconstrução das habitações. Os loteamen-
tos irregulares são caracterizados pela não conformidade com as normas legais 
de planejamento urbano, parcelamento e/ou ambientais. Na maioria dos casos, 
esses loteamentos sofrem com a falta ou a precariedade das infraestruturas ur-
banas básicas. 
A diversidade presente nessas situações irregulares pode ser notavelmente com-
plexa, levando em consideração a variedade de graus de transgressão e o impacto 
que essas irregularidades têm no espaço urbano. Essa complexidade é agravada 
pelo fato de que não depende exclusivamente das ações de agentes privados, mas 
também está relacionada à atuação e fiscalização por parte do poder público. 
Além disso, está intrinsecamente ligada à forma como o controle urbanístico é 
exercido e à regulação baseada nas normativas urbanas e fundiárias.
A precariedade habitacional advém dos muitos problemas e da falta de urba-
nização adequada nessas áreas. São comunidades que geralmente não possuem 
equipamentos urbanos suficientes sendo ofertados, não possuem infraestrutura 
básica e a autoconstrução prevalece como principal meio de conseguir a moradia. 
Para tentar solucionar alguns déficits, são propostas intervenções que podem su-
gerir diversas abordagens, sendo a mais relevante a que mantém a característica 
do assentamento, entretanto, incorpora infraestruturas, equipamentos urbanos e 
melhorias das habitações de modo que seja integrado, evitando que haja remo-
ções e reconstruções amplas. 
Nas diversas experiências de urbanização em assentamentos precários ao longo 
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das décadas, observou-se que tais intervenções têm sido apontadas como contri-
buintes para a melhoria da qualidade de vida dos residentes e de suas habitações. 
No entanto, ao longo do processo e após as intervenções, persistem deficiências, 
inadequações e inúmeros desafios relacionados à completa urbanização desses 
assentamentos. 
No quesito de integração urbana, as intervenções em assentamentos precários 
devem englobar um conjunto abrangente de diretrizes e ações destinadas a aten-
der às carências diagnosticadas na área de intervenção, necessárias para elevar a 
qualidade urbanística do local. Dessa forma, nos projetos, é imprescindível prever 
a implantação de infraestrutura básica, incluindo rede elétrica, iluminação públi-
ca, sistemas de abastecimento de água, esgotamento sanitário, drenagem pluvial, 
condições adequadas para a coleta de lixo, construção de equipamentos comu-
nitários e aprimoramento do sistema viário. Tais medidas visam assegurar uma 
mobilidade urbana adequada e promover melhorias significativas no ambiente 
habitacional (Brasil, 2010).
É crucial ressaltar que as reflexões e concepções acerca da importância de adotar 
uma abordagem integrada para intervenções urbanas e infraestruturais têm suas 
raízes em diversas disciplinas e áreas técnicas, incluindo o planejamento urbano 
e ambiental. A busca por essa integração reconhece, portanto, a complexidade e 
interligação das várias dimensões envolvidas, assim como a necessidade de equi-
librar as relações entre a sociedade e seu ambiente. Isso se deve ao entendimento 
de que são sistemas que se influenciam mutuamente de maneira complexa (Lima; 
Lopes; Façanha, 2019).
A avaliação integrada e crítica das intervenções é de extrema importância, pois 
funciona como um teste de viabilidade para o processo de urbanização dos assen-
tamentos em questão. Essa integração tem o potencial de orientar as diretrizes 
urbanísticas, sendo estas o meio mais apropriado para guiar as soluções e esta-
belecer as responsabilidades relacionadas às interferências do projeto. Isso inclui 
a interação com concessionárias, órgãos responsáveis pelo sistema viário, entre 
outros, seja dentro do assentamento ou nas áreas circunvizinhas (Bueno, 2000).
Nesse contexto, buscou-se identificar e caracterizar um assentamento popular, 
geralmente identificado ao analisar as características da comunidade e seus 
graus de precariedade, na cidade de Arcoverde, PE. O objetivo é estabelecer dire-
trizes e ações para uma intervenção multidimensional integrada. Para este traba-

lho, escolheu-se o assentamento popular Novo Veraneio, um loteamento irregular 
situado no bairro Santos Dumont, e tem-se como proposição caracterizar o assen-
tamento através de um diagnóstico, determinar diretrizes e ações, partindo das 
dimensões (infraestrutural, urbanística, ambiental e habitacional), que possam 
gerar uma intervenção adequada e integrada. 
A implementação de uma abordagem integrada é fundamental para intervenções 
em assentamentos precários, pois ela possibilita a articulação entre os campos 
urbanístico, ambiental, regulatório e infraestrutural, viabilizando intervenções 
multidimensionais e sustentáveis nesses assentamentos.
A justificativa deste estudo reside na necessidade de compreender e superar as li-
mitações das intervenções passadas, identificando diretrizes e ações que possam 
resultar em uma intervenção adequada e integrada. A escolha do assentamento 
Novo Veraneio como objeto de estudo oferece uma oportunidade de aplicar e tes-
tar essas diretrizes em um contexto específico, contribuindo para o desenvolvi-
mento de soluções mais eficazes e sustentáveis. A abordagem integrada proposta 
na pesquisa não apenas reconhece a complexidade do problema, mas também 
busca equilibrar as relações entre a sociedade e seu ambiente. Ela visa não apenas 
corrigir deficiências imediatas, mas também criar bases para um desenvolvimen-
to urbano mais sustentável e inclusivo.

Dessa forma, o objetivo geral deste estudo é, desenvolver estudos preliminares 
urbanísticos a partir de uma abordagem multidimensional integrada do assen-
tamento popular Novo Veraneio, em Arcoverde / PE. Para isso foram propostos 
três objetivos específicos: 1) caracterizar o assentamento popular Novo Veraneio 
a partir das suas condições urbanísticas, infraestruturais, ambientais e sociais 
para subsidiar propostas urbanísticas; 2) definir diretrizes e ações para a reali-
zação de uma intervenção multidimensional integrada no assentamento popular 
Novo Veraneio; 3) propor intervenções urbanísticas integradas e sustentáveis no 
assentamento Novo Veraneio

OBJETIVOS

METODOLOGIA
O presente trabalho foi desenvolvido a partir uma abordagem multidimensional 
integrada, quali-quantitativa e propositiva, considerando as dimensões urbanís-
ticas, infraestruturais, ambientais e sociais. Para isso a estrutura foi organizada 
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conforme os seguintes passos: A etapa de referencial teórico teve como objetivo 
estudar o surgimento dos assentamentos e as políticas públicas envolvidas em 
suas intervenções, assim como também a urbanização desses assentamentos, 
como forma de repertório teórico para elaboração das diretrizes, das ações e das 
intervenções urbanísticas. Nesta parte, buscou-se refletir sobre dimensões que 
seria importante para uma abordagem multidimensional integrada. Após a siste-
matização das informações do diagnóstico, foram realizados os estudos dos cor-
relatos, a definição de diretrizes, com a elaboração das ações; e as intervenções 
urbanísticas, contendo intervenções nas dimensões infraestrutural, ambiental, 
urbanística e de mobilidade.
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e sua malha e não alterou a estrutura de ilegalidade e exclusão social que a cerca 
(Denaldi, 2003).
Os assentamentos precários, segundo a Política Nacional de Habitação (PNH) for-
mulada em 2005, constituem-se em áreas predominantemente residenciais, ha-
bitadas por famílias de baixa renda e com graus de precariedade em suas condi-
ções de moradia, isso decorrente das deficiências e inadequações relacionadas a 
irregularidade fundiária, a pouca ou nenhuma infraestrutura básica, mobilidade 
urbana precária e ocupações próximas ou dentro de áreas alagadas ou de ris-
cos (Queiroz Filho, 2015, p.341). Ainda segundo essa política, haveria quatro tipos 
principais de assentamentos precários: as favelas, os loteamentos irregulares, os 
cortiços e os conjuntos habitacionais degradados.
Uma das principais forma de acesso à cidade e à moradia para a população em 
situação de pobreza, mesmo que de forma precária foram os loteamentos irregu-
lares, periféricos em sua maioria, associados à autoconstrução das moradias. Pela 
PNH, os loteamentos irregulares são caracterizados pelo não atendimento das 
normas legais urbanísticas, de parcelamento e/ou ambientais e, na maior parte 
dos casos, pela ausência ou precariedade de infraestruturas urbanas básicas (Bra-
sil, 2010).
Segundo o Ipea/Coordenação Geral de Política Urbana (CGPUR); Faculdade de Ar-
quitetura e Urbanismo da Universidade de São Paulo (FAUUSP); Instituto de Econo-
mia (IE-Nesur)/Universidade Estadual de Campinas (Unicamp) (2002, p. 142), tem-
-se como Loteamento/Parcelamento Irregular quando o projeto de parcelamento 
aprovado, entretanto ele está em desacordo com as exigências físicas, jurídicas ou 
administrativas. Entre as situações de irregularidade, pode-se citar, as técnicas 
que são relativas ao cumprimento das diretrizes do parcelamento; as físicas que 
são em relação a implantação do loteamento e as condições de infraestrutura; as 
jurídicas que são em referente à garantia do direito à propriedade; e por último as 
administrativas que são as condições de registro do parcelamento e seu cadastro. 
Os lotes baratos multiplicaram-se por essas periferias urbanas sem incorporar 
nenhuma infraestrutura básica, precisamente porque tornaria o lote mais barato 
possível. Concomitante e contribuinte desse processo, a omissão estatal em re-
lação a essa forma de apropriação de terras urbanas. Vale registrar que o poder 
municipal criou ou modificou leis urbanísticas que não eram aplicadas nos as-
sentamentos populares, excluindo parte significativa das cidades Brasileiras da 
regulação urbanística e, consequentemente, dos investimentos públicos.

Os assentamentos precários no país começam a ser reconhecidos no final do sé-
culo XIX (Bonduki, 1998), em um contexto de prevalência de um Estado Patri-
monialista e de uma desigualdade social ampla que se expressava nas cidades 
Brasileiras por meio de uma urbanização precária, acelerada pelo processo in-
dustrialização. Nesse período, evidenciou-se um considerável aumento no núme-
ro desses assentamentos e a ausência de suporte público, deixando as cidades 
Brasileiras conformarem suas enormes periferias sob a informalidade urbanística 
e da autoconstrução como a única solução habitacional para essa parcela da po-
pulação (Brasil, 2010). 
Os assentamentos são produzidos através do processo de autoconstrução, em que 
os próprios moradores constroem suas moradias e, de maneira espontânea, vão 
delineando as ruas e quadras (Moretti; Denaldi, 2018). Nesse processo de produção 
os problemas sociais, econômicos, políticos e culturais andam lado a lado (Denal-
di; Ferrara, 2018).
A Organização das Nações Unidas (ONU) define um assentamento precário como 
um assentamento contíguo, caracterizado pelas condições inadequadas de ha-
bitação e/ou serviços básicos. Um assentamento precário é frequentemente não 
reconhecido/considerado pelo poder público como parte da cidade. Possui cinco 
componentes que vão definir e caracterizar esses assentamentos, como status 
residencial inseguro; acesso inadequado à água potável; acesso inadequado a sa-
neamento e infraestrutura em geral; baixa qualidade estrutural dos domicílios; e 
adensamento excessivo (Brasil, 2010). 
Os assentamentos que não sofreram remoções integrais por meio das ações do 
estado ou de reintegrações de posse de particulares, acabaram se expandindo e 
se aglomerando. Alguns deles foram objetos de intervenções estatais para sua 
urbanização e regularização se firmaram como extensos mercados imobiliários 
informais. Entretanto, mesmo com estas intervenções, algumas com relevância, 
a maior parte das ações não promoveu a integração dos assentamentos à cidade 

2.1 | A URBANIZAÇÃO DE ASSENTAMENTOS PRE-
CÁRIOS NO BRASIL

2.1.1. O SURGIMENTO DOS ASSENTAMENTOS PRECÁRIOS E OS LOTEAMENTOS 
IRREGULARES NO BRASIL
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que influenciam a agenda urbana pública. Portanto, a irregularidade permitiu a 
acumulação de capital a partir de uma urbanização precária em partes extensas 
das cidades, sem contrapartidas sociais do poder público e sem gerar tensões 
sociais insuportáveis.
A partir de 1930, na era Vargas, o governo vinha incentivando à industrialização, 
contribuindo para a aceleração do processo de urbanização, migrações e aumento 
da demanda por moradias nas cidades Brasileiras. Os migrantes chegavam nas 
cidades sem opções de moradia, sem condições para acessar a terra urbanizada, 
restando apenas os loteamentos irregulares que disseminavam a ocupação infor-
mal e clandestina (Brasil, 2010). A atuação estatal era restrita aos incentivos para 
a produção habitacional pelos Institutos de Aposentadoria e Pensões para deter-
minadas categorias profissionais.

2.1.2. O LUGAR DOS ASSENTAMENTOS PRECÁRIOS NA POLÍTICA HABITACIONAL 
NO BRASIL E OS PROGRAMAS E LEGISLAÇÕES QUE SÃO DESENVOLVIDOS 

Somente em 1946, foi criado o primeiro órgão para coordenar a política nacional 
de habitação, a Fundação da Casa Popular. Todavia, esse órgão teve pouca eficácia 
na provisão habitacional, devido à falta de recursos e à falta de regras de finan-
ciamento. 
Somente na década de 1960, a questão habitacional ganha centralidade, com a 
criação do Banco Nacional de Habitação (BNH) e de uma estrutura institucional 
para a política habitacional, tendo como elementos fundamentais: 1) a criação de 
um sistema de financiamento que permite a captação de recursos específicos e 
subsidiados, com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS) e o Sistema 
Brasileiro de Poupança e Empréstimo (SBPE); 2) a criação e operacionalização de 
um conjunto de programas que estabeleceram, de forma centralizada, as diretri-
zes gerais a serem seguidas, pelos órgãos executivos; 3) a criação de uma agenda 
de redistribuição dos recursos, que funcionou principalmente no nível regional, a 
partir de critérios definidos centralmente; e, por último, 4) a criação de agências, 
nos estados da federação, responsáveis pela operação direta das políticas e forte-
mente dependentes das diretrizes e dos recursos estabelecidos pelo órgão central. 
Ao longo de 22 anos de existência, o BNH promoveu mais 4,5 milhões de uni-
dades habitacionais, porém, menos de 30% destas unidades foram destinadas à 
população de baixa renda e o banco ainda teve que enfrentar um alto índice de 
inadimplência. Outra questão, foi o forte grau de centralização e uniformização 

É importante entender o que significa a irregularidade no contexto urbano e algu-
mas de suas configurações. Cardoso (2003) propõe alguns tipos de irregularidade: 
1) da propriedade de terra ou do imóvel como resultado de processos de ocupação 
de terra ou de ocupação de imóveis construídos; 2)  parcial ou inadequação da do-
cumentação de propriedade existente que não configure processos de ocupação, 
mas que apresentam problemas de registro ou assemelhados; 3) de processos de 
produção de loteamentos, diferenciando os clandestinos (aqueles que não contam 
com processo de licenciamento na prefeitura) e irregulares ( os que apresentam 
problemas na tramitação do processo de licenciamento, sem conclusão efetiva); 
4) da edificação, por sua inadequação à legislação urbanística; e por último, um 
tipo complementar que são os casos de superposição dos diferentes tipos de irre-
gularidade, fundiárias e edílicas. 
É importante também, para maior precisão, que em caso de ser detectada, a irre-
gularidade seja diferenciada entre os casos que apresentam processos de licen-
ciamento de algum tipo, se é referente ao cumprimento das normas urbanísti-
cas substantivas ou à irregularidade de procedimentos (não pagamento de taxas 
públicas, a não existência de profissionais responsáveis pela execução da obra...) 
(Cardoso, 2003). 
A diversidade que existe nessas irregularidades pode ser bem complexa se levar 
em conta os graus da transgressão e de seu impacto no espaço urbano. Essa com-
plexidade pode ser até maior, já que não depende somente dos agentes privados, 
mas também da atuação e vigilância do poder público, e de como se dá o controle 
urbanístico e como ele exerce a regulação a partir das normativas urbanísticas e 
fundiárias. 
O principal meio de irregularidade é o desconhecimento das leis pela população, 
ou seja, se urbaniza ou se constrói na cidade sem levar em conta os constrangi-
mentos legais pertinentes, não por querer infringir a legislação vigente, mas por 
desconhecimento e deslegitimação da capacidade de regulação do poder público 
(Cardoso, 2003). É importante considerar a insuficiente oferta pública e privada 
formal de oportunidades habitacionais à população de baixa renda.
Os mecanismos ilegais e informais, embora precários, foram os principais meios 
para o atendimento das necessidades da população em situação de pobreza. 
A tolerância e missão estatais são reflexos da incapacidade promover habitação 
social, já que isso requereria a mobilização de um conjunto de investimentos pú-
blicos que tirariam recursos das prioridades de agentes econômicos e políticos 
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conômicas, culturais e de lazer. Tais programas acabaram ampliando o processo 
de periferização dos segmentos de baixa renda.
Nos anos 1980, em um contexto de crise econômica e com a extinção do BNH, a 
política habitacional foi desestruturada em âmbito federal. Alguns municípios 
e estados experimentaram e promoveram programas de provisão habitacional, 
oferta de lotes urbanizados e urbanização de favelas entre outros, mas ainda in-
suficientes frente às necessidades habitacionais nas cidades Brasileiras. Na dé-
cada de 1990, além de algumas experiências locais importantes de urbanização 
de assentamentos precários, houve avanços institucionais em âmbito federal e 
alguns programas ganharam destaque no final da década como o Programas Ha-
bitar Brasil/BID, para a urbanização de favelas, e o Programa de Arrendamento 
Residencial (PAR), de provisão habitacional.
No governo do Presidente Lula, a partir de 2003, houve avanços no âmbito insti-
tucional do desenvolvimento urbano, com a criação do Ministério das Cidades e 
do Conselho Nacional das Cidades, a elaboração da Política Nacional de Habitação 
entre outros e a continuidade e ampliação de recursos para vários programas 
existentes como o Habitar Brasil / BID e o PAR e os que foram criados nesse pe-
ríodo. Entre os novos programas, aqueles que tiveram mais recursos e maiores 
alcances foram o Programa de Aceleração do Crescimento (PAC), lançado em 2007, 
e o Programa Minha Casa Minha Vida (PMCMV), criado em 2009. Em relação aos 
assentamentos precários, incluindo os loteamentos irregulares, o PAC teve mais 
relevância para a promoção de sua urbanização e regularização dos assentamen-
tos (Brasil, 2010).
Em 2007, ainda no governo do presidente Luiz Inácio Lula da Silva, foi implan-
tado o PAC que tinha como objetivo investir em infraestrutura para a promoção 
de desenvolvimento econômico. O programa foi desenvolvido em duas fases: PAC 
1 (2007-2010) e PAC 2 (2011-2014). O PAC foi organizado em eixos de investimento, 
com modalidades específicas. No PAC 1, uma das modalidades criadas foi a de Ur-
banização de Assentamentos Precários (PAC-UAP), incluída no eixo Infraestrutura 
Social e Urbana (BRASIL, 2014). 
O modelo normativo do PAC permitiu a promoção da urbanização integrada dos 
assentamentos, entendida como o tratamento dos diferentes problemas encon-
trados nesses territórios e associados, entre eles: o déficit ou inadequação ha-
bitacional; o saneamento integrado; a mobilidade, estrutura urbana e viária; a 
recuperação ou requalificação ambiental; e o acesso a equipamentos e serviços 

das soluções, não considerando a diversidade habitacional do país (Brasil, 2010). 
Além desses problemas, a maior parte da produção do BNH foi caracterizada pelos 
grandes conjuntos habitacionais localizados, em sua maioria, nas periferias, dis-
tantes de serviços e oportunidades sociais, econômicas e culturais. E, mesmo com 
uma produção habitacional tão expressiva, os assentamentos informais continu-
aram a crescer em número e dimensões nas grandes e médias cidades Brasileiras, 
principalmente as favelas e os loteamentos irregulares.
No final dos anos 1970 surgiu alguns programas reformistas, que traziam alter-
nativas para a urbanização de assentamentos populares. Como por exemplo o 
Programa de Financiamento de Lotes Urbanizados, lançado em 1975, conhecido 
como Profilurb, fazia parte de um programa mais abrangente voltado para ha-
bitação popular, denominado Planhab. O Profilurb era direcionado a populações 
com renda de até três salários mínimos e subsidiava lotes com um mínimo de 
infraestrutura (“tramas saneadas”), além de um único cômodo contendo chuveiro 
e vaso sanitário. Esse cômodo era considerado uma “célula evolutiva” que poderia 
se transformar na base para a construção futura de uma casa completa (Pulhez, 
2007).
Em 1979, foi lançado o Promorar, que é o Programa de Erradicação da Habitação 
Subintegrada, com o objetivo de promover a urbanização de favelas. O programa 
reconheceu a completa inadequação do Sistema Financeiro da Habitação (SFH) 
em atender às necessidades habitacionais das famílias de baixa renda e, por con-
sequência, em lidar com as favelas. Essas favelas já eram consideradas como “im-
possíveis de serem erradicadas” e continuavam a crescer rapidamente (Pulhez, 
2007).
No entanto, em termos de ações concretas, pouco foi feito, além da utilização da 
força e da violência “tradicional” com as quais os moradores de favelas sempre 
conviveram no seu dia a dia. A existência (e a resistência) das favelas no território 
brasileiro permaneceu praticamente inalterada durante o período do BNH, que foi 
o único momento na história do país em que uma verdadeira “política habitacio-
nal” foi instituída, apesar das suas inconsistências (Pulhez, 2007).
Os programas nacionais de provisão habitacional, além de serem insuficientes e 
inadequados em relação à demanda que se propunham atender desde os finan-
ciados pelo BNH, de 1964 a 1986, até o Programa Minha Casa Minha Vida, de 2009 
até 2019, se caracterizaram pela produção de enormes conjuntos nas periferias 
das grandes cidades, com insuficiente acesso a serviços e oportunidades socioe-

32 33



Nas muitas experiências de urbanização em assentamentos precários, ao longo 
das décadas, foi apontado que essas intervenções contribuem para a melhoria 
da qualidade de vida dos moradores e de suas moradias, entretanto ao longo do 
processo e após as intervenções permanecem insuficiências, inadequações e os 
muitos desafios referentes à urbanização completa desses assentamentos.
 A morfologia atual dos assentamentos mudou de forma consideravelmente ao 
longo das décadas. Percebia-se que parte das habitações era construída com ma-
teriais improvisados, mas, a maioria das moradias nos assentamentos consoli-
dados, atualmente, é construída em alvenaria e os assentamentos apresentam 
densidades construtiva e populacional altas. 
Em relação à densidade, diferente das favelas, nos loteamentos irregulares, ge-
ralmente, ela é menor. Mas tal fato não quer dizer que não enfrenta os mesmos 
e outros problemas e impasses de todo assentamento precário. Por ser um ter-
ritório com pouca fiscalização municipal e que está em constante crescimento e 
transformação, são áreas que tendem a crescer sem ordenamento e planejamen-
to, muitas vezes ocupando espaços livres públicos, áreas verdes municipais, vias 
de circulação e as vezes áreas de risco e áreas de preservação ambiental (Pinto, 
2021). 
No quesito de integração urbana, as intervenções nos assentamentos precários 
devem abranger o conjunto suficiente de ações para suprir as carências diagnos-
ticadas na área de intervenção e necessárias à elevação da qualidade urbanística 
da área, sendo assim, nos projetos, deve-se prever a implantação de infraestrutu-
ra básica, incluindo rede elétrica, iluminação pública, sistemas de abastecimento 
de água, esgotamento sanitário, drenagem pluvial, condições adequadas de coleta 
de lixo, construção de equipamentos comunitários e adequação do sistema viário, 
visando a garantia de uma mobilidade urbana adequada (Brasil, 2010). 
Em relação à moradia adequada, tem-se algumas nuances, como por exemplo a 
parte fundiária, que irá abordar dois tópicos importantes. Sendo o primeiro em 
relação a documentação para comprovação de titularidade da área e o segundo 
à constituição do direto real à terra em favor dessas famílias já moradoras do 
espaço de estudo. Tem também a questão social, que é a parte de estabelecer 

2.1.3  CONDICIONANTES PARA UMA ABORDAGEM MULTIDIMENSIONAL INTE-
GRADA PARA INTERVENÇÕES NOS ASSENTAMENTOS PRECÁRIOS

públicos (Cardoso; Denaldi, 2018).
Os programas e ações incluídos no PAC-UAP não se encaminharam apenas à exe-
cução de obras de urbanização de favelas e assentamentos, englobaram também 
investimentos em elaboração de projetos e planos de habitação, construção de 
unidades habitacionais, assessoria técnica, desenvolvimento institucional, re-
qualificação de imóveis e construção de lotes urbanizados. É preciso considerar, 
ainda, que foram investidos recursos de outras modalidades do PAC que também 
contribuíram para a urbanização de favelas e que não estiveram incluídos na mo-
dalidade UAP (Petrarolli, 2015).
Algumas ações vão desde a simples execução de obras básicas de saneamento ou 
a execução de obras complementares em áreas que já foram parcialmente urba-
nizadas, até a promoção de transformações estruturais no território, intervenções 
de grande complexidade. 
O programa Urbanização de Assentamentos Precários (UAP) e suas intervenções 
devem ter como objetivo a elevação de qualidade da vida urbana através da im-
plantação de ações que favoreçam a regularização fundiária, segurança, salubri-
dade e habitabilidade da população, sendo esta principalmente de baixa renda, 
localizadas em áreas não favorecidas. A precariedade da moradia popular é carac-
terizada por vários aspectos como irregularidade fundiária e/ou urbanística, pela 
deficiência da infraestrutura básica, áreas alagáveis, pelos altos níveis de densi-
dade dos assentamentos e a precariedade construtiva, e também pelas grandes 
distâncias percorridas entre a moradia e trabalho ou moradia e serviços básicos 
aliado a falta de oferta de transportes públicos. 
A melhoria das condições de habitabilidade das famílias em assentamentos pre-
cários precisa ser vista como uma ação de dimensões múltiplas e integradas que 
impacta diretamente no desenvolvimento urbano e na sustentabilidade socio-
ambiental da cidade. Sendo assim, os projetos de urbanização de assentamentos 
precários devem contemplar ações, obras e serviços visando superar esta condi-
ção de precariedade e incorporá-los à cidade formal, com abordagem integrada às 
questões urbana, habitacional, fundiária, social e ambiental (Brasil, 2010).
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no e projetos. Elas considerarão diferentes cenários e alternativas urbanísticas, 
ambientais e habitacionais. Para se definir essas diretrizes é necessário fazer 
um diagnóstico quali-quantitativo multidimensional do assentamento (sobre as 
condições urbanísticas, infraestruturais, sociais, ambientais, fundiárias etc.). É de 
grande relevância, ainda, a recuperação da história de formação da comunidade, 
além de perceber os problemas mais graves, suas interconexões, suas causas e 
as potencialidades através do olhar dos moradores (Brasil, 2010). Também é de 
grande importância que exista as diretrizes setoriais considerando as dimensões 
e temas, como por exemplo, a dimensão ambiental, urbanística, habitacional e 
infraestrutural.
Saindo das diretrizes e entrando nas metodologias de projetos que existem den-
tro da urbanização de assentamentos, tem-se o principal entendimento de que 
a urbanização é um processo, que vai envolver desde os levantamentos, desen-
volvimento do projeto urbanístico, infraestrutura e edificações, implementação 
e manutenção urbana posterior. Nisso, procura-se argumentar na defesa de pa-
râmetros urbanísticos não convencionais em projetos de urbanização de assen-
tamentos precários, rompendo barreiras, valorizando características intrínsecas 
morfológicas e culturais (Brasil, 2010).
De maneira geral, a expansão das obras de urbanização em favelas, seja por meio 
de demolição e replanejamento urbano, seja respeitando a estrutura urbana exis-
tente, tornou-se comum nas regiões metropolitanas e na maioria das outras gran-
des cidades em todo o país a partir de meados da década de 80. Esses projetos 
de urbanização passaram a adotar abordagens mais integradas que combinavam 
aspectos de urbanismo e saneamento. As prefeituras começaram a firmar contra-
tos com empresas privadas para a execução dos projetos de urbanização, abrindo 
assim um novo mercado para arquitetos e engenheiros, além de criar uma nova 
frente de obras públicas (Bueno, 2000).
A avaliação integrada e crítica das intervenções é de extrema importância, pois 
funciona como um teste de viabilidade para o processo de urbanização de as-
sentamentos em questão. É essa integração que poderá guias as diretrizes ur-
banísticas. As diretrizes são o meio mais apropriado para orientar as soluções e 
estabelecer as responsabilidades relacionadas às interferências do projeto, seja 
com concessionárias, órgãos responsáveis pelo sistema viário, e assim por diante, 
quer essas interferências ocorram dentro do assentamento ou nas áreas circun-
vizinhas (Bueno, 2000).

contato prévio e mediações antes das intervenções, fazendo com que as famílias 
se sintam livres para esboçar opiniões sinceras e fazer parte do acompanhamento 
das obras, além de estimular o desenvolvimento econômico nestas comunidades 
por meio de ações educativas e enfrentamento das vulnerabilidades expostas. No 
quesito ambiental, é preciso que se tenha atendimentos à essa população, for-
necendo condições para habitação digna com saneamento básico, além de estu-
dar a necessidade de realocação das famílias que estão em zonas de risco, áreas 
ambientalmente protegidas por lei ou frágeis. Ao comprovar que é necessário o 
reassentamento, é imprescindível que o local desse reassentamento seja próximo 
a área original, pois assim respeita-se o laço de vizinhança e trabalhos já conquis-
tados no espaço. Também é importante, que as famílias participem do processo 
de elaboração e aprovação da proposta e local de recomeço (Brasil, 2010).
A melhoria da qualidade urbanística dos assentamentos precários, em geral, en-
volve dimensões que vão além da construção civil. Isso porque, as decisões sobre o 
tipo de ação que será desenvolvida impacta em todas as dimensões envolvidas. Se 
adotado o termo “reforma” para as intervenções nos assentamentos, é necessário 
entender que o território sofre transformações constantes devido a ação dos seus 
moradores, sendo assim é necessário que seja entendida como um processo. Nes-
sa perspectiva, um projeto qualificável vai contemplar uma gradativa transfor-
mação da situação atual até a final, sempre buscando equilíbrio nas intervenções 
(Moretti; Denaldi, 2018). 
É fundamental destacar que as reflexões e concepções sobre a importância de 
adotar uma abordagem integrada para intervenções urbanas e infraestruturais 
têm raízes em diversas disciplinas e áreas técnicas, incluindo o planejamento 
urbano e ambiental. A busca por essa integração reconhece, portanto, a comple-
xidade e interligação das várias dimensões envolvidas, assim como necessidade 
de equilibrar as relações entre a sociedade e seu ambiente, considerando que 
são sistemas que se influenciam mutuamente de maneira complexa (Lima; Lopes; 
Façanha, 2019). Entretanto, não se pode deixar de pontuar que existe um descom-
passo entre as normas e legislação que orientam os processos de planejamento e, 
consequentemente, nas práticas adotadas pelos profissionais responsáveis pela 
elaboração dos projetos e execução das intervenções.
 Dentro do quesito urbanização também é importante abordar a importância das 
diretrizes e como elas podem nortear os projetos e intervenções. As diretrizes 
urbanísticas tratam de orientações, instruções e indicações para nortear o pla-
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Além de integrada, as abordagens também precisam ser multidimensionais, pois 
é imprescindível que o planejamento aborde todas as dimensões possíveis. É pre-
ciso elaborar planos urbanísticos e projetos de urbanização de assentamentos 
precários, levando em conta uma abordagem de tratamento integrado de ques-
tões sociais, de infraestrutura, urbanísticas, de mobilidade, habitacionais e am-
bientais.
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3.1 | AS PRINCIPAIS LEIS DE ÂMBITO FEDERAL 
QUE REGULAM LOTEAMENTOS IRREGULARES

No contexto federal, foi examinada a Lei de Parcelamento do Solo (6.766/1979) e 
as alterações a partir da Lei Nº 9.785/99, que regula o parcelamento do solo para 
fins urbanos. Além disso, os estados e municípios têm a possibilidade de normas 
complementares relacionadas ao parcelamento do solo municipal, a fim de esta-
belecer o que está previsto nessa lei às particularidades regionais e locais. Dentre 
seus artigos, alguns abordam as diretrizes para os lotes e as exigências de infra-
estrutura. Por exemplo, o quarto parágrafo do artigo segundo, inserido pela Lei 
Nº 9.785/1999, define lote como um terreno provido de infraestrutura básica, que 
deve atender aos parâmetros urbanísticos aplicáveis pelo Plano Diretor ou pela 
Legislação municipal; e no seu quinto parágrafo, determina que a infraestrutura 
básica dos loteamentos/parcelamentos é composta pelos seguintes elementos: 
equipamentos urbanos de escoamento de águas pluviais, iluminação pública, es-
gotamento sanitário, abastecimento de água potável, energia elétrica pública e 
domiciliar e vias de circulação. 
Para além da definição geral de infraestrutura básica, há também, em seu sex-
to parágrafo, redação incluída pela Lei 9.785/1999, a definição da infraestrutura 
básica nos parcelamentos situados nas Zonas Habitacionais declaradas por lei 
como de Interesse Social (ZHIS), que, no mínimo, deverá ter vias de circulação, es-
coamento de águas pluviais, rede para abastecimento de água potável e soluções 
para esgotamento sanitário e energia elétrica domiciliar.
Neste quesito de infraestrutura básica, o Loteamento Irregular estudado não se 
enquadra em relação a oferta de esgotamento sanitário adequado a todo o as-
sentamento, também não é proporcionado equipamentos urbanos de escoamento 
de águas pluviais, já que tem muitos incidentes de enchentes devido ao estado 
atual do solo e suas vias de circulação não são adequadas nem integradas com o 
restante da cidade, seja em qualidade ou em mobilidade.
A mesma lei também estipula as áreas em que o parcelamento do solo não é per-
mitido. No parágrafo único do artigo terceiro e em seus respectivos incisos, são 
tentados as seguintes restrições: I) em terrenos alagadiços e experimentados a 
inundações, antes que sejam tomadas medidas para garantir o escoamento ade-
quado das águas; II) em terrenos que tenham sido aterrados com materiais preju-

Até a promulgação da Lei 6766/79, a questão urbanística não era o objeto central 
de tratamento na legislação federal. O foco das leis sempre esteve relacionado à 
questão da comercialização da terra. Com o objetivo de estabelecer regras e parâ-
metros do parcelamento do solo urbano, definindo loteamento, desmembramento 
e desdobro de lotes. Ela também vai regulamentar requisitos urbanísticos e de 
infraestrutura básica e estabelece uma reserva de áreas de equipamento comu-
nitário, áreas verdes e sistema viário, além também do tamanho dos lotes, com 
área mínima de 125m² (cento e vinte e cinco metros quadrados) e frente mínima 
de 5 (cinco) metros. As dimensões dos lotes poderão ser inferiores ao estabelecido 
nessa lei somente quando o loteamento se destinar a urbanização específica ou 
edificação de conjuntos habitacionais de interesse social. 
Um dos grandes feitos trazidos pela Lei do Parcelamento do Solo foi o reconheci-
mento dos municípios como competentes à regularização dos parcelamentos fei-
tos no seu território, além de trazer a possibilidade de parcelar de forma especial 
para a população de baixa renda. E como já cita Saule Jr (2008), a competência 
exclusiva do munícipio não se refere apenas à edição das normas de aprovação, 
mas às regras de regularizá-lo (Pasternak, 2010).
Em relação às áreas ocupadas pela população de baixa renda, ainda, a Lei Nº 
9785/99 institui as Zonas Habitacionais de Interesse Social (ZHIS) como instru-
mento de regularização fundiária e estabelece também as zonas de urbanização 
específica para fins de parcelamento do solo urbano, podendo também ser uma 
Zona Especial de Interesse Social (ZEIS). Esse tipo de zona deve ser definido pelo 
Plano Diretor ou Leis municipais. Outro passo importante é o reconhecimento de 
regularizações de parcelamentos e de assentamentos como de interesse público, 
ou seja, os parcelamentos vinculados a planos e programas habitacionais de ini-
ciativa dos municípios e do Distrito Federal (Pasternak, 2010).
No âmbito da regulação urbanística e ambiental, no trabalho foram analisadas 
as principais leis federais e leis que regem as que condicionam a urbanização e 
regularização de assentamentos populares, ZEIS e loteamentos em Arcoverde-PE. 
No âmbito federal, foram consideradas as leis de Parcelamento do Solo (Nº 6766, 
de 19 de Dezembro de 1979 e alterações a partir da Lei Nº 9.785, de 29 de Janeiro 
de 1999) e o Código Florestal (Lei Nº 12651, de 25 de Maio de 2012). Já no âmbito 
municipal, foram considerados o Plano Diretor ( Lei Complementar Nº 11, de 20 de 
Outubro de 2021); o Código de Obras (Lei Complementar Nº 09, de 20 de Dezembro 
de 2002); e o Plano de Regularização das Zonas Especiais de Interesse Social – 
PREZEIS (Lei Complementar Nº 15, de 16 de Novembro de 2022).
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sários aos parcelamentos de solo urbano; e na c as atividades e obras de defesa 
civil.
No que diz respeito às faixas mínimas ao longo de corpos d’água, tais requisitos 
são protegidos no artigo quarto, nele é mencionado as larguras mínimas das fai-
xas marginais em qualquer curso d’água natural perene e intermitente, excluídos 
os efêmeros, desde a borda da calha do leito regular, entre elas está a largura 
mínima de 30 metros, para os cursos d’água de menos de 10 (dez) metros de lar-
gura, redação dada pela Lei nº 12.727/22. É importante observar que nestas áreas 
urbanas, tem-se também a faixa mínima de 15 (quinze) metros, para além da fai-
xa máxima de 30 (trinta) metros. No Loteamento Novo Veraneio encontra-se um 
curso d’água em uma de suas extremidades e dependendo da área de APP que se 
considere é que vai determinar se haverá realocação das famílias ou não. 

O município é dividido em sete regiões, sendo cinco urbanas e duas rurais, o perí-
metro urbano deve seguir os limites previstos e mapeados e a observância de seus 
limites, que devem servir de parâmetro para a aprovação de projetos de qualquer 
natureza. Em seu Macrozoneamento, destaca-se as duas macrozonas que são a 
rural, que compreende a área do município destinada a atividades agropecuárias 
e de extrativismo, abrangendo os sistemas agroflorestais e florestais, os cursos 
d’água e demais ecossistemas; e a Urbana, a qual contempla, principalmente, os 
usos residenciais, comerciais e de serviços, bem como as atividades industriais, 
cujo perímetro é definido por lei. O Loteamento Novo Veraneio está situado na 
Macrozona Urbana, muito próximo do Limite do Perímetro Urbano, podendo uma 
pequena parcela está situada fora deste limite.
No Plano Diretor de Arcoverde, revisto no ano de 2021, um inciso importante a des-
tacar é o IV do artigo sexto que estabelece, em caráter permanente, programas, 
projetos e ações que visa garantir o desenvolvimento integrado municipal respei-
tando a configuração urbana e rural do município. Portanto, há uma referência 
ao desenvolvimento integrado, mesmo que sem uma definição clara sobre o que 
significaria.

3.1 | AS PRINCIPAIS LEIS DE MUNICIPAIS QUE RE-
GULAM LOTEAMENTOS IRREGULARES

PLANO DIRETOR

diciais à saúde pública, a menos que tenham sido previamente descontaminados; 
III) em terrenos com declividade igual ou superior a 30%, a menos que sejam 
atendidas exigências específicas das autoridades competentes; IV) em terrenos 
com condições geológicas desfavoráveis à construção; V) em áreas de preservação 
ecológica ou em locais onde a impedância condições sanitárias adotadas, até que 
sejam corrigidas (alteração feita pela Lei Nº 9.785/1999). ). A única restrição que 
o loteamento Novo Veraneio enfrenta é estar em áreas alagadiças e não ter equi-
pamentos de escoamento de água pluvial que diminua os danos as edificações já 
existentes.
Em relação às questões legais e às faixas de domínio público das rodovias, é esta-
belecida uma reserva de faixa não edificável de, no mínimo, 15 (quinze) metros de 
cada lado. No entanto, essa medida pode ser reduzida por meio de lei municipal ou 
distrital que aprove o instrumento do planejamento territorial, até o limite míni-
mo de cinco metros de cada lado. Já no inciso III-A já sabe que ao longo da faixa 
de domínio das ferrovias, é obrigatória a reserva de uma faixa não edificável de, 
no mínimo, 15 (quinze) metros de cada lado. Ambos os incisos foram modificados 
pelas Leis Federias Nº 14.285/2021 e Nº 13.913/2019, respectivamente. A cidade é 
cortada tanto por rodovias federais (BR 232) quanto ferrovia, mas nenhuma des-
tas situações cortam o assentamento precário.
Uma ressalva importante é estabelecida no quinto parágrafo do mesmo artigo, 
que menciona que as construções localizadas nas áreas adjacentes às faixas de 
domínio público dos trechos de rodovias que atravessam perímetros urbanos ou 
áreas urbanizadas sujeitas à inclusão em perímetros urbanos, e que foram cons-
truídas até a data de promulgação desse parágrafo, estão dispensadas de cumprir 
tal exigência. No entanto, essa dispensa pode ser revogada por meio de um ato 
devidamente fundamentado do poder público municipal ou distrital.
O Código Florestal, Lei Nº 12.651/2012, foi analisado, o qual aborda questões rela-
cionadas às Áreas de Preservação Permanente (APP) e sua gestão. No inciso II do 
artigo terceiro, é apresentada a definição das APP’s como áreas protegidas, que 
podem estar cobertas ou não por vegetação nativa, e possuem uma função am-
biental de preservar os recursos híbridos, a paisagem, a preservação geológica, a 
biodiversidade, facilitar o fluxogênico de fauna e flora, proteger o solo e garantir 
o bem-estar das populações humanas. Em suas alíneas b, do inciso VIII, do mesmo 
artigo, tem-se que é de utilidade pública as obras de infraestrutura destinadas às 
concessões e aos serviços de transporte, sistema viário, incluindo aqueles neces-
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equipamentos públicos. Também são definidos alguns índices urbanísticos como: 
os afastamentos, com o frontal a partir do alinhamento predominante, lateral e 
fundos de 1,50m ou nulo até 2/3; o solo natural de 25%; e o gabarito até 10,50m. No 
loteamento não se observa a ultrapassagem do gabarito máximo, e também não 
são observados recuos padrões.
Nos incisos do artigo 21 (vinte e um) são expostas as unidades de planejamen-
to para ordenamento territorial das Macrozonas, sendo elas: I- Solos, sendo as 
unidades através das quais é dividida a Macrozona Urbana, a partir do que será 
possível proceder ao zoneamento e à setorização das diferentes regiões; II- Zonas, 
são as unidades territoriais através das quais é procedido o zoneamento da Ma-
crozona Urbana; III- Áreas, unidades de ordenamento territorial, que diz respeito 
à proteção ambiental; IV- Setores, são unidades através das quais são subdividi-
das as Zonas Urbanas, para fins específicos de uso e ocupação do solo; V- Eixos, 
são as unidades que representam as vias e seus lotes lindeiros, destinados a usos 
predominantemente não residenciais, sendo determinados os padrões urbanísti-
cos compatíveis com a intensidade de uso; IV- Faixas, são as unidades de domínio 
nas áreas “non aedificandi”, estabelecidas pela legislação federal, estadual e mu-
nicipal, localizadas a partir do eixo das rodovias, ferrovias e estradas vicinais e de 
servidão, abaixo das linhas de transmissão. Seguindo para o artigo 23, partindo 
do conceito do inciso IV do artigo 21, estão previstas as unidades de planejamento 
para ordenamento territorial das Macrozonas, incluindo as faixas de proteção e 
servidão, mas o loteamento não está situado perto de nenhuma destas faixas de 
proteção ou servidão.
No artigo 26 (vinte e seis) são listadas as Áreas de Preservação Permanente do 
município, ao total são elencadas 20 (vinte) e elas são todas representadas no 
mapa (figura 01). E no artigo 27 (vinte e sete), compreende-se que há uma delimi-
tação da faixa de proteção dos rios, riachos e demais cursos d’água, tomando-se 
como parâmetro a sua largura desde seu nível mais alto, alcançado por ocasião da 
cheia sazonal do curso d’água perene ou intermitente, sendo especificado assim: 
I- de 30 (trinta) metros, para os cursos d’água com menos de 10 (dez) metros de 
largura; II- De 50 (cinquenta) metros, para os cursos d’água com largura entre 10 
(dez) e 50 (cinquenta) metros; e III- De 100 (cem) metros, para os cursos d’água 
com largura entre 50 (cinquenta) e 200 (duzentos) metros. O Novo Veraneio está 
localizado próximo a APP Riacho Jucurutu, e sua APP de 30 metros adentra em 
uma parcela mínima do assentamento, como poderá ser visto no diagnóstico.

No artigo 12 (doze), em seus incisos II e XII, fica claro que um dos seus objetivos 
gerais é a promoção desse ordenamento espacial urbano e rural de todo o territó-
rio municipal, visando a adequação da densidade ocupacional com a infraestru-
tura existente ou planejada; e a garantia do direito à moradia digna, em especial à 
regularização fundiária e urbanização de áreas ocupadas por população de baixa 
renda, mediante a implantação de planos e programas específicos e o estabeleci-
mento de normas especiais de urbanização, uso e ocupação do solo, consideradas 
as situações socioeconômicas e ambientais da população, assim como a legis-
lação e atos normativos e administrativos que disciplinam a matéria. Todavia, a 
omissão estatal e as insuficientes intervenções para urbanização e regularização 
de assentamentos precários que marcam as cidades Brasileiras, também se ex-
pressam em Arcoverde-PE. E uma expressão dessas omissões e insuficiências é 
o Loteamento Irregular Novo Veraneio, que mesmo o município regularizando os 
lotes e edificações de forma gratuita, ainda possui condições claras de precarie-
dade, tanto no quesito moradia quanto infraestrutura básica adequada.
Na alínea b, do inciso I, do artigo 13 do Plano Diretor, destaca-se uma diretriz geral 
que é a oferta dos serviços públicos de transporte coletivo, abastecimento d’água, 
tratamento de esgotamento sanitário, coleta seletiva e destinação final do lixo. 
Contudo, como será possível observar no capítulo 3 (três) há déficits significati-
vos em relação a estas infraestruturas e serviços. No inciso II, do mesmo artigo, 
tem-se que é válida e disponível a concessão de incentivos fiscais, respeitada a 
legislação pertinente, o interesse social e a conveniência pública, para a execução 
de programas e projetos com algumas finalidades, dentre elas, a habitação de 
interesse social com a destinação de áreas específicas para tal fim.
No artigo 18, encontra-se a configuração do território urbano que é dividido em:  
I- Zona de Urbanização Consolidada; II- Zona de Urbanização a Consolidar; e III- 
Zona de Urbanização Restrita. A Zona de Urbanização a Consolidar que é subdi-
vidida em duas, a Zona Urbana I e a Zona Urbana II, sendo a segunda, onde está 
localizado o loteamento irregular Novo Veraneio, é estabelecida por bairros com 
vazios que caracterizem uma baixa densidade urbana com uma volumetria que 
pode ser expandida para fins residencial ou comercial, considerando e respei-
tando os parâmetros urbanísticos e ambientais definidos dentro desta lei. Nesta 
zona tem como diretrizes, inibir pressão de ocupação em fundos de vale e cur-
sos d’água; inibir a pressão de ocupação em terrenos com declividade superior a 
30%; melhorar a integração viária; e requalificar e ampliar a oferta de espaços e 
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preservação da vista da cidade de Arcoverde, através do belvedere situado na BR 
232; e III- Zona de Ocupação Restrita III (ZOR III): situada na periferia da cidade de 
Arcoverde, esta área é limitada pela Zona Urbana I (ZU I) e Zona Urbana II (ZU II), 
devendo as ocupações ser dotadas de infraestrutura urbana, para garantir condi-
ções dignas de habitabilidade, constituindo-se em área estratégica para futuras 
ocupações, devendo ser delimitados parâmetros que inibam seu desenvolvimento 
imediato.
No parágrafo único do artigo 40 (quarenta), são estabelecidas as Zonas Especiais 
de Interesse Social (ZEIS), compreendem as ocupações ou parcelamentos não pla-
nejados e demais assentamentos de baixa renda caracterizados por unidades re-
sidenciais subnormais que apresentem degradação ambiental e que exijam ações 
de regularização jurídica da posse da terra e de integração à estrutura urbana 
mediante a urbanização com implantação de infraestrutura e programas de me-
lhoria de padrão de habitação. Essa zona entra na categoria de Solo Urbano a 
consolidar. O Loteamento Novo Veraneio não foi demarcado como uma ZEIS no 
Plano Diretor, mas foi instituído em uma Lei Complementar posterior a essa (LC 
015/2022).
Em relação ao tópico habitação, estão estabelecidas diretrizes no artigo 51 (cin-
quenta e um), prevendo que o município deverá implantar uma política de infra-
estrutura urbana que favoreça melhorias habitacionais, com o objetivo de facili-
tar o acesso à moradia com condições adequadas de habitabilidade, priorizando 
os segmentos sociais mais vulneráveis, mediante instrumentos e ações de regu-
lação normativa, urbanística e jurídico-fundiária, em consonância com a Política 
Nacional de Habitação e tendo como principais objetivos: I- eliminar, no prazo 
de oito anos, todas as habitações inadequadas existentes no município - parti-
cularmente aquelas que podem propiciar a proliferação do agente transmissor 
da Doença de Chagas ou outros agentes prejudiciais à saúde; II- para garantir a 
realização do Programa de Melhorias Habitacionais, o Município deverá instituir 
as Zonas Especiais de Interesse Social através de lei específica; III- Coibir a ocu-
pação de áreas públicas, com construções irregulares; IV- Apoiar e implementar 
programas de cooperativas de habitação popular, mediante assessoramento para 
melhores padrões de assentamento, aperfeiçoamento técnico de suas equipes e 
consecução do objetivo de proporcionar moradias de qualidade e de justo preço; 
V- Desenvolver programas de transferência das habitações localizadas em áreas 
de risco e Áreas de Proteção Ambiental (APP), em conformidade com a Lei Federal 

Ainda sobre a Macrozona Urbana, no artigo 36 (trinta e seis), é exposto que para 
efeito de ordenamento territorial, disciplinado neste Plano, a macrozona urbana 
(figura 02) do município é dividida a partir das unidades de planejamento de-
nominadas Solos, que contemplam as Zonas, Áreas, Faixas e Setores específicos, 
todas as definições já foram citadas acima. No artigo 37 (trinta e sete), são lis-
tados três solos, I- Solo de Urbanização restrita, que contempla as unidades de 
planejamento com restrições ao uso e ocupação do solo, visando a sua proteção e 
preservação, por força de lei e para garantir suas características, nesta categoria 
tem-se as Zonas de Ocupação Restrita (ZOR) que é subdividida em três, I- Zona de 
Ocupação Restrita I (ZOR I), que compreende a área situada no lado oposto ao cen-
tro urbano de Arcoverde, tendo a rodovia BR 232 como limite, em que são determi-
nados parâmetros mais restritivos para a ocupação do solo; II- Zona de Ocupação 
Restrita II (ZOR II), que compreende a área situada entre a Faixa de Proteção Ro-
doviária (FPR) e a Ferroviária (FPF) e ainda a Zona de Urbanização li (ZU li), para a 

Figura 01 - Áreas de Preservação Permanente 

Fonte: Plano Diretor (2007-2021)
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As ZEIS são reconhecidas como um instrumento de regulação urbanística inclu-
siva voltada à promoção de integração dos territórios ocupados, principalmente, 
os de alta precariedade e com alto nível de pobreza e vulnerabilidade social. Áreas 
Especiais foram criadas no Recife com o intuito de tornar viável a implemen-
tação do Programa de Erradicação de Subhabitação (PROMORAR). Através disso, 
houve uma ruptura parcial com a prática da erradicação de favelas (Bitoun, 2017, 
p.4). As Áreas Especiais do Recife foram transformadas em ZEIS através da le-
gislação municipal no ano de 1983, e com isso o Recife tornou-se referência no 
Brasil em relação às ZEIS, estas foram adotadas em diversos municípios e nos 
tipos de assentamentos, abrangendo além das favelas, os cortiços, loteamentos 
irregulares e áreas destinadas à habitação de interesse social (Moraes, 2019). 
 Como possui abrangência para o enfrentamento de problemas de exclusão socio-

PLANO DE REGULARIZAÇÃO DAS ZONAS ESPECIAIS DE INTE-
RESSE SOCIAL – PREZEIS

n º 12.651/2012- Código Florestal.
Destas, a segunda diretriz é bem relevante, pois já foi efetuada no município atra-
vés da PREZEIS (Lei complementar 015/2022).
Além de estar na ZU II o Loteamento Novo Veraneio também está na zona/setor de 
Regularização dos Assentamentos Populares (RAP). Para essa zona está previsto 
que que as diretrizes e parâmetros serão definidos através de um Plano Específi-
co. Mas no Plano Diretor há algumas propostas gerais para o setor do RAP: a im-
plantação de infraestrutura; a criação de áreas de lazer e equipamentos públicos; 
e plano de circulação que articule a área interna com o sistema viário da cidade
O plano diretor da cidade, deixa claro que a área onde o Loteamento está inseri-
do, é uma área que deve ser incentivado e melhorado a infraestrutura básica, a 
oferta de equipamentos urbanos e a integração do mesmo com a cidade, através 
da mobilidade urbana. Ele determina diretrizes para cada zona e também para as 
áreas que estão determinadas na Regularização dos Assentamentos Populares. O 
Novo Veraneio está inserido em ambas as áreas que determinam a implantação de 
infraestrutura, criação de áreas de lazer e equipamentos públicos e um plano de 
circulação que articulo o mesmo com o restante da cidade. Sendo diretrizes que 
devem ser levadas em conta na determinação das próprias diretrizes e interven-
ções.

Figura 02 - Zoneamento do Plano Diretor 

Fonte: Plano Diretor (2007-2021)
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I deste artigo, diferenciando-as ante o reconhecimento de sua heterogeneidade 
para fins de subclassificação delas. Com a subclassificação, seria possível, por 
exemplo, diferenciar no primeiro tipo, as favelas dos loteamentos irregulares. No 
artigo terceiro, tem-se que as áreas vazias contíguas às ZEIS poderão ser incor-
poradas ao seu perímetro, através de Decreto, desde que sejam destinadas à re-
locação de habitações e/ou edificação de equipamentos comunitários e sociais.
No  Art. 4º , são elencados os princípios desse Plano em relação à regulariza-
ção das ZEIS, sendo eles: I- a adequação da propriedade a sua função social; II- 
a priorização do direito de moradia sobre o direito de propriedade; III - o con-
trole efetivo da utilização do solo urbano nas ZEIS; IV - a preservação do meio 
ambiente natural e construído; V - a implementação de infraestrutura básica, 
serviços, equipamentos comunitários e habitação de acordo com as necessida-
des sócio-econômico-culturais dos moradores das ZEIS; VI - inibir a especulação 
imobiliária em relação às áreas urbanas situadas nas ZEIS, evitando o processo 
de expulsão dos moradores; VII - incentivar a participação comunitária no pro-
cesso de urbanização e regularização fundiária das ZEIS; VIII - respeitar a tipi-
cidade e características das áreas quando das intervenções tendentes à urba-
nização e regularização fundiária; IX - incentivar e fortalecer as atividades de 
geração de emprego e renda nas áreas ZEIS. Considerando estes princípios, fo-
ram realizados estudos e análises sobre as condições do Loteamento Novo Vera-
neio para verificar se há situações em que estes não estejam sendo atendidos.
No artigo quinto do capítulo dois, são listados os requisitos indispensáveis para à 
transformação das novas áreas como ZEIS, sendo eles: I- ser passível de urbani-
zação de acordo com estudo de viabilidade técnica; II - nas áreas ocupadas: a) ter 
uso predominantemente residencial; b) apresentar tipologia habitacional predo-
minantemente de baixa renda; c) precariedade ou ausência de serviços de infra-
estrutura básica; d) renda familiar média igual ou inferior a 03 (três) salários mí-
nimos; e) possuir densidade habitacional nunca inferior a 30 (trinta) residências 
por hectare. Para tudo isso, deve-se ser feito um estudo de viabilidade técnica, 
considerando os padrões mínimos de salubridade e segurança, além de perceber 
se estão em áreas que apresentam risco à segurança de seus ocupantes, e esse 
estudo deverá ser feito pela Secretaria de Desenvolvimento Urbano. É importante 
ressaltar que o Loteamento Novo Veraneio já foi instituído como uma ZEIS, de 
acordo com a presente Lei analisada. De todo modo, nos referidos estudos no âm-
bito deste TCC foram verificados também se estes requisitos foram considerados.
No capítulo III, a lei abrange a Regularização Urbanística, onde está previsto que 

espacial, a ZEIS se constitui em um instrumento com maior alcance, quando com-
parada a outros instrumentos, isso porque protege os espaços de moradia da popu-
lação de baixa renda de uma de suas maiores ameaças que é o mercado imobiliário 
formal. Sendo assim, ela possibilita a consolidação dos assentamentos precários 
no tecido urbano e, se articulada com a regularização e oferta de serviços urba-
nos, contribui à ampliação da inserção urbana de seus moradores (Moraes, 2019).
“A ZEIS, além de estar inserida como um dos instrumentos mais importantes no 
âmbito das discussões da Reforma Urbana no Brasil, faz parte também do de-
bate internacional sobre a regularização de assentamentos precários e sobre o 
direito à cidade. Está prevista na Lei 9.785/99 (Art. 3º, § 6º) que altera a Lei Fe-
deral de Parcelamento do Solo Urbano 6.766/79 (Art. 2º); no Estatuto da Cida-
de entre as diretrizes da política urbana (Art. 2º, XIV) e, também, como instru-
mento jurídico e político da política urbana (Art. 4º, V, f); esteve na Lei Federal 
11.977/09, definida como a “parcela de área urbana instituída pelo Plano Dire-
tor ou definida por outra lei municipal, destinada predominantemente à mora-
dia de população de baixa renda e sujeita a regras específicas de parcelamento, 
uso e ocupação do solo” (Art. 47, V); e, ainda, na nova Lei Federal sobre a regu-
larização fundiária rural e urbana, nº 13.465/2017, que prevê as Zonas Especiais 
de Interesse Social (ZEIS) como instrumento de planejamento urbano, no âmbito 
da política municipal de ordenamento de seu território (Art. 18) (Moraes, 2019)”.
Mesmo com a instituição da ZEIS no Recife e o progresso no reconhecimento 
das favelas no município, líderes comunitários e algumas assessorias  cons-
tataram que a instituição dessa zona não era suficiente para garantir a ur-
banização e regularização dos assentamentos, uma vez que não foi previsto 
“uma normatização específica para orientar a ação pública” (CJC et. al., 1999). 
O Plano de Regularização das Zonas Especiais de Interesse Social (PRE-
ZEIS) da cidade de Arcoverde foi instaurado através de uma Lei Complemen-
tar Nº 15, datada de 16 de novembro de 2022. Ele dispõe de Regularização Fun-
diária Urbana (Reurb), cria as ZEIS e dá outras providências. Em seu artigo 
segundo, ele determina quais áreas poderão ser consideradas ZEIS, dentre 
elas: I- Os assentamentos habitacionais consolidados de baixa renda, surgidos 
espontaneamente e carentes de infraestrutura básica; e II - As áreas destina-
das a programas habitacionais de interesse social. No primeiro tipo podem ser 
enquadrados os loteamentos irregulares como o Loteamento Novo Veraneio.
No parágrafo único, ainda do Art. 2º, foi previsto que cabe ao executivo municipal 
fazer uma análise destas Zonas Especiais de Interesse Social, definidas no inciso 
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lha, localizada no Bairro São Cristóvão, até o limite com a COHAB-II; III - Conjunto 
Novo Arcoverde no Bairro São Cristóvão; IV - Vila São Francisco no Bairro São Cris-
tóvão; V - Vila dos Canos; 9/10 VI - Vila São José no Bairro São Geraldo; VII - Lo-
teamento Anchieta Dali; VIII - Residencial Maria de Fátima; IX - Vias do entorno 
do canal na Cidade Jardim; X - Jardim da Serra. XI – Loteamento Arco-Íris. Sendo 
assim, o Loteamento Novo Veraneio, além de estar em uma Zona de Regulariza-
ção de Assentamento Popular, também foi reconhecido com uma ZEIS, infeliz-
mente na legislação não há delimitações com mapeamentos. (Arcoverde, 2022). 
Para determinar quais áreas seriam transformadas em ZEIS a gestão do 
município fez levantamentos e após identificar os assentamentos precá-
rios, ocupações irregulares e áreas com problemas de regularização fun-
diária,  definiu estas que foram instituídas por a Lei Complementar Nº 15.

Por último, o Código de Obras do Município, Lei Complementar N° 09/2002, que 
é de muita relevância, principalmente em relação à ocupação do solo, entretanto 
não se tem muitas citações sobre assentamentos populares. Em alguns de seus 
artigos, tem-se algumas especificidades para as áreas de interesse social, como 
o seu Art. Sexto, que diz que as edificações em áreas de interesse social, defini-
das na Lei de Uso e Ocupação do Solo, construídas em regime de autoconstrução 
ou mutirão, deverão obedecer às Normas Técnicas da ABNT e ter acompanha-
mento técnico da Prefeitura (Arcoverde, 2002).  É uma lei que merece revisões, 
devido ao seu ano de criação e as mudanças ocorridas na cidade desde então.

CÓDIGO DE OBRAS

para cada Zona Especial de Interesse Social deverá ser elaborado um Plano Urba-
nístico específico, o qual detalhará o parcelamento e as normas de uso, ocupação 
e aproveitamento do solo urbano na área. No artigo nono, ele delimita qual a área 
total máxima de lote a ser considerado para as ZEIS, que é de 250 m² (duzentos 
e cinquenta metros quadrados), e se a área do lote exceder o limite máximo ele 
deverá ser desmembrado podendo resultar em um novo lote com área mínima de 
40 m² (quarenta metros quadrados); complemento de outro lote, desde que esse 
não exceda os 250 m²; área pública; e/ou área verde. Já o lote mínimo é 18 m² 
(dezoito metros quadrados). No artigo 11, cita que os novos lotes resultantes dos 
planos urbanísticos ou de remoção, deverão ter área mínima de 40 m² (quarenta 
metros quadrados). Os parâmetros são os mesmos da lei do PREZEIS do Recife. O 
lote mínimo de 18 m² dificilmente dará condições para uma ocupação adequada. 
No capítulo quatro, a abordagem é voltada para a Regularização Fundiá-
ria, onde o Executivo Municipal fica autorizado a utilizar os instrumen-
tos jurídicos necessários, e, preferencialmente, a Concessão de Direi-
to Real de Uso. Percebe-se que por mais que seja uma legislação atual, 
não se faz o uso dos instrumentos mais recentes previsto nas leis federais
 Nos parágrafos um e dois, do artigo 20 (vinte), ele explicita que o município 
prestará assessoria técnico-jurídica em ações de usucapião coletivas ou indivi-
duais para fins de regularização fundiária de interesse social em terrenos pri-
vados. Já no artigo 21 (vinte e um), fica claro o uso do instrumento Concessões 
de Direito Real de Uso para terrenos públicos, que, de natureza gratuita, serão 
firmadas mediante contrato ou termo administrativo, pelo prazo de 50 (cinquen-
ta) anos, renováveis por igual período, havendo acordo de vontade das partes. 
Esse instrumento só poderá ser utilizado se o objeto não ultrapassar uma área 
de 150 m² (cento e cinquenta metros quadrados) e caso haja ocupação consti-
tuída em área superior o ocupante poderá: I - Legalizar toda área, até o máxi-
mo de 250m² (duzentos e cinquenta metros quadrados), através de contrato de 
concessão de direito real de uso de natureza onerosa, sendo o valor do mesmo 
calculado proporcionalmente à área excedente, ou 5/10; II - Reintegrar o Muni-
cípio na posse da área excedente, que deverá utilizá-la na formação e ampliação 
de outros lotes, ou áreas verdes, ou vias de circulação. No loteamento estudado, 
percebeu-se que a maioria dos lotes estão entre 100 e 150 m² (metros quadrados).
Por fim, no seu artigo 45 (quarenta e cinco), são reconhecidos algumas áreas e 
assentamentos do território municipal como Zonas Especiais de Interesse Social 
(ZEIS 1), sendo eles: I - Veraneio; II - Vias do entorno da Rua Alfredo de Souza Padi-
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Para a seleção dos referentes, a proposta consistiu em apresentar planos, estu-
dos e relatórios de casos que possam servir como referências técnicas e meto-
dológicas, abordando o tema em estudo nos assentamentos populares, especial-
mente aqueles designados como Zonas Especiais de Interesse Social (ZEIS). Isso 
visa fundamentar o presente trabalho. Além disso, foram consideradas algumas 
características dos assentamentos a serem analisados, como tamanho, traçado e 
parcelamento, buscando estabelecer parâmetros mais equitativos com o objeto 
de estudo atual. 
Dessa forma, o primeiro caso escolhido foi o Plano Urbanístico Preliminar do Pra-
do, desenvolvido pela Autarquia de Saneamento do Recife (SANEAR, 2014). Este 
plano é um documento que registra o trabalho realizado especificamente para 
cada assentamento estudado, sendo parte de uma iniciativa da Prefeitura do Re-
cife. O objetivo desse estudo é promover uma maior integração urbana ao oferecer 
infraestrutura, serviços e equipamentos coletivos de maneira equilibrada e justa, 
abordando a cidade em sua diversidade (Recife, 2014). 
O plano inclui um diagnóstico urbanístico que considera aspectos como infraes-
trutura e urbanidade, além da proposição de diretrizes e intervenções urbanísti-
cas conforme as necessidades e potenciais identificados em cada assentamento.
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leste com a Rua Chaves Martins; a oeste com a Rua Adelaide; e ao sul faz fronteira 
com a comunidade Brega e Chique. Ela foi considerada no Grupo 4 da Classe 1, se-
gundo o Mapeamento das Áreas Críticas do Recife (Atlas, 2013), o que significa que 
ela é correspondente a Baixa Precariedade e Alta facilidade de Intervenção. Como 
é uma área já classificada como Zona Especial de Interesse Social (ZEIS), contém 
o fator facilitador da intervenção, pois a questão da regularização urbanística e 
fundiária é favorecida (Recife, 2014).

A Comunidade de Interesse Social (CIS) do Prado fica situado na cidade de Recife-
-PE, no bairro do Prado. O plano contempla todas as suas particularidades e toma 
em consideração a análise dos dados que foram organizados no Atlas das Infraes-
truturas Públicas em CIS do Recife. Tem como objetivo geral definir as interven-
ções necessárias para o desenvolvimento integrado das CIS, sempre considerando 
a sua inserção no contexto urbano consolidado. E como objetivos específicos: a) 
Caracterizar a comunidade de acordo com dados georreferenciados e coletados 
em campo, demonstrando a diversidade da paisagem e dos usos e ocupações; b) 
Considerar as propostas de intervenções em macro escala presentes nas Plan-
tas Diretoras do Agrupamento Caxangá; c) Elaborar propostas referentes aos dois 
eixos temáticos – Infraestrutura e Urbanidade – estabelecidos nos estudos de 
Concepção Urbanística para as Comunidades de Interesse Social, representados 
através de plantas específicas; d) Dimensionar os recursos financeiros prelimi-
nares, necessários para determinar o planejamento dos investimentos públicos a 
médio e longo prazos, na busca de sanar os problemas da comunidade; e) Estimar 
a demanda habitacional gerada em função das intervenções programadas para a 
implantação do saneamento integrado.
Percebe-se que no plano urbanístico há a preocupação de relacionar as diferentes 
dimensões, como a ambiental e social, por exemplo. Na ambiental, com um olhar 
preocupado para a forte presença das águas na paisagem, além das planícies e 
morros; e na social os conflitos materializados nas disparidades das condições 
de habitação e acesso às infraestruturas básicas. Tem como marco orientador a 
busca de formas de integração entre as Comunidades de Interesse Social (CIS), 
em sua condição característica de informalidade urbanística, precariedade de in-
fraestrutura e exclusão social, e a chamada “cidade formal” – a cidade do traçado 
regular, construída sob o rigor dos requisitos normativos e que usualmente abriga 
a população de renda mais alta (Recife, 2014).
A CIS do Prado, extraída do Agrupamento Prioritário Caxangá, do município do 
Recife, está situada na unidade de paisagem de planície, não apresenta grandes 
variações de relevo e desenvolveu-se nas proximidades do Jockey Clube do Recife. 
Possui uma área total de 8.006 hectares, limita-se a norte com a Rua da Lama; a 

4.1 | PLANO URBANÍSTICO PRELIMINAR - PRADO

Figura 51 - Localização

Fonte: Plano Urbanístico do Prado (Recife,2014)

Figura 52 - Situando a CIS Prado na cidade

 Fonte: Plano Urbanístico do Prado (Recife,2014)
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Para começar a fazer a análise do correlato de forma que ele auxilie e contribua 
na metodologia do trabalho de curso, foi pensado em dividi-la por dimensões, são 
elas: infraestrutural, urbanística, social, habitacional e ambiental.

Na dimensão infraestrutural, pode-se observar que foram privilegiados elementos 
dos sistemas de saneamento, com o intuito de explorar a cobertura das redes e 
serviços nas CIS, e com isso foram abordadas as variáveis de esgotamento sani-
tário, englobando as estações de tratamento de esgoto, abastecimento de água, 
gestão de resíduos sólidos e drenagem. Cada uma destas variáveis é apresentada 
através da sistematização dos dados, de mapeamentos, imagens e/ou gráficos. 
Para além disso, também procurou fazer o aproveitamento de intervenções que 
não eram necessariamente dentro da comunidade, e sim em bairros circundantes, 
como o PAC CORDEIRO, que podiam ser utilizadas no encaminhamento das inter-
venções interna da CIS do Prado.

DIMENSÃO INFRAESTRUTURAL

Figura 54 - Esgotamento sanitário

Fonte: Plano Urbanístico do Prado (Recife,2014)

Figura 55 - Locais de acúmulo de lixo

Fonte: Plano Urbanístico do Prado (Recife,2014)

Figura 53 - Abastecimento de água

Fonte: Plano Urbanístico do Prado (Recife,2014)
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A dimensão social, trata da configuração social da comunidade sendo dividida em 
três variáveis palpáveis, que são: o imóvel habitado, a família e seus interesses e 
a configuração familiar. Todos os dados foram retirados do Cadastro das Comu-
nidades de Interesse Social do Recife, realizado pela prefeitura. Sobre o imóvel as 
principais questões analisadas foram: a ocupação, ao uso e a conservação deles. 
Já sobre a família, foram considerados: o tempo de moradia; se há participações 
comunitárias e grupos produtivos; e por fim, a configuração familiar visou em 
destacar a quantidade de homens e mulheres, etnia, faixa etária, educação e ocu-
pação em relação a trabalho. 
Em relação à dimensão social, o que se pode depreender dessa CIS, que contribui 
para entender a dinâmica da comunidade e que tem influência nas diretrizes e 
propostas, é o tipo de uso, se está apto para moradia, se está regulado/registra-
do, se há precariedade, quantas pessoas por casa, a renda da família, o tempo 
que está na comunidade, o grau de alfabetização, e tudo isso permite entender 
as carências e necessidades dos moradores e o que falta a comunidade ofertar e 
melhorar.

Já a dimensão urbanística girou em torno da realização de estudos e análises so-
bre o histórico das ocupações, domínios e limites (figura 57), que vão destacar os 
acessos, interfaces, fluxos e barreiras, aborda a forma urbana, como a estrutura 
viária informal é resultante do tipo de ocupação que houve no espaço urbano, e 
também como as tipologias construtivas são reflexos de um processo de constru-
ção da cidade, além de tratar sobre a densidade construtiva da CIS, das atividades 
econômicas e dos equipamentos e serviços públicos. 
Foram realizados, também, estudos em relação à mobilidade e como funciona a 
integração da comunidade com o restante da cidade, através da análise das cone-
xões, dos fluxos, que podem indicam o grau de sobrecarga, uso e tipo dessas vias, 
e os meios de mobilidade, como o transporte público, por exemplo, que através 
deles pode-se tirar o grau de dificuldade de acesso e integração entre esses meios 
de transporte

DIMENSÃO SOCIAL

DIMENSÃO URBANÍSTICA

A partir da dimensão infraestrutural, o que se pode retirar de informações re-
levantes para começar a se pensar nas diretrizes e propostas, é como se dá a 
frequência de distribuição de água (figura 53), como ela ocorre, se é de forma 
correta, se as tubulações estão dentro do padrão sanitário sem ocasionar risco 
de contaminação da água e a relação com a drenagem urbana, de que maneira 
é realizada a coleta do esgotamento sanitário (figura 54), para onde os resíduos 
estão sendo encaminhados e se existe algum risco de contaminação das águas 
pluviais e de uso comum da comunidade, em relação a drenagem, se há estru-
tura de microdrenagem com o uso de galerias e bocas de lobo, e se existe sobre-
carga hidráulica nesses sistemas, pois muitas vezes pode ocorrer a incorporação 
de águas residuais no sistema de drenagem e entupimento das estruturas por 
acúmulo de resíduos nas bocas de lobo, bocas de leão e grelhas, na questão dos 
resíduos sólidos, pode-se pensar de que forma ocorre a coleta, qual a frequência, 
quais os principais pontos de acúmulo de lixo (figura 55) na comunidade e onde já 
possui os recipientes de coleta, e por fim, a pavimentação das ruas e becos/vielas 
da comunidade (figura 56), pois ela é indispensável para evitar a ação degradativa 
do tráfego e garante a mobilidade dos moradores e escoamento de mercadorias e 
materiais, evitando também transtornos econômicos.

Figura 56 - Pavimentção

Fonte: Plano Urbanístico do Prado (Recife,2014)
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Da dimensão urbanística, o que se pode extrair como elementos para fomentar 
a decisão das diretrizes e propostas, é o estudo sobre o histórico das ocupações 
dentro da comunidade evidenciando onde ela começou e como se expandiu com 
o passar dos anos e necessidades dos novos moradores; como se dá os domínios 
e limites, para entender a transformação do espaço; como a estruturação viária 
pode determinar essa forma urbana (figura 58). Também, a partir dessa dimen-
são, foram analisados os acessos dos becos e sua função dentro da comunidade; 
como se dá a estruturação viária e suas conexões com o restante da cidade; quais 
são os padrões viários que a comunidade segue; o acesso ao transporte público, 
rotas acessíveis e que levem à todos os lados da cidade; e como se dá a circulação 
interna da CIS. Além disso, o estudo evidencia a morfologia urbana e os diversos 
elementos que compõem o meio urbano e suas relações, tendo como objetivo 
explicar a sua estrutura e a paisagem que define (Lama, 2011, p.125), tudo com a 
intenção de caracterizar a área e servir de subsídio para as intervenções.

Em relação ao uso do solo, é importante perceber como as atividades econômicas 
são desenvolvidas dentro da CIS e as coincidências que podem ocorrer entre esse 
tema e a parte de fluxos.

Figura 59 - Tipologia de Quadra

Fonte: Plano Urbanístico do Prado (Recife,2014)

Figura 57 - Interfaces, fluxos e barreiras

Fonte: Plano Urbanístico do Prado (Recife,2014)

Figura 58 - Estrutura Viária

Fonte: Plano Urbanístico do Prado (Recife,2014)
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Em relação à dimensão habitacional, é possível observar que foram levados em 
consideração os parâmetros que interfeririam diretamente na possibilidade ou 
não de regularização dos imóveis. É importante também alinhar esses parâmetros 
com o da legislação da ZEIS. Também aborda a questão da ausência de cômodos 
básicos como cozinha e banheiro, mas sempre ressaltando que se houver real-
mente a falta de um deles ou ambos não será necessária a remoção e sim inter-
venções alternativas. 

DIMENSÃO HABITACIONAL
Na dimensão habitacional foram abordadas duas perspectivas, são elas: a de ha-
bitabilidade e a de estrutura e acabamento. Na variável de habitabilidade pro-
curou-se analisar o tamanho do imóvel, forma e tipo de acesso, se há banheiro e 
cozinha (figura 61); como está a conservação do imóvel; quais eram os materiais 
construtivos e a cobertura (figura 62). 

Figura 62 - Tipologia construtiva

Fonte: Plano Urbanístico do Prado (Recife,2014)

Figura 60 - Usos do Solo

Fonte: Plano Urbanístico do Prado (Recife,2014)

Figura 61 - Habitabilidade

Fonte: Plano Urbanístico do Prado (Recife,2014)
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A Zona Especial de Interesse Social (ZEIS) Ilha de Deus, antes denominada como 
“Ilha sem Deus”, está localizada entre os bairros da Imbiribeira e do Pina, Zona 
Sul da cidade do Recife, situada no estuário dos rios Pina, Tejipió e Jordão, parte 
Norte de um grande manguezal urbano. 

4.2 | URBANIZAÇÃO DA ZEIS ILHA DE DEUS 

Fazendo uma breve contextualização sobre a ilha, tem-se que nos anos 50, uma 
população extremamente pobre deu início à ocupação da área, realizando aterros 
para construir moradias precárias feitas de materiais improvisados, algumas de-
las em palafitas nas margens da Ilha. Os habitantes da Ilha de Deus, ao longo da 
história, enfrentaram condições precárias de ocupação, vulnerabilidade às varia-
ções das marés e também à poluição dos rios contaminados pelo esgoto da cidade 
formal (MOREIRA e SOUZA, 2007). No entanto, não apenas a ocupação cresceu, 
mas também a atividade pesqueira se tornou o principal meio de subsistência 
dos moradores a partir dos anos 70, organizada por meio de viveiros de pescados, 
especialmente camarões (NEVES e MARIZ, 2013). 
A formação de uma comunidade isolada da cidade em uma ilha criou condições 

DIMENSÃO HABITACIONAL

E por fim, na dimensão ambiental foram analisadas as áreas verdes (figura 63), a 
qualidade ambiental e a parte de integridade física (segurança) do espaço público 
e sua agradabilidade e o estímulo ao convívio das pessoas através do uso do espa-
ço urbano. Dessa dimensão, pode-se aproveitar a questão de analise que é feita da 
vegetação dentro do lote e a relação disso com os recuos, se há arborização viária, 
pois isso também interfere na temperatura e na permeabilidade do solo.

Figura 64 - Localização Ilha de Deus

Fonte: Plano Urbanístico do Prado (Recife,2014)

Figura 63 - Áreas Verdes

Fonte: Plano Urbanístico do Prado (Recife,2014)
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Após isso, vem-se de fato a urbanização, ela foi implementada de 2009 a 2014, e 
foi prevista toda a infraestrutura básica e os serviços públicos urbanos a partir de 
algumas intervenções (NEVES e MARIZ, 2013). Partindo disso, e se adentrando ao 
contexto do trabalho, pode-se perceber algumas dimensões que foram abordadas 
nessas intervenções, como: a infraestrutural, com a instalação de infraestruturas 
básicas, como a implantação das redes de abastecimento de água (substituição de 
toda a rede existente), de esgotamento sanitário e de drenagem, além do sistema 
de iluminação pública. Todas as famílias foram cadastradas nas concessionárias 
para pagarem tarifa social pelos serviços públicos; a urbanística, com a abertura 
e consolidação de sistema viário, com a construção da ponte de concreto (para 
veículos pequenos) e da via de contorno e a pavimentação das vias internas; a 
habitacional, com a construção e melhoria das habitações, com a regularização 
fundiária,  novas habitações construídas para o remanejamento, a construção de 
novos equipamentos comunitários e estrutura de lazer (Unidade de Beneficia-
mento de Pescado, Escola de Remo, três praças e playground) e a melhoria dos 
equipamentos existentes (Posto de Saúde, sede do Caranguejo Uçá, Escola Munici-
pal, Centro Educacional Popular Saber Viver, Creche, Centro Integral Vida II, Espa-
ço das Pescadoras; e ambiental, com  o paisagismo e replantio de vinte mil mudas 
nativas, a elevação da cota da ilha (evitando os danos pela maré), a recomposição 
de mangue da área anteriormente ocupada por palafitas.
Sendo assim, percebe-se que nessa urbanização além de intervenções físicas, 
como a parte de infraestrutura básica e também no âmbito de habitação com a 
construção de um Conjunto Habitacional, teve também o intuito de abranger as 
áreas sociais, de emprego e renda e ambiental, com a finalidade de sustentação 
econômica e permanência das famílias na ilha. Foram feitas compensações tem-
porárias para os pescadores e catadores, pois devido as obras precisaram retirar 
os viveiros de camarões, e também capacitações para que eles pudessem buscar 
alternativas econômicas (MORAES e MARQUES, 2017). 
Foi uma urbanização “básica”, que teve seus serviços urbanos implantados e há 
regularidade e condições adequadas de funcionamento, até então. O reordena-
mento urbanístico e a construção de novas unidades habitacionais, adequou as 
condições da forma urbana e da habitabilidade dos moradores-habitantes da ilha 
de Deus. Após a urbanização não há mais riscos socioambientais, entretanto não 
foram implementadas ações para a regularização fundiária. (MORAES, 2019).

de ocupação e atividades econômicas predominantemente relacionadas à pesca, 
o que contribuiu para o desenvolvimento de um forte “sentimento de identidade 
com o lugar por parte dos 316 habitantes” (NEVES e MARIZ, 2013). Esse sentimento 
favoreceu a resistência dos moradores contra as políticas de remoção implemen-
tadas pelo Estado (MORAES e MARQUES, 2017) e, posteriormente, motivou ações 
diretas de reinvindicação de melhorias na infraestrutura, acesso a serviços e pre-
servação ambiental (MORAES, 2019).
A construção da ponte “Vitória das Mulheres” em 1986 foi uma das raras inter-
venções físicas realizadas antes do Plano de Ação Integrada de Investimentos 
em 2007. Essa ponte permitiu a conexão com o bairro da Imbiribeira e tornou-se 
uma conquista simbólica de reconhecimento e fortalecimento da comunidade. 
Antes da construção, a Ilha de Deus só era acessada por meio de embarcações. A 
construção da ponte foi possível devido à mobilização das mulheres que moravam 
na ilha e trouxe uma ampliação do acesso ao entorno e à cidade. Nos anos 90, 
algumas infraestruturas e serviços foram implantados, como os de água, energia 
e limpeza urbana e, também, alguns equipamentos como a Escola, a Creche e um 
Posto de Saúde (NEVEZ e MARIZ, 2013). Outro reconhecimento importante foi a 
instituição da área como ZEIS pela Lei Municipal 16.103/95. Vale ressaltar que não 
havia instrumentos legais na época que previssem a possibilidade de regulariza-
ção fundiária de ocupações em áreas de preservação (MORAES,2019).
Através do diagnóstico e censo realizado como parte do Plano de Ação Integrada, 
em 2007, foi constatado que a comunidade era formada por 1.152 habitantes e 
348 imóveis. Aproximadamente 69% dos lares eram diretamente afetados pelas 
variações das marés. Quase metade das famílias (46,1%) recebia uma renda de até 
um salário mínimo, e o nível de escolaridade era baixo, com 10,2% de analfabetos 
(NEVES e MARIZ, 2013). Cerca de 64% das famílias dependiam da pesca ou da co-
leta de mariscos como fonte de sustento (MORAES, 2019).
O Plano de Ação Integrada de Investimentos abrangeu dois projetos: o Projeto de 
Urbanização e o projeto de Desenvolvimento Socioeconômico e Fortalecimento dos 
Aspectos Culturais. Esses projetos foram coordenados pela SEPLAG (Secretaria de 
Planejamento e Gestão) e contam com a supervisão da Diagonal Transformação 
de Territórios, responsável pelo desenvolvimento das iniciativas socioeconômicas, 
fiscalização das obras e implementação do projeto ambiental. A execução das 
obras e dos projetos ambientais foi realizada por uma construtora designada para 
essa finalidade (NEVES e MARIZ, 2013).
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É importante ressaltar que as reflexões e formulações sobre a necessidade de 
uma abordagem integrada para intervenções urbanísticas e infraestruturais têm 
referência em vários campos disciplinares e técnicos (Lima; Lopes; Façanha, 2019). 
Entretanto, há um distanciamento perceptível entre as referências normativas e 
técnicas dos processos de formação e, consequentemente, das práticas dos pro-
fissionais responsáveis pela elaboração de projetos e pela implementação de in-
tervenções de urbanização, além de quando realizadas algumas implementações 
e intervenções, as mesmas não são pensadas em conjunto. 
No correlato do Prado, é perceptível no diagnóstico todas as dimensões que foram 
abordadas e a importância e interferência que uma exerce na outra. Demonstra 
que quando se pensar nas intervenções, precisa-se de abordagens integradas e 
multidimensionais, para atender de forma ampla as comunidades de interesse 
social, pois uma interferirá na outra. Pode-se dizer que ela é integrada, quando se 
analisa os descritores qualitativos e quantitativos, citados por Moretti (2018), no 
Prado percebe-se que há tanto diagnóstico quanto intervenção nas dimensões de 
Habitação, Saneamento e Meio ambiente e mobilidade. 
No da Ilha de Deus, por ser uma ZEIS, além das intervenções de habitação, sa-
neamento, mobilidade e meio ambiente, também teve regularização fundiária. 
Nas suas intervenções, também se notou o cuidado em proporcionar iniciativas 
de qualificação profissional, empreendedorismo e negócios sociais, articulando 
secretarias, empresas privadas e organizações da sociedade civil (Moraes e Mar-
ques, 2017). Foram intervenções que procuram melhorias no âmbito social, com 
para além de melhorias urbanísticas, como também socioeconômicas.
Por fim, depreende-se mais uma vez que a melhor opção e serventia para os as-
sentamentos precários é o planejamento de forma que integre diversas dimen-
sões e que pensem em todas em conjunto e não separadamente, além de manter 
as manutenções e cuidados frequentes.

4.3 | CONSIDERAÇÕES SOBRE A ABORDAGEM MUL-
TIDIMENSIONAL INTEGRADA NOS CORRELATOS
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Ao se trabalhar com um estudo sobre um Loteamento Irregular, é muito impor-
tante que a objeto de estudo seja analisado em vários aspectos considerando o 
interesse de verificar as condições para a sua urbanização e regularização e para 
a previsão de instrumentos e parâmetros urbanísticos. 
Para melhor realizar a análise do assentamento, tomou-se como referência as es-
truturas de diagnóstico e leituras do espaço urbano que vinham sendo utilizadas 
para identificar problemas e potencialidades de forma integrada recomendadas 
pelo Ministério das Cidades (Brasil, 2003). Entre elas, pode-se destacar o Plano de 
Ação Integrada em Assentamentos Precários (2010), elaborado pela Secretaria Na-
cional de Habitação no Ministério das Cidades, onde tem-se os elementos neces-
sários para o planejamento e ações em assentamentos precários, apontando uma 
categorização em grau e tipo de intervenção, com intuito de buscar a urbanização 
integrada. O Plano traz também a questão da consolidação dos assentamentos, 
com a proposta de uma classificação em três categorias (consolidadas, consolidá-
veis e não consolidável). Tal classificação serviria para nortear as diretrizes como 
também as intervenções futuras.
Em relação a classificação, anteriormente citada, baseou-se na que Rosana De-
naldi (2010; 2013) propõe em relação ao Grau de consolidação de assentamentos 
precários, tendo como definições: (i) as áreas consolidadas são aquelas que já 
estão integradas urbanisticamente e já possuem infraestrutura básica instalada 
e de boa qualidade; (ii) As áreas ou subáreas consolidáveis são as que apresentam 
condições favoráveis de recuperação urbanística e ambiental e de reordenamento 
urbano, considerando a necessidade de intervenções de urbanização (abertura ou 
readequação de sistema viário, implantação de infraestrutura básica, parques) 
e/ou de intervenções de reassentamento (promovendo o desadensamento para 
executar intervenções urbanas); (iii) as áreas não consolidáveis não possuem con-
dições de recuperação urbanística e ambiental e de reordenamento urbano, com-
prometidas por situações de risco e insalubridade não solucionáveis e/ou que 
estejam em áreas sob restrições decorrentes das leis urbanísticas e ambientais.
No presente trabalho a caracterização do Loteamento irregular Novo Veraneio foi 
usada para identificar necessidades e precariedades urbanísticas e quais seriam 
as principais intervenções necessárias, sempre levando em consideração as ques-
tões de forma urbana, traçado e parcelamento urbano, uso e ocupação do solo, 
infraestrutura, saneamento ambiental, mobilidade, condições socioeconômicas e 
fundiárias do loteamento.

O surgimento da cidade foi, no século XIX, por volta dos 1800, entre as serras de 
Aldeia Velha e Caiçara, antes habitadas pelos índios de Ararobá, entre eles os 
Xucurus, começa-se a surgir um arruado que futuramente daria origem a Olho 
d’Água, uma fazenda. Em 1812 em uma fazenda manda-se construir uma igreja 
e foram realizados os primeiros registros de batizados. Em 1967 a capela sofre a 
primeira reforma e neste ano os registros da igreja mostram o segundo nome da 
povoação Olho d’Água dos Bredos. Entrando no século seguinte, em 1909, o povoa-
do foi elevado a vila e em 1912 teve, novamente, seu nome alterado para Barão do 
Rio Branco, que ficou sendo chamado de Rio Branco, logo após a chegada da linha 
férrea, primeiro fator de desenvolvimento do município. No dia 11 de setembro de 
1928, Rio Branco é transformada em cidade, sendo incorporada pela fazenda Tatu, 
de Buíque e depois Ipojuca, de Pesqueira. Somente em 1943 é que o município 
adquire o nome atual Arcoverde, em homenagem a D. Joaquim Arcoverde Albu-
querque Cavalcanti.
O loteamento Novo Veraneio está situado na ZU II do município de Arcoverde. Esse 
município está localizado no estado de Pernambuco, a 252 km da capital, Recife. 
Está situado na Mesorregião do Sertão e Microrregião do Sertão do Moxotó, em 
seus limites estão, ao norte o estado da Paraíba, ao sul o município de Buíque, a 
leste o município de Pesqueira e a oeste o município de Sertânia. Em relação ao 
quesito de rodovias, a cidade é atravessada por duas Federais, a BR 232 e a BR 424, 
e por duas Estaduais, a PE 219 e a PE 270, apenas a BR 232 está localizada perto do 
assentamento. De acordo com o censo de 2022 do IBGE, o município possui 77.586 
habitantes e uma densidade demográfica de 225,59 hab/km², além de uma área 
territorial aproximada de 344 km².

5.1 | FORMAÇÃO HISTÓRICA

72 73



Os ventos predominantes do município são do Sudeste, tendo também incidência 
vinda do Leste e Sul, sua maior frequência são os ventos com velocidade entre 2-4 
m/s. Suas temperaturas médias mensais ficam ente 20º e 25º. Em relação a pre-
cipitação, os meses de fevereiro, abril e maio, sendo neste último o maior volume. 

A cidade é dividida em 14 bairros, sendo o São Cristóvão e o Sucupira os mais 
extensos em área. O loteamento Novo Veraneio está localizado no bairro Santos 
Dumont, que tem uma população estimada de 4.457 habitantes e 1446 domicílios, 
pelo censo de 2010 do IBGE. Ele tem como bairros vizinhos o São Cristóvão, Cidade 
Jardim e Tamboril. Fica localizado na área periférica da cidade.

A cidade possui duas bacias em seu perímetro, sendo elas a Bacia do Rio Ipojuca 
e a Bacia do Rio Moxotó. Seu abastecimento se dá através da Adutora Jatobá, ad-
vinda dos Poços profundo de Ibimirim, do Riacho do Pau e da Adutora do Moxotó, 
advinda do Rio São Francisco, projetos esses que tiveram investimentos Estaduais 
e Federais. Próximo ao assentamento encontra-se o Riacho de Jacurutu e o mes-
mo possui uma APP, mapeada no Plano Diretor.

Cartograma 01 - Localização

Fonte: IBGE (2010); SEDU (2023); Elaborado pela autora (2023)

Fonte: Projeteee (2023); Modificado pela autora (2023)

Gráfico 01 -Rosa dos Ventos Gráfico 02 - Preciptação (Chuva) Gráfico 03 - Temperatura e ZC

Cartograma 02 - Hidrografia

Fonte: IBGE (2010); SEDU (2023); Elaborado pela autora (2023)

Fonte: IBGE (2010); SEDU (2023); Elaborado pela autora (2023)

Cartograma 03 - Bairros
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Em relação a precariedade, ela pode ser reconhecida formalmente pelo âmbito 
federal, que é o que ocorre com os Aglomerados Subnormais. Eles são uma forma 
de ocupação irregular de terrenos de propriedade alheia – públicos ou privados 
– para fins de habitação em áreas urbanas e, em geral, caracterizados por um pa-
drão urbanístico irregular, carência de serviços públicos essenciais e localização 
em áreas com restrição à ocupação. No Brasil, esses assentamentos irregulares 
são conhecidos por diversos nomes como favelas, invasões, grotas, baixadas, co-
munidades, vilas, ressacas, loteamentos irregulares, mocambos e palafitas, entre 
outros (IBGE, 2019). A falta de regularização fundiária nos assentamentos precá-
rios, aliada à deficiência na infraestrutura urbana e/ou à ausência de serviços 
públicos essenciais, como fornecimento de água, saneamento básico, coleta de 
resíduos e eletricidade, são fatores determinantes na definição de aglomerados 
subnormais (Silva, 2014). Entretanto, a presença de assentamentos precários no 
Brasil talvez possa ser maior que o registro dos aglomerados subnormais dos 
censos demográficos do IBGE (Brasil, 2016). Como é o caso do assentamento pre-
cário, do tipo Loteamento Irregular, Novo Veraneio. Ele não é mapeado como um 
aglomerado subnormal, pois na cidade só são indicados três deles, pelo IBGE. O 
localizado mais próximo é o denominado Rua Guanabara.  

O assentamento precário/popular Novo Veraneio está localizado no bairro Santos 
Dumont, na área periférica da cidade. Ele possui 22 quadras ortogonais, variados tipos 
de uso do solo com predominância do uso residencial e infraestrutura básica insufi-
ciente, como será possível constatar nas análises que serão apresentadas adiante.

Ele está localizado em um espaço reservado a ser área verde do município e co-
meçou a ter suas primeiras ocupações em 1996, entretanto as imagens de saté-
lite só capturam, nitidamente, a partir de 2006, onde se nota algumas poucas 
edificações. A cronologia feita nas imagens vai do ano de 2006 até o ano atual, 
e com isso percebe-se que através dos anos foi se adensando a área, mesmo que 
gradualmente, e também foi crescendo a área vegetativa do loteamento, locali-
zada, principalmente, nos lotes vazios, como pode ser visto na imagem de 2023. 
De 2006 para 2016 o loteamento cresceu bastante, mas de forma gradativa, en-
tretanto, quando se olha para o intervalo de 2016 para 2018 percebe-se um maior 
adensamento construtivo. 
Figura 03 - 2006 Figura 04 - 2016 Figura 05 - 2018 Figura 06 - 2023

Fonte: IBGE (2010); SEDU (2023); Elaborado pela autora (2023)

Cartograma 04 - Aglomerados Subnormais
Fonte: IBGE (2010); SEDU (2023); Elaborado pela autora (2023)

Cartograma 05 - Localização do Loteamento 

Fonte: Google Earth (2023)
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De acordo com os dados dos setores censitários de 2010 do IBGE, o loteamen-
to Novo Veraneio está no setor 260120105000079, o qual possui uma população 
de 615 habitantes e 207 domicílios particulares e coletivos, sendo a população 
masculina predominante com 51,7%. Ao comparar com os dados mais recentes 
da prefeitura municipal percebe-se que o assentamento atualmente possui uma 
população maior. De acordo com a Secretaria de Desenvolvimento Urbano, o Novo 
Veraneio atualmente é integrado por 524 famílias. Esse dado de 2010 é apenas 
para se ter um comparativo e uma informação formal do loteamento, mas saben-
do que atualmente a situação atual está diferente, até porque a diferença é de 13 
anos de crescimento de uma área.

5.2 | CONDIÇÕES FÍSICO-AMBIENTAIS
TOPOGRAFIA

A análise da topografia dentro do loteamento é muito importante, pois vai situar 
a situação o qual se encontra, como por exemplo, em relação a drenagem urbana. 
Dentro do perímetro do Loteamento Novo Veraneio, vão ser encontradas cotas de 
nível variando entre 628 a 640 metros, possuindo um relevo mais acidentado no 
sentido norte-sul do assentamento, como pode ser visto nas imagens dos Perfis 
topográficos. Logo abaixo, tem-se o cartograma com a indicação dos perfis que 
foram traçados no loteamento, e em seguida os perfis.

Fonte: IBGE (2010); SEDU (2023); Elaborado pela autora (2023)

Cartograma 06 - Setor Censitário

Fonte: TOPODATA (2023); SEDU (2023); Elaborado pela autora (2023)

Cartograma 07 - Curvas de Nível
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O perfil AA (imagem 07) traçado a norte da área de estudo, mostra como as irre-
gularidades são amenas em seu percurso, tendo nas extremidades leves declínios, 
sua cota mais baixa é 627 metros. Ainda neste perfil, encontra no meio do lote-
amento a cota mais alta chegando a 630 metros, e possuindo no lado Leste um 
pouco mais aplainado.
Também é possível perceber na imagem acima, que a inclinação média é de 3,6% 
e a máxima de 22,1%. Não é um trecho que sofre com grandes declividades.

No perfil BB, por ser na mesma direção só que um pouco mais embaixo, segue o 
mesmo padrão do perfil anterior, só que um pouco mais aplainado, atingindo a 
menor cota de nível de 632 metros e a maior de 633 metros. A inclinação média 
deste trecho chega a 3,2% e a máxima a 15,4%, também não é um trecho com gran-
des declividades.

No perfil CC  é onde se percebe maior declínio, possuindo a menor cota de 630 me-
tros no sentido Norte, e a maior de 637 metros no sentido Sul da área de estudo. 
Percebe-se também, que a direção mais baixa é a que fica mais próxima do curso 
d’água próximo ao assentamento. 
A inclinação média neste trecho chega a 3,8% e a máxima a 15,9%. Nesse caminho 
encontra-se uma declividade maior que nos anteriores, e a mesma  é no sentido 
Sul-Norte.

Locais com 2% ou menos devem ser evitados pois terão dificuldades de dre-
nagem, podem ser utilizados se forem pavimentados pelo menos parcialmen-
te; aqueles com 2 a 7% são ideais para qualquer uso e parecem planos; e por 
fim os que tem de 8 a 15% são locais que servem, mas com certas restrições, 
na situação original podem servir para atividades que não precisem de cons-
truções, em caso contrário, devem ser feitos cortes e aterros (Mascaró, 2003).

Figura 07 - Perfil topográfico AA

Cartograma 08 - Perfis Topográficos

Fonte: IBGE (2010); SEDU (2023); Elaborado pela autora (2023)

Fonte: Google Earth (2023)

Figura 08 - Perfil topográfico BB

Fonte: Google Earth (2023)

Figura 09 - Perfil topográfico CC

Fonte: Google Earth (2023)

80 81



4

3

2

1

O loteamento encontra-se numa região designada para ser uma área verde no 
município, situando-se nas periferias da cidade e rodeado por uma quantidade 
significativa de vegetação, especialmente ao norte. Ao observar seu interior, no-
ta-se que a vegetação rasteira persiste nos lotes vazios e/ou abandonados, além 
da presença de árvores diante das construções, caracterizando-o como uma área 
abundantemente arborizada. A possível explicação para a densidade vegetal re-
gistrada nas imagens pode ser a estação do ano em que foram capturadas, quan-
do a vegetação tende a ser mais exuberante e focalizada. Além disso, destaca-se a 
presença de um corpo hídrico, o riacho Jucurutu, que passa tangencialmente pelo 
loteamento, e sua respectiva Área de Preservação Permanente (APP) de 30 metros, 
localizada dentro dos limites do loteamento.

PRÉ-EXISTÊNCIAS BIOFÍSICAS

Cartograma 09 - Pré-existências biofísicas

Fonte: IBGE (2010); SEDU (2023); Elaborado pela autora (2023)

Figura 12 - Vegetação 03
Fonte: Maria Eugênia Valença (2023)

Figura 11 - Vegetação 02
Fonte: Maria Eugênia Valença (2023)

Figura 10 - Vegetação 01
Fonte: Maria Eugênia Valença (2023)

Figura 13 - Vegetação 04
Fonte: Maria Eugênia Valença (2023)
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5.3 | INFRAESTRUTURA BÁSICA

ABASTECIMENTO DE ÁGUA

Abastecimento de água é uma das variáveis mais relevantes para determinar a 
consolidação de uma área. Saber se a área de estudo possui tal infraestrutura vai 
proporcionar direções diferentes para as diretrizes e intervenções. Ele é um direito 
primordial e que vai garantir qualidade de vida aos moradores do assentamento. 
O abastecimento de água do Novo Veraneio advém da Companhia Pernambucana 
de Saneamento (Compesa) e acontece 3 dias na semana. Todo o assentamento é 
abastecido de água, escapando apenas os que possuem a água cortada por falta 
de pagamento ou afins.

ESGOTAMENTO SANITÁRIO E DRENAGEM URNANA

Esgotamento sanitário junto com o abastecimento e pavimentação, enquadra-se 
nas variáveis mais importantes de determinação de consolidação de uma área. 
A partir disso, pode-se direcionar as diretrizes e ações de forma mais precisa e 
certeira. É um direto que deve ser provido pela gestão municipal, sem desculpas. 
Sendo assim, foi preciso destacar as vias que possuem ou não acesso a esgota-
mento sanitário.
No assentamento, só tem esgotamento sanitário no Loteamento na Rua princi-
pal (avenida 02), e é advindo da Compesa. Algumas casas próximas a rua princi-
pal fizeram ligação por conta própria e possuem saneamento, as que estão mais 
afastadas o sistema é de fossa séptica. Ao andar na área, percebe-se alguns locais 
com esgoto a céu aberto, caracterizando a situação do saneamento como crítica. 
A falta de pavimentação contribui para essa situação. 
Partindo da premissa que os sistemas coexistem de forma mista nas estruturas 
de esgotamento sanitário e drenagem, é preciso que o saneamento seja feito para 
que então seja realizado projetos de pavimentação e drenagem urbana.
Segundo informações coletadas, já existe projeto, para o restante do saneamento 
básico do Loteamento, submetido à financiamento do Estado, mas que até então 
está paralisado.
No assentamento não possui estruturas de microdrenagem (galerias, bocas de 
lobo), e por não ter passado por o processo de pavimentação, contribui para a 
entrada de água na casa dos moradores, em época de chuva. A situação é piorada, 
pois além de água também entra terra.

Cartograma 10 - Abastecimento de água

Fonte: IBGE (2010); SEDU (2023); Elaborado pela autora (2023)

Figura 14 - Esgotamento a céu aberto
Fonte: Maria Eugênia Valença (2023)

Figura 15 - Esgotamento a céu aberto
Fonte: Maria Eugênia Valença (2023)
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GESTÃO DE RESÍDUOS SÓLIDOS
A organização e coleta de resíduos sólidos em áreas pequenas e periféri-
cas é muito importante pois se não há destinos próprios e adequados, pode-
-se ocorrer a proliferação de doenças e animais indesejados. Sendo assim, nes-
se tópico, foi analisado as ruas que possuem e que não possuem coleta de lixo. 
A coleta dos resíduos sólidos do assentamento se dá apenas através da rua prin-
cipal (avenida 02) e ocorre 3 vezes na semana (segunda, quarta e sexta), devi-
do a pavimentação, largura das vias e topografia, o carro do lixo não adentra 
as ruas internas do loteamento, sendo assim, o lixo é acumulado na rua de 
acesso pavimentado.  Não há presença de lixeiras públicas onde possa ser de-
positado os resíduos, e isso pode acarretar diversos problemas, tanto relacio-
nado a saúde pública quanto maus cheiros concentrados, poluição do solo, 
água e ar e também influencia na mobilidade e na qualidade dos espaços.
Considerando a precariedade da coleta e o local do seu depósito, o ideal seria uma rees-
truturação da logística da coleta, estudando-se a possibilidade dos garis adentrarem 
nas ruas internas, ou a inserção de lixeiras grandes públicas nas pontas das quadras.

Cartograma 11 - Esgotamento Sanitário

Fonte: IBGE (2010); SEDU (2023); Elaborado pela autora (2023)

Figura 16 - Esgotamento a céu aberto
Fonte: Maria Eugênia Valença (2023)

Figura 17 - Esgotamento a céu aberto
Fonte: Maria Eugênia Valença (2023)

Cartograma 12 - Gestão de resíduos sólidos

Fonte: IBGE (2010); SEDU (2023); Elaborado pela autora (2023)
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ILUMINAÇÃO PÚBLICA
De acordo com a Constituição 1988, é de competência do poder público municipal 
ou distrital a prestação de serviço de iluminação pública. Com isso, a elaboração 
de projeto, a implantação, a expansão, a operação e a manutenção das instalações 
são de responsabilidade do poder público municipal, ou ainda de quem tenha 
deles recebido a delegação para tais serviços (ANEEL, 2022), que no caso do mu-
nicípio de Arcoverde é a Neoenergia Pernambuco.
 A iluminação pública do loteamento é composta por postes espalhados ao longo 
das quadras e da rua principal. Após as visitas realizadas, foi visto que os postes 
são localizados apenas de um lado da rua, geralmente no esquerdo. E de acordo 
com os moradores são suficientes

HIERARQUIA VIÁRIA - GERAL

Analisar a hierarquia viária de uma cidade é muito importante, pois através dela 
pode-se entender como a cidade funciona em relação aos fluxos de automotivos 
e pedestres, além de ajudar em um melhor planejamento do município. Portanto, 
foi analisado a estrutura viária do município, tentando destacar as vias arteriais, 
coletoras e locais.
Pelo Código de Trânsito Brasileiro de 1997 (CTB) são classificadas quatro tipos de 
vias: a) vias de trânsito rápido, são aquelas caracterizadas por acessos especiais 
com trânsito livre, sem interseções em nível, sem acessibilidade direta aos lotes 
lindeiros e sem travessia de pedestres em nível; b)  arteriais, são aquelas ca-
racterizadas por interseções em nível, geralmente controlada por semáforo, com 
acessibilidade aos lotes lindeiros e às vias secundária e locais, possibilitando o 
trânsito entre as regiões da cidade; c) coletoras, que são as destinadas a coletar e 
distribuir o trânsito que tenha necessidade de entrar ou sair das vias de trânsito 
rápido ou arteriais, possibilitando o trânsito dentro das regiões da cidade; e d) as 
locais, que são caracterizadas por interseções em nível não semaforizadas, desti-
nada apenas ao acesso local ou a áreas restritas.
Quando se analisa o cartograma 14, percebe-se que a BR-232 passa tangenciando 
o Aeroporto e tem ligação direta com a via arterial que é a Avenida José Bonifácio, 
que atravessa toda a cidade. Além disso também possui algumas vias coletoras, a 
rua Alfredo de Souza Padilha e rua Nino Claudino Felipe, que coleta e distribui o 
trânsito na Av. e o restante segue sendo as locais. 
A via arterial é em asfalto, e possui duas mãos na mesma direção, além de ter um 
canteiro central separando o sentindo dos carros; As coletoras são em parale-
lepípedo, em sua maioria e possuem apenas uma faixa de rolamento; e por fim as 
locais, que são também em paralelepípedo e possuem dimensões distintas depen-
dendo da área da cidade.                .

Cartograma 13 - Posicionamento dos Postes Públicos

Fonte: IBGE (2010); SEDU (2023); Elaborado pela autora (2023)
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HIERARQUIA VIÁRIA - ASSENTAMENTO
Por se tratar de uma área afastada do centro da cidade, situada na periferia, as 
vias do Loteamento Novo Veraneio são todas locais e as do seu entorno imediato 
também. A via arterial mais próxima é a Avenida José Bonifácio, que é a via que 
corta toda a cidade; e a via coletora seria a Alfredo de Sousa Padilha.  

Cartograma 14 - Hierarquia Viária Geral

Fonte: IBGE (2010); SEDU (2023); Elaborado pela autora (2023)

Figura 18 - Via Arterial
Fonte: Street View (2022)

Figura 19 - Via Local
Fonte: Maria Eugênia Valença (2023)

Cartograma 15 - Vias internas do Loteamento

Fonte: IBGE (2010); SEDU (2023); Elaborado pela autora (2023)

Figura 20 - Via Local 
Fonte: Maria Eugênia Valença (2023

Figura 21 - Via Local 
Fonte: Maria Eugênia Valença (2023)
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PAVIMENTAÇÃO

Unido ao mapa de hierarquia viária, o de pavimentação ajuda a entender as condi-
ções infraestruturais de cada via. A pavimentação é uma condição essencial para 
evitar erosões, auxiliar a drenagem,  garantir o tráfego e a mobilidade e acesso 
dos moradores das comunidades,  a partir de vários modais, às suas residência e 
a equipamentos. Também protege a população do desconforto causado por poeira 
e lama, evitando situações de intransitabilidade, diminuindo transtornos sociais, 
econômicos e ambientais.
No Loteamento Novo Veraneio encontra-se a via principal, denominada de Avenida 
02, pavimentada e o restante sem pavimentação, como se pode ver nas imagens 
abaixo. Além de não possuírem pavimentação, também são desregulares. 
Nas figuras 20 e 21 pode-se observar a pavimentação das ruas internas do assen-
tamento, só contendo a principal (avenida 02) com pavimentação.

CALÇADAS
O tópico das calçadas é relevante, pois é através delas que se pode assegurar 
acessibilidade aos moradores, além de segurança. Portanto, foi analisada as ruas 
e quais possuíam calçadas irregulares e regulares. 
“A acessibilidade se refere à possibilidade e condição de alcance, percepção e en-
tendimento para utilização, com segurança e autonomia, de espaços, mobiliários, 
equipamentos urbanos, edificações, transportes, informação e comunicação, in-
clusive seus sistemas e tecnologias, bem como outros serviços e instalações aber-
tos ao público, de uso público ou privado de uso coletivo, tanto na zona urbana 
como na rural, por pessoa com deficiência ou mobilidade reduzida” (NBR 9050 
ABNT, 2015). 
As calçadas são partes das vias, normalmente segredadas e em nível diferentes, 
não destinadas à circulação de veículos, reservadas ao trânsito de pedestres e, 
quando possível, à implantação de mobiliário, sinalização, vegetação, placas de si-
nalização e outros fins. Elas também possuem dimensões mínimas, tendo a faixa 
de serviço 0,70m e a faixa livre ou passeio de 1,20m (NBR 9050 ABNT, 2015). 
Para além disso, as calçadas também mantêm a segurança urbana (Jane Jacobs, 
2014). No assentamento a única via que contém calçadas regulares e sem inter-
rupções é a principal (avenida 02). O restante, além de não receber pavimentos 
adequados, também não possuem calçadas contínuas, algumas residências rea-
lizam a sua própria calçada, mas não chega a ser a ideal, não possui o tamanho 
adequado e não atende ao critério de acessibilidade (figura 25). Também são en-
contradas rampas superdimensionadas que não levam em conta a acessibilidade. 
Também se percebe uma descontinuidade em relação as calçadas padrões e feita 
de forma individual da edificação.  A calçada existente na via principal atende 
a norma, possuindo pelo menos 2m. De forma geral, o assentamento não possui 
calçadas adequadas e que atendem as normas de acessibilidade.   

Cartograma 16 - Pavimentação

Fonte: IBGE (2010); SEDU (2023); Elaborado pela autora (2023)
Figura 22 - Calçada Irregular

Fonte: SEDU (2023)
Figura 23 - Calçada Regular

Fonte: SEDU (2023)
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5.4 | ANÁLISES ESPACIAIS E DA FORMA URBANA

TIPOLOGIA DE QUADRA

O estudo da morfologia avalia os elementos que compõem o meio urbano e as suas 
relações, tendo como objetivo explicar a sua estrutura e paisagem urbana que 
define (Lamas, 2011, p.125).

É interessante analisar o tamanho das quadras em pequenas áreas e principal-
mente residenciais, pois dependendo do seu comprimento elas podem transpas-
sar sensações diferentes aos moradores da área. Quando elas são maiores, o per-
curso que o transeunte vai percorrer é maior e sem muita perspectiva de cenário, 
além de, dependendo da área, ser mais perigosa e acentuar essa sensação de 
insegurança.
Segundo Jane Jacobs (2011), são justamente as quadras curtas que proporcionam 
maior permeabilidade, diferente das quadras mais longas, como pode ser obser-
vado no esquema abaixo, que não permitem ao pedestre muitas possibilidades 
de escolha, lhe privando da possibilidade de conhecer novos lugares e encontros 
com o diverso. As pessoas que moram em quadras longas precisam andar grandes 
distancias para chegar a lugares que poderiam estar mais próximos. 
No loteamento percebe-se que as quadras não são tão longas, não chegando nem 
a 150 metros, as quadras que estão a leste do assentamento são as menores, não 
chegando a 100 metros. O tamanho das quadras neste caso, é o menor dos proble-
mas de planejamento e não interfere na dinâmica da comunidade. Além de não 
apresentar, por si só, sentimento de insegurança.

Cartograma 17 - Calçadas

Fonte: IBGE (2010); SEDU (2023); Elaborado pela autora (2023)

Figura 24 - Calçada Irregular
Fonte: Maria Eugênia Valença (2023)

Figura 25 - Calçada Irregular
Fonte: SEDU (2023)

Figura 26 - Esquema Quadras
Fonte: Jacobs (2011), p. 198–199 apud Tenório (2012), p. 110
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TIPOLOGIAS:

TIPOLOGIA DE LOTE

O tamanho do lote diz muito de uma comunidade, como ela aproveita esse lote e 
sua capacidade construtiva. Geralmente, em áreas de assentamentos precários, 
encontra-se muitos lotes pequenos e super adensados para suprir a quantidade 
de moradores e a pouca área de construção.
Para Lamas, o lote é a parcela do solo que o edifício ocupa, sendo elemento princi-
pal na relação entre o edificado com o espaço urbano. Sua forma condiciona tanto 
a urbanização, quanto o objeto arquitetônico, sendo ainda um condicionador da 
divisão e distinção entre os espaços públicos e privados.
Quando se observa a tipologia dos lotes do Novo Veraneio, percebe-se que a pre-
dominância é de lotes de 0-150m, concordando com a área que estão inseridos, de 
média a alta precariedade, baseando-se na tipologia construtiva e situações de 
infraestrutura que o loteamento está inserido. É um assentamento que não possui 
o problema de super adensamento, já que possui muitos terrenos vazios.

Cartograma 18 - Tamanho das Quadras

Fonte: IBGE (2010); SEDU (2023); Elaborado pela autora (2023)

Fonte: Elaborado pela autora (2023)

Cartograma 19 - Tamanho dos lotes

Fonte: IBGE (2010); SEDU (2023); Elaborado pela autora (2023)
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TERRENOS E LOTES VAZIOS

É importante considerar que a abundância de espaços vazios na região contri-
bui para a percepção de uma área arborizada, uma vez que a maior parte desses 
terrenos não desenvolvidos está naturalmente coberta por vegetação nativa. Isso 
pode criar a ilusão de que a área possui uma vegetação adequada. 
Os terrenos vazios encontrados no loteamento são descuidados pelos proprietá-
rios, possuem muita vegetação sem o devido cuidado, o depósito de lixos superfi-
ciais e proliferação de animais. Por estarem em grande quantidade ao longo das 
quadras, a presença destes terrenos pode gerar um sentimento de insegurança 
por parte dos transeuntes, principalmente no horário noturno.  
Para além dos vazios dentro do assentamento, também é perceptível os vazios 
urbanos encontrados no seu entorno imediato. Vazios esses que também possuem 
arborização e podem vir a ser úteis em futuras intervenções.

USOS DO SOLO
A análise de uso dos solos faz-se necessária pois ajuda a entender os usos e movimen-
tações presentes no loteamento, e quais são seus déficits. Sendo assim, foi separado em 
categorias existentes no loteamento, sendo elas: residencial, igreja, comercial e vazio.
Ao analisar o uso do solo do Loteamento Novo Veraneio, expresso no Cartograma 
21, percebe-se que além dos muitos lotes residenciais também há muitos lotes 
não utilizados, nem ocupados, o que pode resultar em certo de nível de inse-
gurança por parte dos moradores. Segundo Jane Jacobs (1961 ), os bairros que 
possuem usos mistos atraem mais vitalidade urbana para as ruas, o que ocasio-
na uma sensação maior de segurança. Além desses usos, também há mercadi-
nhos e duas igrejas dentro do seu perímetro. Ambos em tamanho pequeno apenas 
para tentar suprir as necessidades dos moradores no loteamento e na região.  
O loteamento não é muito adensado, pelo contrário, há muitos terrenos não ocupa-
dos e casas abandonadas, além de terrenos e casas a venda (figura 37). É uma área que 
precisa de incentivo para a realização de mais usos, tanto comercial quanto de serviço. 
Talvez lotes de uso misto sejam os mais adequados para o arranjo atual do loteamento.Cartograma 20 - Terrenos e lotes vazios

Fonte: IBGE (2010); SEDU (2023); Elaborado pela autora (2023)

Cartograma 21 - Usos do solo

Fonte: IBGE (2010); SEDU (2023); Elaborado pela autora (2023)
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GABARITO

A análise do gabarito se faz pertinente, para entender a dinâmica construtiva da 
área de estudo e entender a questão do adensamento. Por não se tratar de uma 
área tão adensada, não se encontra muitos casos de edificações com gabaritos 
mais altos. No Novo Veraneio, foi encontrado algumas casas com térreo + 1, e o 
restante entre vazio e térreo, como ser visto nas figuras ao lado. 

Figura 27 - Quitanda
Fonte: Maria Eugênia Valença (2023)

Figura 29 - Casa abandonada
Fonte: Maria Eugênia Valença (2023)

Figura 31 - Lote Vazio
Fonte: SEDU (2023)

Figura 28 - Igreja
Fonte: Maria Eugênia Valença (2023)

Figura 30 - Residencial
Fonte: SEDU (2023)

Figura 32 - Comercial
Fonte: SEDU (2023)

Cartograma 22 - Gabarito

Fonte: IBGE (2010); SEDU (2023); Elaborado pela autora (2023)

Figura 33 - Terreno Vazio
Fonte: SEDU (2023)

Figura 34 - Térreo
Fonte: SEDU (2023)
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Em relação as casas a venda, percebe-se que muitas das obras que já foram ini-
ciadas não são finalizadas e também que há algumas construídas já postas no 
mercado imobiliário. A grande causa dessa desvalorização na área, deve-se a falta 
de infraestrutura básica, a falta de equipamentos urbanos e habitação adequada. 
Esses anúncios são encontrados em várias quadras do loteamento, e não somente 
em uma área específica. Na visita realizada na área, constatou-se ainda, que al-
guns terrenos são pertencentes a uma mesma pessoa. 
O loteamento pode estar passando por momentos de especulação imobiliária. A 
especulação imobiliária consiste na compra de imóveis que não são necessaria-
mente para uso imediato do comprador, isto é, a compra é feita na espera que 
o entorno cresca e progrida, e com isso seu lote ganhe valorização e aumente o 
valor. 
Portanto, é indicado que sejam usados instrumentos urbanísticos que atendem 
à diretriz geral da política urbana nacional definida pelo Estatuto da Cidade: or-
denação e controle do uso do solo de forma a evitar a retenção especulativa de 
imóvel urbano que resulte em sua subutilização ou não utilização (Art. 2º, inciso 
VI, alínea e).

TIPOLOGIAS CONSTRUTIVAS E INTERFACES

Entender a tipologia construtiva de uma área é imprescindível, pois a partir dis-
so pode-se entender a realidade do assentamento. As tipologias construtivas do 
Loteamento Novo Veraneio são predominantemente de alvenaria, sendo o tijolo 
cerâmico tradicional o mais utilizado. Em relação aos revestimentos, são feitos 
em cal e pintura, e muitas vezes não são terminados e o acabamento fica sendo o 
de reboco cru ou até mesmo em tijolos. 
Nesse tópico percebe-se que no assentamento há uma carência e precariedade 
construtiva, onde as obras são realizadas pelos moradores dos locais que usam 
os materiais que possuem, usam as técnicas que lhe cabem e habitam sem segu-
rança;

Em relação a interface, analisa-se a qualidade dos fechamentos. Portanto, foi ana-
lisado, de modo geral, as edificações do Novo Veraneio e determinado através de 
fotos. 
Para Lamas (2004), a fachada é uma relação direta entre o edifício com o espaço 
urbano, e sua comunicação com o exterior. Exerce também a transição do espaço 
coletivo com o privado. No Novo Veraneio, procurou-se interpretar em relação aos 
fechamentos, pois os mesmos afetam diretamente a vitalidade das ruas. Sendo 
assim, através da análise das imagens de todas as edificações do assentamen-
to, proporcionadas pela Secretaria de Desenvolvimento Urbano do município, foi 
possível obter que a predominância está em casas sem muro, depois vem as casas 
muradas e por fim as com muros gradeados. Ou seja, a permeabilidade de modo 
geral, no loteamento, está sendo positiva. A seguir pode-se observar cada tipo de 
fechamento. Nele também não são encontrados becos ou ruas muito enclausura-
das, o que também não vai proporcionar sensação de insegurança.

Figura 35 - Térreo + 1
Fonte: SEDU (2023)

Figura 37 - Casa para Venda
Fonte: SEDU (2023)

Figura 36 - Térreo + 1
Fonte: SEDU (2023)

Figura 38 - Casa para Venda
Fonte: SEDU (2023)

Figura 39 - Casa sem muro
Fonte: SEDU (2023)

Figura 40 - Casa c. Muro Gradeado
Fonte: SEDU (2023)

Figura 41 - Casa com Muro
Fonte: SEDU (2023)
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EQUIPAMENTOS PÚBLICOS URBANOS

A análise de equipamentos é muito importante para determinar os déficits que 
ocorrem nas áreas, além de determinar se os que existem estão atendendo a de-
manda existente e se o raio está adequado ou não. Portanto, foi feito o mape-
amento dos equipamentos públicos mais próximos do Novo Veraneio, já que o 
mesmo não possui nenhum em seu perímetro ou entorno imediato. 
Uma consideração de relevância significativa acerca de equipamentos urbanos 
remete ao trabalho do arquiteto Clarence Arthur Perry. 
Em 1929, ele concebeu o que denominou de “unidade de vizinhança”, este concei-
to se caracteriza por duas ideias orientadoras, a primeira destaca a importância 
crucial da escola, posicionando-a como geradora central do espaço, sendo o ponto 
focal na construção da identidade local; e a segunda ideia centra-se na restau-
ração da interação social na vizinhança, com o intuito de reintegrar a vida social 
comunitária que tem sido perdida devido às diversas transformações e insufici-
ências na dinâmica urbana das cidades. 
Conforme afirmado também por Perry, esse conceito estabelece que a área resi-
dencial deve ser autossuficiente e abrigar serviços e comércios de nível local em 
suas imediações, de modo a evitar deslocamentos significativos da população do 
assentamento e, com isso, libertá-la da dependência dos centros comerciais. 
A distribuição e o tamanho dos equipamentos urbanos devem considerar as ne-
cessidades da população, a capacidade de atendimento e as distâncias que as 
pessoas precisam percorrer para acessá-los. No entanto, essas três variáveis ra-
ramente são levadas em conta na distribuição de equipamentos públicos em uma 
cidade. Isso ocorre devido à falta de coordenação entre as diferentes instâncias 
e setores do governo. Portanto, como resultado, algumas áreas urbanas acabam 
sendo significativamente carentes desses equipamentos, principalmente, as pe-
riféricas e com média a alta precariedade. Segundo, Castelo (2013), há alguns pa-
râmetros relacionados aos principais equipamentos urbanos, suas capacidades 
medias e as distâncias ideias para garantia de um acesso adequado (Abreu, 2016).
No Loteamento Novo Veraneio ou em seu entorno imediato não há equipamentos 
urbanos que atendam a comunidade. 
A uma distância de 900 m encontra-se a Unidade Básica de Saúde da Família 
(UBSF) que atende a população do loteamento (figura 42) e mais distante ainda, 
cerca de mais de 1km, encontram-se escolas, creche e uma praça (cartograma 23). 

Além da falta de equipamentos escolares próximos, também se percebe a inexis-
tência de centros comunitários. Esses vários equipamentos seriam fundamentais 
aos moradores do Loteamento Veraneio, principalmente para o atendimento das 
necessidades de certos segmentos como a população infantil e de idosos. Não foi 
possível levantar a capacidade de atendimento dos equipamentos, mas no pró-
ximo cartograma, pode-se observar os raios de cobertura deles, utilizando-se a 
metodologia de Castelo (2013).

Cartograma 23 - Equipamentos públicos urbanos

Fonte: IBGE (2010); SEDU (2023); Elaborado pela autora (2023)

Figura 42 - UBSF
Fonte: Street View (2022)
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Através da literatura de Castelo (2013), tem-se que os equipamentos não devem 
ultrapassar alguns raios específicos, dependendo do seu uso, pois não vão ser efi-
cazes e não vão atender ao proposito inicial que é ofertar serviços aos moradores 
das comunidades onde foram inseridos. Ela expõe que as creches, ensino infantil 
e praças atendem a um raio máximo de 400 m e já as UBS e escolas ensino fun-
damental e médio atendem a um raio máximo de 800m. Como pode ser observado 
no próximo cartograma.

A oferta de equipamentos de usos essenciais do assentamento não é suficiente e 
adequada tendo em vista os percursos máximos a serem percorridos, segundo as 
distâncias tomadas por referência. O que corrobora com isso é o fato do bairro e 
seu entorno imediato ser quase totalmente residencial. 
O único equipamento que atenderia a uma pequena parcela do loteamento, con-
siderando a distância, é a UBSF. Entretanto, alguns moradores relataram que o 
atendimento nessa unidade é difícil e demorado, sendo necessário aos moradores 
do loteamento Veraneio chegar muito cedo para receber uma ficha. Relataram. 
Ainda, que a demanda é superior à capacidade de atendimento na UBSF, conside-
rando que os serviços dessa unidade abrangem os moradores de uma área mais 
ampla, em bairros distintos. A área também é carente de equipamentos escolares 
e também de lazer, pois os mais próximos do loteamento não estão a distâncias 
superiores ao adequado acesso de seus moradores. 
Pitts (2013) cita que a implantação de equipamentos deve respeitar critérios de 
acessibilidade relacionados à abrangência do auxílio social em relação aos mo-
radores. Espaços como praças, parques, quadras, escolas, centros comunitários e 
postos de saúde são áreas fundamentais para a comunidade. Oferecem condições 
para a prática de atividades essenciais à saúde, educação, lazer e devem estar 
disponíveis para toda a população.

Esse tema se desenvolve na tentativa de captar os principais elementos que, ob-
jetiva ou subjetivamente, definem a dinâmica de construção e transformação da 
comunidade (BOTLER, 1994, p.10), e também as relações que se estabelecem nela.
Os limites do assentamento são demarcados em função, sobretudo, da percepção 
que se tem do espaço e em termos de condição de infraestrutura, morfologia e re-
lações urbanas. Nisso, a chegada, ou acesso ao loteamento contribui na percepção 
do espaço e no entendimento das relações que se estabelecem nessas fronteiras. 
Uma via que seja mais larga e tenha qualidade ambiental, são aspectos determi-
nantes nessa percepção e na delimitação dos domínios e limites, entre formalida-
de e informalidade (Recife, 2014). A vis principal se configura como principal eixo 
de distribuição de fluxos e atividades, isso também porque é a única que possui 
calçadas e pavimentação.

LIMITES E ACESSOS

SERVIÇO EXISTE? E.P. MAIS PRÓXIMO DISTÂNICA

Creches Não Creche do Jardim da Serra 2,9 km

Ensino Infantil Não
Escola Mun. Adalgiza C. de Barros 

Correia
3,9 km

Escolas Não Escola Noé Nunes Ferraz 1,4 km

Praças Não Praça do São Cristóvão 3,5 km

UBSF Sim - -

Cartograma 24 - Raios de Abrangência

Fonte: IBGE (2010); SEDU (2023); Elaborado pela autora (2023)
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PERCEPÇÃO
O nível de percepção refere-se, exclusivamente, ao espaço visualmente percebido 
pelo observador. Neste nível, o observador apreende o espaço por meio de duas 
relações - topológicas e perspectivas - estabelecidas entre ele e o local onde se 
encontra. Nas relações topológicas, o observador busca estabelecer as coordena-
das (proximidade ou afastamento) de seu corpo em relação aos limites do espaço 
em que se encontra. Enquanto nas relações perspectivas, essas são construídas a 
partir de cenas perspectivas contidas nos campos visuais do observador. Tanto as 
relações topológicas quanto as perspectivas são moldadas por informações visu-
ais fornecidas pelo espaço ao observador, as quais são captadas pela retina como 
estímulos luminosos. Essas informações, geradas pela composição plástica do es-
paço, são conhecidas como efeitos visuais, que condicionam a satisfação ou não 
das expectativas topoceptivas por meio da orientabilidade e identificabilidade 
dos lugares. No entanto, dado que a percepção ocorre sempre com o observador 

em movimento, ela também é influenciada por fatores como o meio de locomoção, 
a velocidade do deslocamento do observador e as características climáticas do 
local, como luminosidade e a presença de chuva.
Efeitos visuais topológicos incluem efeitos como “alargamento,” “estreitamento,” 
“envolvimento,” “amplidão” e outros, que surgem a partir das coordenadas de pro-
ximidade e afastamento do corpo do observador em relação aos limites do espaço 
onde se encontra. Por outro lado, as cenas perspectivas geram efeitos visuais de 
perspectiva, como “direcionamento,” “realce,” “visual fechada,” entre outros, nos 
quais objetos que estão mais próximos do observador ocultam aqueles que se en-
contram atrás deles (Alves, 1996).

O acesso a partir das vias externas e das extremidades do lo-
teamento tem praticamente o mesmo perfil e perspecti-
va de chegada, mantendo-se o padrão construtivo e de pavimentação. 

Cartograma 25 - Acessos

Fonte: IBGE (2010); SEDU (2023); Elaborado pela autora (2023)

Cartograma 26 - Visadas dos acessos

Fonte: IBGE (2010); SEDU (2023); Elaborado pela autora (2023)
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LIGAÇÃO COM A CIDADE
Saber as rotas de ônibus de um município e quais partes elas interligam é mui-
to importante para saber se existe conexão ou não entre as áreas de estudo e o 
centro da cidade ou polos comerciais e educacionais. Portanto, foi mapeado as 
linhas de ônibus que levam os moradores do Novo Veraneio até os outros pontos 
da cidade. 
A rota de ônibus que passa no Veraneio, é a linha 003 – Leste, que faz Veraneio – 
COHAB I, e começa a rodar as 7h da manhã e para as 18h. É uma rota regular que 
possui 11,20 km de extensão total e que percorre toda a cidade, passando pelos 
principais centros, principalmente comercial. Após visitas e conversas informais 
com os moradores, a frequência não é um problema e atende a demanda. A área 
não possui nenhum ponto de ônibus formal, o espaço destinado ao embarque e 
desembarque é um terreno vazio no entorno, e também as ruas não possui largura 
de rua suficiente para o trajeto e manejo do ônibus, ele precisa utilizar esse espa-
ço vazio para dar a volta. 

Figura 43 - Visão A
Fonte: Maria Eugênia Valença (2022)

Figura 45 - Visão C
Fonte: Maria Eugênia Valença (2022)

Figura 47 - Visão E
Fonte: Maria Eugênia Valença (2022)

Figura 44 - Visão B
Fonte: Maria Eugênia Valença (2022)

Figura 46 - Visão D
Fonte: Maria Eugênia Valença (2022)

Cartograma 27 - Rota de ônibus 

Fonte: IBGE (2010); SEDU (2023); ARCOTRANS (2023); Elaborado pela autora (2023)
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Após toda a caracterização do Loteamento e análise de cada tópico apresentado, 
percebe-se que é uma área considerada consolidável, que é uma área que apre-
senta precariedade, porém tem condições favoráveis de recuperação urbanística e 
ambiental e de reordenamento urbano, considerando a necessidade de interven-
ções de urbanização (abertura ou readequação de sistema viário, implantação de 
infraestrutura básica, parques) e/ou de intervenções de reassentamento, o que 
não é o caso do Novo Veraneio.  
A área sofre com a falta de infraestrutura básica e com a ausência de equipamen-
tos públicos de lazer, educação e de serviços, além também de possuir precarie-
dade construtiva na maioria das habitações do loteamento.
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Problemas 

Ausência de drenagem urbana

Esgoto a céu aberto 

Calçadas irregulares 

Ruas sem pavimentação 

Falta de acessibilidade 

Ausência de equipamentos públicos

Mobilidade reduzida

Ausência de serviços 

Terrenos ociosos

CONDIÇÕES PRÉ EXISTENTES

INFRAESTRUTURA BÁSICA

ANÁLISES ESPACIAIS E DA FORMA UR-
BANA

MATRIZ - PROBLEMAS E POTENCIALIDADES

Potencialidades

Terrenos vazios 

Vegetação abundante 

Quadras com boa permeabilidade

Lotes para inserção de outros usos do solo

Possui ligação com a cidade 

Topografia mais amena

Abastecimento de água em todo loteamento
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DIMENSÃO INFRAESTRUTURAL

DIRETRIZ

ADEQUAÇÃO DA INFRAESTRUTURA 
BÁSICA NO LOTEAMENTO

AÇÕES

1. Qualificar o saneamento básico

2. Realizar drenagem urbana sustentável

3. Inserir pontos de coleta seletiva

4. Realizar pavimentação e adequar tamanho de vias 

DIMENSÃO AMBIENTAL

DIRETRIZ

INSERÇÃO DE ESPAÇOS LIVRES 
PÚBLICOS DE LAZER, RECREAÇÃO E 
CONTEMPLAÇÃO

AÇÕES

1. Inserir ELP de lazer e recreação

DIMENSÃO URBANÍSTICA

DIRETRIZ

INSERÇÃO DE EQUIPAMENTOS 
PÚBLICOS URBANOS E COMUNITÁ-
RIOS NA COMUNIDADE

AÇÕES

1. Implantar uma Creche Municipal

2. Adequar a UBSF que atende os moradores do 
loteamento

3. Implantar uma Horta Comunitária

4. Propor uma Feira Livre

5. Implantar Lavanderia Comunitária

6. Implantar um Centro Intergeracional integrado 
de convivÊncia e recreação

1. Requalificar calçadas

2. Qualificar o espaço para tráfego do transporte 
público

3. Inserir abrigo de ônibus 

AMPLIAÇÃO DA ACESSIBILIDADE E 
DAS CONDIÇÕES DE MOBILIDADE 
URBANA 

DIMENSÃO HABITACIONAL

DIRETRIZ

QUALIFICAÇÃO DA HABITAÇÃO DE 
INTERESSE SOCIAL 

AÇÕES

1. Oferecer Assistência Técnica e formato de oficinas 
e palestras

1. Delimitar o limite da ZEIS VERANEIOCOMPLEMENTAÇÃO DA REGULAÇÃO 
URBANÍSTICA DO LOTEAMENTO

ESTUDOS MULTIDIMENSIONAIS PARA CA-
RACTERIZAR O LOTEAMENTO IRREGULAR 
NOVO VERANEIO

06.



116 117

6.1 | ADEQUAÇÃO DA INFRAESTRUTURA BÁSICA

A Lei de Parcelamento do Solo (6766/79) designa que a infraestrutura básica de 
um parcelamento situado em uma área de Interesse Social, deve ser consistir, no 
mínimo, de vias de circulação; escoamento de águas pluviais; rede de abasteci-
mento de água potável; e soluções para o esgotamento sanitário e para energia 
elétrica domiciliar. 
A infraestrutura básica se refere a um conjunto de instalações, serviços e estru-
turas essenciais necessárias para o funcionamento de uma comunidade, cidade, 
região ou país. Essa infraestrutura desempenha um papel fundamental no supor-
te às atividades diárias das pessoas e no desenvolvimento econômico e social. Ela 
geralmente inclui os seguintes elementos, abastecimento de água; esgotamento 
sanitário; drenagem urbana; energia elétrica, transporte, entre outros. Esses ele-
mentos são fundamentais para a qualidade de vida das pessoas e para o desen-
volvimento econômico e social de uma região. A falta de infraestrutura básica 
pode levar a problemas de saúde, limitações no acesso à educação, dificuldades 
econômicas e outras consequências adversas. Portanto, investir na construção e 
manutenção da infraestrutura básica é uma parte crucial do planejamento e de-
senvolvimento urbano.
No Loteamento a infraestrutura básica de modo geral é insuficiente, visto que só 
possui abastecimento de água em todo a sua extensão. Não há rede de esgota-
mento sanitário em todas as vias do loteamento e, também, não as vias internas 
não estão pavimentadas e nem dispõem de sistemas de drenagem urbana para 
um adequado manejo das águas pluviais. 

6.1.1 QUALIFICAR O SANEAMENTO BÁSICO

O conjunto de ações socioeconômicas que têm por objetivo alcançar 

Salubridade Ambiental, por meio de abastecimento de água potável, 

coleta e disposição sanitária de resíduos sólidos, líquidos e gasosos, 

promoção da disciplina sanitária de uso do solo, drenagem urbana, 

controle de doenças transmissíveis e demais serviços e obras especia-

lizadas, com a finalidade de proteger e melhorar as condições de vida 

urbana e rural (Brasil, 2004, p.12).

O saneamento básico no Brasil é compreendido por quatro serviços: o abasteci-
mento de água potável, o esgotamento sanitário, a gestão de resíduos sólidos e o 
manejo de águas pluviais (Santoni, 2010).
A água potável é aquela adequada para o consumo humano, sendo necessário 
cumprir os regulamentos estabelecidos pelo Ministério da Saúde para que seja 
considerada como tal. Para garantir essa qualidade, é imprescindível implemen-
tar um sistema de abastecimento de água que, além da infraestrutura de dis-
tribuição, inclui tratamento para remover substâncias indesejáveis e desativar 
microrganismos por meio da adição de produtos químicos, como o cloro (Barros 
et al, 1995). No loteamento Novo Veraneio, o abastecimento é feito pela Compesa, 
abrange todas as casas do loteamento e tem uma frequência considerada adequa-
da pelos moradores. 
O esgotamento sanitário, que é uma forma adequada do ponto de vista sanitário 
e ambiental de tratar o esgoto doméstico, coletando, transportando, tratando e 
destinando ao ponto final. A estruturação do sistema de esgotamento sanitário, 
assim como o caso da drenagem, acompanha geralmente as obras de engenharia 
por meio da implantação de tubulações que devem receber e encaminhar as águas 
servidas do domicílio. Existem ainda formas individuais de esgotamento sanitá-
rio, como as fossas sépticas, rudimentares, valas, além de encanação improvisada. 
Estas são soluções pouco adequadas em áreas mais adensadas e podem compro-
meter a salubridade do ambiente e das águas subterrâneas (Recife, 2016).
No loteamento Novo Veraneio, precisa-se qualificar toda a estrutura de sanea-
mento básico, principalmente a de esgotamento sanitário, já que este serviço não 
é ofertado para todas as residências. As residências que se encontram nas qua-
dras mais afastadas da rua principal (avenida 02), que é a única que conta com a 
rede de esgotamento sanitário, possuem soluções alternativas para despejo dos 
dejetos, como a fossa séptica. Algumas casas mais próximas à via principal fize-
ram ligação com o sistema ofertado na principal, de maneira informal, sem inter-
venção municipal e sem os devidos meios técnicos.
 No Loteamento Novo Veraneio, também, são necessárias melhorias em relação ao 
escoamento das águas pluviais e à gestão de resíduos sólidos, ambas as ações são 
previstas adiante no trabalho. 



118 119

6.1.2 REALIZAR A DRENAGEM URBANA SUSTENTÁVEL

É fundamental que a área tenha intervenções com abordagem urbanística in-
tegrada e multidimensional. Em relação à drenagem urbana, as insuficiências e 
problemas decorrentes da falta de planejamento na ocupação do solo e da não 
implantação de redes de drenagem, como é a situação do Loteamento Novo Vera-
neio, afetam a vida da comunidade, a partir de alagamentos e inundações. Essas 
dificuldades prejudicam, ainda, os deslocamentos da população no assentamento, 
além da possibilidade de as águas invadirem os terrenos das residências, promo-
vendo riscos à integridade e à vida dos moradores (Moraes, Santos, 2023). 
A drenagem urbana sustentável é, portanto, ainda mais importante para a urba-
nização de assentamentos precários, podendo criar melhores condições urbanas 
para as comunidades, melhorar o meio ambiente e reduzir a vulnerabilidade a 
inundações. Suas técnicas podem ser integradas ao planejamento urbano dessas 
localidades e, sua implementação inclui pavimentação de vias, regularização de 

calçadas, criação e acesso a parques e praças entre outras intervenções (ALVES et 
al., 2022 apud Moraes; Santos, 2023).
A inserção da microdrenagem é muito importante em uma área urbana, ela con-
siste em técnicas aplicadas em áreas onde o escoamento natural não é bem defi-
nido e, portanto, acaba sendo determinado pela ocupação do solo. 
A microdrenagem, conforme definida por Bidone e Tucci (1995), refere-se a um 
sistema de condutos pluviais aplicados a nível de loteamento ou na infraestrutura 
primária de zonas urbanas associadas ao sistema viário. A correta concepção e 
manutenção dessa rede contribuem significativamente para mitigar os problemas 
relacionados a inundações e alagamentos (FCTH, 1999). Esse sistema de drenagem 
é especificamente projetado para lidar com eventos de precipitação que apresen-
tam um risco hidrológico moderado, considerando um período de retorno de 2 a 
10 anos. Para desenvolver um projeto de microdrenagem eficaz, é crucial realizar 
um estudo abrangente que leve em consideração vários fatores, incluindo dados 
topográficos existentes, parâmetros hidrológicos, dimensionamento hidráulico e 
as condições urbanas, sociais e ambientais (Alves, 2021).
Essa estruturação, em geral, acompanha as obras de engenharia de pavimentação 
de vias e escadarias, por meio de construção de galerias ou de canaletas que re-
colhem e encaminham as águas das chuvas. A qualidade desse sistema de coleta 
depende de fatores locais (Recife, 2016).
Os principais dispositivos que fazem parte da microdrenagem e que é relevante 
considerar para inserção no Novo Veraneio são: as bocas de lobo ou bueiros, que 
são localizados em pontos convenientes, nas sarjetas, para a captação das águas 
pluviais; as galerias que são canalizações públicas para conduzir as águas pluviais 
das bocas de lobo; poço de visita que são localizados em pontos convenientes e 
estratégicos do sistema de galeria; e sarjetas que são as faixas públicas paralelas 
e vizinhas ao meio-fio.
O serviço de drenagem demanda uma visão sistêmica envolvendo, além dos fato-
res locais observados em campo, a relação das canaletas e das galerias pluviais 
com a rede hidrográfica de canais, riachos e rios para onde as primeiras deveriam 
encaminhar as águas das chuvas recolhidas no local. Sem isso, as galerias e cana-
letas transbordam e não raro acabam sendo consideradas pelos moradores como 
fatores de risco no cotidiano (Recife, 2016).
O Loteamento Novo Veraneio, não possui nenhuma estratégia, nem redes de dre-
nagem inserida em seu perímetro, o que intensifica os episódios de alagamento 

Cartograma 28 - Áreas de Intervenção (Saneamento)

Fonte: IBGE (2010); SEDU (2023); Elaborado pela autora (2023)
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em períodos de chuva. Os alagamentos agregados à falta de pavimentação inter-
ferem nas condições de deslocamentos e no tráfego interno do assentamento. 
Portanto, é necessário que seja feito um projeto de drenagem, articulado com o 
projeto de saneamento básico e a pavimentação, além da consideração sobre as 
condições urbanísticas e ambientais amplas. Esse projeto deve incluir os disposi-
tivos da microdrenagem, como as bocas-de-lobo, sarjetas, galerias e algum poço 
de visita, além de terem que ser feitas as devidas manutenções. Devido à topo-
grafia, a área situada a Noroeste do assentamento é a mais baixa, sendo assim é 
a área que mais vai precisar de atenção da drenagem, pois a água segue o curso 
e escoa para a parte mais baixa do terreno, devido a declividade (cartograma 28). 
Na visita realizada, o Lote 24 da Quadra E2 (anexo 01), por exemplo, a proprietária 
relatou que há incidentes de alagamentos e lamaceiras, quando chove, devido a 
topografia, a falta de pavimentação e falta de sistemas de drenagem urbana.

6.1.3 INSERIR PONTOS DE COLETA SELETIVA

Acúmulo de resíduos sólidos nas ruas e avenidas, além de poluir visualmente, é 
proliferador de inúmeros problemas relacionados a saúde pública, maus cheiros, 
poluição do solo, água e ar, interfere na mobilidade e qualidade dos espaços. Com 
a ausência de um local adequado para o acúmulo dos resíduos sólidos entre cole-
tas, eles ficam ao céu aberto expostos e sujeitos a intempéries, à ação de animais 
e vetores de doenças.
O sistema de serviços de coleta e destino final dos resíduos sólidos é fundamen-
tal para a salubridade ambiental e a saúde das pessoas. Associado com a falta de 
saneamento, de acesso a água e com as deficiências no sistema de drenagem de 
águas pluviais, gera situações de risco e extrema inadequação (Recife, 2016).
No Loteamento só há coleta convencional, realizada através de caminhão, na via 
principal (avenida 02), e não possui pontos de coletas nem na principal nem nas 
vias internas do assentamento, a falta desses pontos se dá pois a coleta não se 
adentra nas ruas internas do loteamento devido a suas características de pavi-
mentação. Considerando que a coleta não é feita todos os dias, o ideal seria uma 
reestruturação da logística de coleta. Poderia ser implantadas alternativas para 
que não aconteça acúmulos excedentes nas vias e minimize os impactos que po-
dem ser causados por o mesmo. 
Não sendo uma possibilidade o aumento da frequência na coleta, pois a mesma 
é definida pelo poder municipal, pode-se sugerir a inserção de recipientes de di-
mensões apropriadas para atender os resíduos de toda a comunidade sem gerar 
acúmulos impactantes, além de após as adequações das vias o caminhão poder 
adentrar nas vias internas. Nas visitas realizadas, não foi observado nenhum lo-
cal com acúmulos extremos de lixo, então o ideal é que esses recipientes estejam 
localizados tanto na via principal, onde a coleta já é realizada, quanto nas vias 
internas mais propícias a receber o transporte. As localizações e distâncias esco-
lhidas é de forma que fique confortável para os moradores. 
Para uma melhor aceitação e inclusão da comunidade, pode ser realizadas ati-
vidades comunitárias, no Centro Intergeracional ou na Creche, para a pintura e 
ornamentação dos mesmos, para que assim seja criado um vínculo entre a comu-
nidade e os elementos de coleta (figura 66). 
No cartograma abaixo (30), pode-se observar as sugestões de inserção destes re-

Cartograma 29 - Área principal de Intervenção (Drenagem)

Fonte: IBGE (2010); SEDU (2023); Elaborado pela autora (2023)
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cipientes, foi utilizado um raio de 25 metros, inspiração advinda do correlato ana-
lisado no presente trabalho. E mais adiantes (figuras 65 e 66) as tipologias que 
podem ser escolhidas.

6.1.4 REALIZAR A PAVIMENTAÇÃO ADEQUADA E SUSTENTÁVEL

Após o diagnóstico, onde foi indicado que a pavimentação não é ofertada em todas 
as vias do loteamento, faz-se necessário que seja planejado essa pavimentação. 
É importante também que ela seja conjugada com os sistemas de abastecimento 
de água, esgotamento sanitário e drenagem pluvial. Portanto, precisa que seja 
realizada de forma sustentável e que alie todos os sistemas para um melhor fun-
cionamento. 
Além de melhorar a qualidade da mobilidade urbana, também pode ser uma gran-
de aliada a drenagem urbana, fazendo-se uso de técnicas sustentáveis como o 
SUDS. Ele por si só já se revela como vantagem, pelo aumento das áreas de cober-
tura vegetal e redução da erosão do solo, além de garantia de maior infiltração 
das águas das chuvas e menor escoamento superficial, auxiliando na diminuição 
de alagamentos nas áreas mais susceptíveis e protegendo a população que mora 
e que usa as áreas da bacia.
Um dos dispositivos do SUDS é os pavimentos permeáveis, que são muito utiliza-
dos quando o resultado é drenagem urbana sustentável. De acordo com o United 
States Environmental Protection Agency (EPA,1999), essas estruturas consistem 
em um tipo especial de pavimento alocado acima de camadas filtrantes de agre-
gados que infiltram a água da chuva reduzindo o escoamento superficial de um 
determinado lugar e de áreas adjacentes a ele (Alves, 2021), na imagem a seguir 
percebe-se o esquema que o ilustra.
Os pavimentos permeáveis devem estar presentes tanto nas ruas internas, quanto 
nas dos equipamentos urbanos e comunitários. 

Cartograma 30 - Pontos de Coleta Seletiva

Fonte: IBGE (2010); SEDU (2023); Elaborado pela autora (2023)

Figura 65 - Tipologias de coletores
Fonte: Recife (2014)

Figura 66 - Intervenção criativa
Fonte: Recife (2014)
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6.2 | INSERÇÃO DE ESPAÇOS LIVRES PÚBLICOS DE 
LAZER, RECREAÇÃO E CONTEMPLAÇÃO PARA O 
NOVO VERANEIO E SEU ENTORNO

No ambiente urbano, os espaços livres de construção assumem várias funções, tal 
como dar oportunidade ao cidadão satisfazer suas necessidades de ocupação do 
tempo livre (física, psicológica e social) e propiciar que áreas relevantes, com ca-
racterísticas únicas, possam ser preservadas e conservadas. Assim, as principais 
funções dos espaços livres de construção são: recreativa, educativa, ecológica e 
estética ou paisagístico integradora (Mazzei; Colesanti; Santos, 2007).
Os espaços livres também podem ter os seus usos, de acordo com Cavalheiro (1992), 
eles podem ser: particular; potencialmente coletivo (como terrenos baldios não 
cercados; pátios de escolas, de clubes e de indústrias); e os públicos, acessíveis 
livremente ao público em geral (nas praças, parques, cemitérios etc).
São definidos como espaço urbano ao ar livre, destinado a todo tipo de utilização  
que  se  relacione  com  caminhadas,  descanso,  passeios,  práticas  de  esportes  
e,  em geral,  a  recreação  e  entretenimento  em  horas  de  ócio;  os  locais  de  
passeios  a  pé  devem oferecer segurança e comodidade com separação total da 
calçada em relação aos veículos; os caminhos  devem  ser  agradáveis,  variados  e  
pitorescos;  os  locais  onde  as  pessoas  se locomovem   por   meios   motorizados   
não   devem   ser   considerados   como   espaços   livres (BUCCHERI-FILHO; NUCCI, 
2006).
É muito importante quando se pensa em promover um espaço livre público, em 
alguma comunidade e/ou assentamento popular, que ele tenha vitalidade. Na li-
teratura mais direta, trata-se esse tópico baseando-se em argumentos que não se 

Os espaços livres urbanos constituem um sistema complexo, dada a 

inter-relação com outros sistemas urbanos que podem se justapor 

ao sistema de espaços livres (sistema de objetos edificados e eu cor-

respondente sistema de ações) ou se sobrepor total ou parcialmente, 

enquanto sistemas de ações. Neste último caso, interessa particular-

mente investigar a principais inter-relações entre o sistema de espa-

ços livres e o sistema de espacialidades públicas nas áreas urbanas 

brasileiras, em que medida os sistemas de espaços livres contribuem 

para a produção da esfera pública contemporânea (Queiroga; Benfatti, 

2007, p. 86).

Figura 67 - Pavimento permeável
Fonte: 

Cartograma 31 - Áreas de Intervenção (Pavimentação)

Fonte: IBGE (2010); SEDU (2023); Elaborado pela autora (2023)
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apegam apenas ao espaço, como também aos estudos sobre a qualidade urbana, e 
assim discute-se sob dois aspectos, sendo eles: a) como uma ação, no sentido de 
dar a vida ao espaço; b) como um estado, ou seja, significa a intensidade da vida 
social e de suas manifestações. Sendo assim, a vitalidade pode ser compreendida 
como um condicionamento que o espaço público tem que ter, com características 
específicas as quais vão permitir atrair e manter em sua área usuários distintos, 
seja em faixa etária, gênero, condição social, estado civil e/ou escolaridade, po-
dendo ser em dias e horários distintos, realizando as mais diversas atividades. 
(Santana; Ragazzi, 2019). 
A partir de tudo isso, faz-se necessário um olhar generoso para essa comunidade 
tão carente de tantos serviços, dentre eles os espaços livres públicos, de lazer 
principalmente.  Portanto, essa diretriz, inserida na dimensão ambiental e focada 
no tema de equipamentos de lazer, recreação e contemplação, tem o intuito de 
propor a inserção de duas áreas que serão configuradas com ELP e além de servir 
ao Novo Veraneio também servirá aos bairros e comunidades vizinhas. Foi levada 
em conta a literatura de Campos Filho (2010), onde ele disserta sobre o raio de 
abrangência não ser ideal ultrapassar de 800 m. Após simulação, percebe-se que 
esses espaços poderão de fato servir ao assentamento estudado e outras áreas 
residenciais mais a sudeste (cartograma 33).  
Os espaços escolhidos, são espaços que estão em seu entorno imediato e vão 
atender ao propósito, além de ficar próximo aos outros equipamentos propostos e 
juntos qualificarem o Novo Veraneio e dar uma qualidade de vida melhor aos seus 
usuários. Esses espaços podem ser de lazer, recreação, contemplação e voltado 
também a atividades físicas. Atendendo as faltas em apenas um ELP. 

Cartograma 32 - Espaço Livres Públicos (ELPS)

Fonte: IBGE (2010); SEDU (2023); Elaborado pela autora (2023)

Cartograma 33 - Raios de Abrangências

Fonte: IBGE (2010); SEDU (2023); Elaborado pela autora (2023)
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6.3 | INSERÇÃO DE EQUIPAMENTOS PÚBLICOS UR-
BANOS E COMUNITÁRIOS NA COMUNIDADE

A infraestrutura social e urbana envolve um amplo conjunto de bens 

e serviços sociais, equipamentos comunitários e redes de suporte à 

vida cotidiana das pessoas, das famílias, das comunidades e das ci-

dades, com forte impacto sobre o desenvolvimento econômico, a pro-

moção do bem-estar social e a garantia dos direitos humanos (Ipea, 

2010, p.31)

A criação de espaços livres públicos e equipamentos urbanos qualificados e com 
a devida infraestrutura básica impulsiona a busca pela melhor qualidade de vida 
nas cidades. Também é necessário que haja monitoramento destes equipamentos, 
para que possa atestar a qualidade de vida dos moradores.
É importante destacar que o conceito de qualidade de vida deve constituir-se da 
visão que o participante de uma sociedade tem da sua própria vida, do ambiente 
em que habita e do grupo ao qual pertence. A busca dessa visão se complemen-
ta com mapeamentos da realidade local, das formas da política participativa e 
do gerenciamento dos problemas existentes na área (Moraes; Goudard; Oliveira, 
2008). 
As áreas comunitárias de uso comum da população, geralmente, proporcionam 
qualidade de vida não só a comunidade local, mas também aos moradores de 
bairros vizinhos, sobretudo à população carente que possui suas necessidades 
básicas supridas através dos ambientes e serviços comunitários localizados pró-
ximos as suas residências. A implantação de equipamentos urbanos tem sido uma 
estratégia importante nas intervenções de urbanização e de integração urbana de 
assentamentos populares, como foram as Bibliotecas em Medelin e outros equi-
pamentos nos programas Favela Bairro e Santo André Mais Igual.
Os equipamentos comunitários desempenham um papel crucial no reestabeleci-
mento do equilíbrio social, político, cultural e psicológico de uma população, uma 
vez que servem como uma válvula de escape para as tensões geradas pela vida 
contemporânea em uma comunidade (Romanini, 2012 apud Couto, 1981). Sendo as-
sim, as áreas comunitárias devem crescer na mesma proporção que o crescimento 
das cidades, para que assim sejam ofertadas condições de vida a seus habitantes, 
assim como a disponibilidade de espaços para desenvolver práticas sociais e co-
munitárias (Romanini, 2012).

Ao analisar a legislação municipal, mais precisamente o Plano Diretor, o qual teve 
revisão em 2021, nota-se que a área de estudo está localizada na Zona de Urba-
nização II, onde suas diretrizes são: 1) Inibir pressão de ocupação em fundos de 
vale e cursos d’água; 2) Inibir pressão de ocupação em terrenos com declividade 
superior a 30%; 3) melhorar a integração viária; e 4) Inibir pressão de ocupação 
em terrenos com declividade superior a 30%. E também é considerada uma área 
de Regularização dos Assentamentos Populares, que também tem como diretriz a 
implantação de infraestrutura; a criação de áreas de lazer e equipamentos públi-
cos; e um plano de circulação que articule e a área interna com o sistema viário da 
cidade. Portanto, é uma área que está assegurada pela legislação para ter todas 
as intervenções na infraestrutura, mobilidade, nas habitações de interesse social 
e nos equipamentos públicos. 
 Ao longo do diagnóstico, percebe-se que o loteamento Novo Veraneio é ca-
rente em relação a diversos aspectos, dentre elas a dos equipamentos urbanos e 
comunitários. Talvez por ser uma área periférica e de ocupação informal. O poder 
municipal começou a reconhecê-lo recentemente, inserindo-o como área de inter-
venção do programa Moradia Legal, para a promoção da regularização fundiária 
dos lotes de forma gratuita aos moradores. Também foi realizada a pavimentação 
da via principal de acesso ao loteamento. Portanto, é interessante propor algumas 
possibilidades de equipamentos urbanos e comunitários que a comunidade venha 
a usufruir e eleve a qualidade de vida dos moradores. 
 Não se observa nenhum tipo de equipamento no assentamento, tendo feito 
um cartograma com os raios de abrangência dos mais próximos, notando-se que 
nenhum atende plenamente o loteamento. Ele possui carência em educação, saú-
de, lazer, habitação, comercial entre outros. Portanto, essa diretriz, inserida na 
dimensão infraestrutural focada no tema de equipamentos urbanos e comunitá-
rio, visa suprir os déficits encontrados na área de estudo, e para isso, foi feito um 
mapeamento de terrenos e lotes vazios tanto no loteamento quanto no seu en-
torno imediato, para que eles possam subsidiar as intervenções e servirem como 
apoio na inserção dos equipamentos. Foi levado em consideração os lotes que já 
pertencem ao poder público, que são os que não possuem edificações, informação 
dada pela Secretaria de Desenvolvimento Urbano. 
A seguir foi elaborado o programa de necessidades urbanísticos, baseando-se nas 
carências do assentamento, demonstrados no diagnóstico, separando-os em ur-
bano, comunitário e serviço/comercial. 
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QUADRO 03 - EQUIPAMENTOS 

URBANO COMUNITÁRIO SERVIÇO

CRECHE LAVANDERIA CENTRO DE RECICLAGEM

UBSF HORTA FEIRA LIVRE

CENTRO INTERGERACIONAL

QUADRO 02 - MATRIZ DE PRIORIDADES

ALTA MÉDIA BAIXA

CRECHE LAVANDERIA FEIRA

HORTA CENTRO INTERGERACIONAL CENTRO DE RECICLAGEM

UBSF

Também é importante tecer uma matriz de prioridades dos equipamentos, visto 
que a implantação pode ser gradativa, dependendo da disponibilidade de recursos

6.3.1 IMPLANTAR UMA CRECHE MUNICIPAL  

A creche é um universo provedor da construção de uma rede de cuidados e apren-
dizados que abrange toda a família. Desenvolvendo um papel significativo no aco-
lhimento e educação das crianças, mostrando um mundo de novas experiências, o 
que possibilita ampliação de seus horizontes. É um espaço que deve proporcionar 
um ambiente de trocas e estímulos que favoreçam a interação e socialização dos 
pequenos. É imprescindível que a família se sinta segura na escolha da creche, 
para que seja criada uma relação de confiança, também é importante o contato 
dos professores com os pais, no intuito de educação conjunta (Fiocruz, 2018). É 
importante que seja um ambiente acolhedor, com salas e espaços arejados, com 
áreas externas e que tenham profissionais adequados para cada função. 
 No perímetro do loteamento Novo Veraneio e no seu entorno imediato não 
há nenhuma creche. Após as visitas à comunidade, notou-se uma grande quanti-
dade de crianças, o que se faz necessário um olhar para essas famílias que preci-
sam de amparo e apoio educacional, não precisando fazer grandes percursos para 
achá-los. A creche mais próxima, localizada no bairro São Cristóvão, está a 2,9 
km (quilômetros) de distância do assentamento. Perfazendo um raio insuficiente 
para atender as famílias do Novo Veraneio. 
O raio considerado no diagnóstico foi de 400 m, segundo o estudo de Castello 2013. 
Campos Filho (2010), também afirma em seus estudos que uma distância confor-
tável para fazer algum trajeto a pé até um equipamento urbano comunitário é de 
800m e aponta que o caminho percorrido não deve ultrapassar esse quantitativo. 
Ambas as referências foram levadas em conta para a sugestão do local de inserção 
da Creche Novo Veraneio. 
O intuito que é que seja seguido o modelo de creche que o Ministério da Educação 
(MEC) indica e por isso pensou-se na Creche Pré-Escola – tipo 2, ela é um projeto 
padrão do governo federal para educação infantil. A mesma comporta até 188 
crianças, em dois turnos (matutino e vespertino), ou 94 crianças em período in-
tegral. Foi considerada como ideal a implantação da Creche Pré-Escola Tipo 2 em 
terreno retangular com medidas de 45m de largura por 35m de profundidade e 
declividade máxima de 3%. O programa básico preliminar seguiria o do MEC.
Seria uma creche que abrangeria não somente o loteamento, mas também as ou-
tras famílias que estão no bairro Santos Dumont e também seus bairros vizinhos 
que também não possuem creche em seus arredores. 

Cartograma 34 - Síntese dos Equipamentos

Fonte: IBGE (2010); SEDU (2023); Elaborado pela autora (2023)



132 133

PROGRAMA BÁSICO PRELIMINAR

SALAS DE AULA SALA DOS PROFESSORES SANITÁRIO PCD VESTIÁRIOS

SANITÁRIO INFANTIL COPA DESPENSA PÁTIOS

SALA MULTIUSO FRALDÁRIO SERVIÇO/DML HORTA

JARDIM AMAMENTAÇÃO LACTÁRIO CARGA E DESCARGA

ADMINISTRAÇÃO COZINHA ROUPARIA ALMOXARIFADO

O local escolhido para implantação da Creche Novo Veraneio, foi de forma que 
atenda toda a comunidade do loteamento e também sirva de suporte para comu-
nidades vizinhas, principalmente, as localizadas a sul da área, visto que a outra 
creche está mais a leste e distante dessas edificações. 

6.3.2 IMPLANTAR UMA HORTA COMUNITÁRIA

A discussão sobre a agricultura urbana ganhou maior destaque no contexto das 
políticas públicas a partir de 2003, com o estabelecimento do Programa Fome 
Zero e do Ministério Extraordinário de Segurança Alimentar e Combate à Fome. 
O objetivo desse programa era implementar uma política nacional participativa 
de segurança alimentar e combate à fome. No mesmo ano, o Consea - Conselho 
Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional - foi reativado, tornando-se um 
espaço de diálogo entre o governo e a sociedade civil, onde a agricultura urbana 
começou a ganhar importância (Serafim; Dias, 2013).
As Hortas Urbanas reduzem a insegurança alimentar das famílias participantes 
na medida que aumenta o acesso à comida – especialmente à alimentos frescos e 
ricos em nutrientes. Famílias pobres, vulneráveis e especialmente as crianças são 
os maiores beneficiados pela disponibilidade de alimentos para o autoconsumo e 
pela renda acrescida pela venda da produção das hortas. A maioria das famílias 
mais vulneráveis chegam a gastar entre 50 e 60% de sua renda em comida. Os 
beneficiados com as hortas urbanas podem fazer esse gasto cair para 20-30%. 
Superar a insegurança alimentar e nutricional, com sustentabilidade ambiental e 
econômica em regiões metropolitanas é hoje um dos maiores desafios para socie-
dades de todo o mundo. Reduzir a fome e o desemprego e, ainda, devolver à terra 
sua função de produzir tem se consolidado cada vez mais como responsabilidade 
de agentes sociais, comunidades e poder público (Org. Cidade Sem Fome).
Um programa atual que entra na temática e pode ser uma aliada a proposição 
de uma horta comunitária, seria o Programa Nacional de Agricultura Urbana e 
Periurbana, que em 12 de setembro de 2023 liberou um novo decreto. É um pro-
grama que tem como objetivos, a promoção da agricultura sustentável nas áreas 
urbanas e nas regiões periurbanas, o acesso à alimentação saudável e a garantia 
da segurança alimentar e nutricional da população urbana; a preservação do meio 
ambiente e a transição agroecológica, a inclusão socioeconômica das famílias de 
agricultores urbanos e a atuação das mulheres e jovens na agricultura urbana e 
periurbana. 
A partir disso, pensou-se na implantação da Horta comunitária na comunidade do 
Novo Veraneio, pois seria mais uma ferramenta de geração de renda para os mo-
radores, além de proporcionar uma segurança alimentar. A ideia é promover o uso 
de terrenos públicos ociosos, envolvendo a comunidade no projeto de hortas co-

Cartograma 35 - Creche Proposta

Fonte: IBGE (2010); SEDU (2023); Elaborado pela autora (2023)
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munitárias, propiciando parcerias com empresas públicas e privadas e contando 
com o apoio das Secretaria de Agricultura e de Serviços Públicos e Meio Ambiente 
da cidade. 
A metodologia participativa proposta teria as seguintes etapas:  (i) mobilização 
e sensibilização da comunidade em relação aos temas da segurança e soberania 
alimentar e da agricultura e hortas urbanas, com a verificação do interesse e 
potencial comprometimento com a implantação, cultivo e manutenção de hortas 
comunitárias no loteamento; (ii) formação de grupos de interessados para a capa-
citação em técnicas de cultivo de hortas comunitárias e  para esclarecer como po-
derá funcionar o projeto, com a identificação de potenciais lideranças das hortas; 
(iii) planejamento participativo grupos responsáveis pelo cultivo e manutenção 
dos locais e das ações para a implantação das hortas comunitárias. A proposta é 
que as hortas sejam implantadas em locais de fácil acesso e controle social da co-
munidade, integradas a outros ELPs. Todo esse processo requer uma abordagem 
multidimensional integrada, reunindo conhecimentos e assistências técnicas nos 
âmbitos urbanístico, ambiental e de agricultura urbana, por parte da prefeitura, 
com responsáveis técnicos dessa área, envolvidos em todo o processo. Por fim, 
serão estruturados processos compartilhados entre comunidade e prefeitura de 
monitoramento, controle e fiscalização mensais. Este trabalho pode ser desenvol-
vido por grupos operativos, oficinas e outras práticas interativas.
Uma experiência, entre várias, que pode servir de exemplo no Estado de Pernam-
buco, refere-se ao projeto da Horta Comunitária Orgânica da Associação do Pesso-
al da Caixa Econômica Federal de Pernambuco (Apcef/PE), realizado em parceria 
com a Federação Nacional das Associações do Pessoal da Caixa Econômica Federal 
(Fenae) e a ONG Moradia e Cidadania. É uma ação que possui ajuda de Faculdades 
e Fundações, além de estudantes de escolas públicas, e está sendo executada em 
núcleos familiares residentes em assentamentos das ZEIS da capital pernambu-
cana. Possui como referência as diretrizes estabelecidas e alinhadas aos Objetivos 
de Desenvolvimento Sustentável (ODS) da ONU (Fenea, 2022).
Também se tem o exemplo de Maringá, que em 2011, teve o Programa Horta Comu-
nitária, desenvolvido pela Prefeitura de Maringá, foi contemplado com o Prêmio 
Fundação Banco do Brasil de Tecnologia Social na categoria Tecnologia Social na 
Construção de Políticas Públicas para a Erradicação da Pobreza (FBB, 2013) (figura 
69). 

Cartograma 36 - Horta Comunitária Proposta

Fonte: IBGE (2010); SEDU (2023); Elaborado pela autora (2023)

Figura 68 - Alunos na Horta
Fonte: Fenea (2021)

Figura 69 - Horta Comunitária de Marigá
Fonte: Fundação BB (2011)
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6.3.3 IMPLANTAR UMA FEIRA LIVRE

No Brasil, a agricultura familiar desempenha um papel fundamental na ocupação 
das áreas rurais, sendo responsável por mais de 80% dos empregos nessas regiões. 
De fato, sete em cada dez empregos no campo são gerados por essa categoria, que 
também contribui com aproximadamente 40% da produção agrícola destinada 
à alimentação da população brasileira. Atualmente, a maior parte dos alimentos 
que abastecem as mesas dos brasileiros provém das pequenas propriedades. A 
agricultura familiar promove práticas produtivas mais equilibradas do ponto de 
vista ecológico, incluindo a diversificação de cultivos, o uso reduzido de insumos 
industriais e a preservação do patrimônio genético. Em 2009, cerca de 60% dos 
alimentos que compunham a cesta básica eram provenientes da agricultura fa-
miliar (EMBRAPA, 2014).
Inspirando-se nas Feiras Livres da Agricultura Familiar, as quais fazem parte de 
uma política pública prioritária que proporciona segurança alimentar, abasteci-
mento e comercialização de produtos e serviços hortifrutigranjeiros. Elas são ma-
terialização de um conjunto de ações e programas que envolvem a unidade produ-
tiva. A realização dessas feiras visa contribuir com o aumento das oportunidades 
de trabalho e renda extra das famílias, garantindo uma melhoria na qualidade de 
vida dos moradores. 
A relação direta entre o feirante e o consumidor oferece a oportunidade de reduzir 
os custos no processo de comercialização, tornando as feiras canais potencial-
mente mais eficazes. Além disso, essa proximidade favorece a interação e a troca 
de conhecimentos tanto entre os agricultores como entre os agricultores e os 
consumidores (COELHO, 2009).
Pensando na alternativa de promover inclusão social e produtiva das famílias do 
Loteamento, através da venda dos produtos advindo da agricultura familiar com 
o projeto da Horta Comunitária e também oferecendo uma maior segurança ali-
mentar e geração de trabalho e renda, foi proposto a Feira Livre Novo Veraneio, 
a qual seria administrada por alguém da própria comunidade, além de apoio da 
gestão municipal para controle urbano e apoio e  sua renda seria revertida para 
os próprios moradores e manutenção da própria Horta.  
As feiras livres podem ser consideradas a expressão de um complexo de relações 
sociais e econômicas que ocorre dentro de um determinado espaço público. Ela 
apresenta uma relevância irrefutável principalmente no nordeste brasileiro por 

ser a única fonte de renda de inúmeras famílias que por fatores diversos, não con-
seguiram se inserir no mercado de trabalho via empregos, sendo a feira livre, em 
seu rico complexo de atividades uma das poucas alternativas de sobrevivência. A 
feira livre é, sem dúvida, uma das opções mais significativas à disposição dos pe-
quenos agricultores de base familiar para comercializar seus produtos. Este canal 
de distribuição possui características distintas em comparação com outros for-
matos varejistas, e a escolha por ele leva em consideração diversos fatores, como 
as condições climáticas, a sazonalidade dos produtos, os preços e a regularidade 
da oferta. Aqueles agricultores familiares que optam por participar de feiras li-
vres fazem isso principalmente por causa da oportunidade de estabelecer um 
relacionamento direto com os consumidores. Nesse ambiente, são criados laços 
sociais e há espaço para conversas e negociações, o que, por sua vez, possibilita 
acordos entre o produtor e o consumidor final. Portanto, a feira livre não é apenas 
um local de transação comercial, mas também um espaço de encontro, vivência e, 
sobretudo, comunicação entre as pessoas (Silva; Ferreira; Santos, 2014).
O caso da Feira Livre da cidade de Santo Estevão na Bahia, ela possui um órgão 
público responsável para sua organização e manutenção. Ela é composta por uma 
área descoberta e uma parte coberta. A parte coberta (figura 70), localizada na 
área central do mercado, serve como proteção tanto para os feirantes como de 
suas mercadorias. Para obter esse local coberto, o feirante precisa realizar anual-
mente um cadastro na Prefeitura Municipal. Essa ação tem como finalidade orga-
nizar os espaços dentro do mercado, promovendo assim uma maior comodidade, 
tanto para aqueles que irão expor seus produtos, como para os consumidores que 
irão circular pela feira livre. Através desse cadastro o feirante tem direito a uma 
banca de madeira e fardamento. Já na parte descoberta, encontra-se os feiran-
tes que não são cadastrados do Setor, assim os feirantes que não ocupam a área 
coberta se organizam nas suas laterais, com locais pré-determinados. O tipo de 
produto comercializado é relevante para a organização da feira, pois cada produto 
ocupa lugar específico (Silva; Ferreira; Santos, 2014).

Figura 70 - Parte Coberta, área central da feira livre
Fonte: Santos (2014)

Figura 71 - Hortalicas cultivadas pela agricultura familiar
Fonte: Santos (2014)
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Sendo assim, foi apontado um local que ficasse próximo a rua principal do lote-
amento e próximo a Horta Comunitária, para a logística ser mais eficiente. Essa 
feira também visa, além de gerar renda extra, atender as comunidades vizinhas 
e próximas, como o Condomínio RochaVille que está localizado a Oeste do Lotea-
mento, e o Condomínio Morado do Sol localizado mais a Sul.

Inspirando-se no caso da Lavanderia Comunitária na comunidade Padre Hildon 
Bandeira, na cidade de João Pessoa, o município implementa como proposta de 
políticas públicas a inclusão social e a geração de renda dessa categoria nas La-
vanderias Comunitárias e, ainda, a elevação da autoestima dessas mulheres e 
suas famílias, em geral em situação de vulnerabilidade socioeconômica, e tem 
o objetivo ser um centro de inclusão produtiva, além de proporcionar não só um 
espaço onde as famílias vão lavar suas roupas, como também uma forma de gerar 
empregos e renda em uma economia solidária, bem como afirma a coordenadora 
da lavanderia Wanessa Costa. 
 “Temos dois tipos de público; primeiro, aquelas mulheres que lavam roupa por 
profissão e que, com inauguração da lavanderia, passaram de vinte para oitenta; 
além daquelas que, por falta de espaço em suas casas, já que a maioria das casas 
da comunidade não tem quintal, lavam as roupas de seus familiares sem nenhum 
custo, garantindo assim que lhes sobre mais tempo durante o dia, pois o trabalho 
diminuiu pela metade. Pretendemos trabalhar a formação política dessas mulhe-
res e as qualificar para o trabalho”.
Esses espaços são destinados a atender mulheres de baixa renda, autônomas, que 
prestam serviços a seus clientes sem intermediação pública ou privada. A lavan-
deria comunitária dispõe de espaço físico adequado e equipamentos modernos 
para a execução do serviço de maneira mais rápida e eficaz. A Sedes disponibiliza 
o espaço, água, equipamentos, energia elétrica, material de higiene, limpeza do 
espaço, insumos para lavagem das roupas e equipe de apoio na vigilância e no âm-
bito organizacional com a realização de cursos de capacitação de acordo com as 
necessidades e/ou solicitações das lavadeiras (Prefeitura de João Pessoa, 2022).

6.3.5 IMPLANTAR UMA LAVANDERIA COMUNITÁRIA

Cartograma 37 - Feira Livre Proposta

Fonte: IBGE (2010); SEDU (2023); Elaborado pela autora (2023)

Figura 72 - Lavadeira
Fonte: João Pessoa (2022)

Figura 73 - Lavadeira
Fonte: João Pessoa (2022)
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Sendo assim, e tendo como inspiração a de João Pessoa, foi proposto a criação de 
uma lavanderia comunitária que atenda a comunidade do Novo Veraneio, de for-
ma a ajudar na renda extra das famílias e aumentar a qualidade de vida. Também 
foi sugerido um terreno vazio e ocioso, tendo como proprietário o poder público 
municipal, para facilitar os trâmites legais e ser mais acessível de intervenções. 
A escolha do local de implantação foi baseada no encontro de terrenos grandes 
vazios e ociosos, próximos a rua principal e que pudesse ser acessado dos dois 
lados da quadra, facilitando ambos os lados do loteamento, além de moradores 
externos que procurem usufruir dos usos da lavanderia, seja como contribuinte 
monetário, seja como trabalhadora. 
O acesso também pode ser feito através do transporte público, pois perto da la-
vandeira tem um ponto de ônibus com acesso frequente.

6.3.6 CRIAR UM CENTRO INTERGERACIONAL INTEGRADO DE 
CONVIVÊNCIA E RECREAÇÃO

A Organização Mundial de Saúde (OMS) reestruturou-se com o ob-

jetivo de compreender as complexas mudanças provocadas pelo en-

velhecimento da população, e partir da década de 1990, reformulou 

suas políticas, propondo uma abordagem voltada para o conceito de 

“envelhecimento ativo”, essa orientação visa abordar as questões de-

correntes das transformações demográficas de forma propositiva no 

campo da saúde (Yamamoto, 2010).

No documento “Envelhecimento Ativo: Uma política de Saúde”, produzido pela OMS, é defendido a in-

serção social do idoso e extrapolando as atividades de caráter econômico. Dessa forma, a promoção do 

envelhecimento ativo redefine a concepção da velhice, introduzindo novos papéis para os indivíduos, 

comunidades, sociedade e governos. A abordagem do envelhecimento enfatiza a relevância do engaja-

mento das pessoas idosas em atividades que promovam bem-estar físico, mental e social ao longo de 

Cartograma 38 - Lavandeira Comunitária Proposta

Fonte: IBGE (2010); SEDU (2023); Elaborado pela autora (2023)
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todas as fases da vida e aponta para responsabilidades tanto individuais quanto coletivas (Azevedo, 

2015).

É muito importante a existência desses centros de convivência para idosos, pois além de promover o 

envelhecimento ativo, minimiza e, ou, elimina a segregação social, a perda de papéis sociais, a inativi-

dade ou mesmo o sedentarismo. Esses lugares contribuem com processos educativos que estimulam 

a participação, promovem a saúde, e incentivam práticas de hábitos saudáveis (Gomes; Mafra, 2020).

Por se tratar de uma área relativamente pequena, seria interessante unir funções e faixas etárias e 

realizar um centro comunitário intergeracional integrado, que abranja diversas idades e funcionali-

dades. 

Programas intergeracionais realizados em comunidades, escolas e organizações oferecem benefícios 

mútuos tanto para os jovens quanto para os idosos, independentemente dos laços familiares. Eles re-

presentam uma oportunidade valiosa para abordar preconceitos entre diferentes faixas etárias, além 

de discutir questões nacionais e locais em ambientes escolares e centros comunitários, permitindo 

que as pessoas explorem alternativas para o bem-estar coletivo.

De acordo com MOTTA (2010), relações intergeracionais são definidas como a interação entre um gru-

po de duas ou mais gerações que trocam experiências e convivem juntas. PINHEIRO JUNIOR (2005) 

acrescenta que essas relações envolvem o compartilhamento de experiências sociais relacionadas às 

diferentes fases históricas pelas quais cada indivíduo passa, com base em um conjunto de valores e 

ideias que surgem de um contexto específico (Teles; Alcântara, 2020).

SILVERA (2002) enfatiza que, para que a criação de projetos intergeracionais seja eficaz, o método 

utilizado deve garantir encontros fáceis e promover a realização de ações conjuntas em atividades 

escolhidas pelo público envolvido. No entanto, ao estabelecer espaços que reúnam crianças e idosos, 

também é importante tomar medidas cuidadosas para garantir que, mesmo durante esses encontros, 

cada indivíduo possa manter sua individualidade e espaço pessoal (Teles; Alcântara, 2020).

Sendo assim, é importante ofertar e proporcionar ações educacionais e socias em tempo integral, com 

o intuito de gerar conhecimentos nessas crianças que estão em formação, além de realizar um traba-

lho pedagógico-social. Dentro destas ações podem estar o desenvolvimento de projetos integralizados 

entre escola e família, a promoção de construção de conhecimento dinâmico, resgate de autoestima 

dos envolvidos, colocando-os em melhores qualidades de vida. Ensinando também a criar hábitos de 

higiene e respeito à natureza, despertar apreciação a ações culturais.

Para além das atividades, também é interessante a inserção de uma biblioteca comunitária dentro do 

programa do centro. Isso porque, diferentemente das bibliotecas tradicionais, que são estabelecidas 

e, por essa razão, correm o risco de serem rejeitadas pela população, na biblioteca-ação cultural, esse 

perigo não existe, uma vez que é criada pela comunidade e não para a comunidade. Ela responde, 

portanto, às aspirações desse grupo. Por fim, destaca-se que, para além de servir aos usuários, o ani-

mador-bibliotecário de uma verdadeira biblioteca pública deve fazer parte da comunidade, adotando 

uma postura verdadeiramente política (FLUSSER, 1980). A particularidade de elas serem criadas pela 

comunidade, de fato, faz dela um dispositivo de interesse coletivo, de modo que as informações e 

ações são construídas por todos atendem aos anseios do grupo.  E, por fim, os integrantes das biblio-

tecas comunitárias fazem parte da comunidade e mantêm uma incidência política presente em todas 

as ações (Alves, 2020). 

Para a escolha do local, foi proposto um terreno vazio e ocioso que atenda não somente a comunida-

de Novo Veraneio, como também comunidades e bairros vizinhos. É um terreno que está localizado a 

um raio que atende o Loteamento, fruto de estudo principal, e também de outras áreas residenciais 

do entorno. Por se tratar de um equipamento comunitário, foi utilizado a literatura de Campos Filho 

(2010) para determinar um raio máximo de 800m e logo comprovar que atenderia ambos os alvos, sem 

ultrapassar raios insuficientes.

A escolha desse local foi feita, justamente, para atender várias comunidades, e também foi posicio-

nado em frente a uma via devidamente pavimentada e asfáltica, a qual da o acesso tanto para BR 232 

quanto para a Avenida José Bonifácio, via arterial do município.

Cartograma 39 - Centro Intergeracional Integrado

Fonte: IBGE (2010); SEDU (2023); Elaborado pela autora (2023)
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Os centros de reciclagem têm um impacto muito positivo dentro da sociedade, 
beneficiando não apenas ao meio ambiente, como também a sociedade, com a 
geração de empregos e renda. O principal ponto do trabalho dos centros de reci-
clagem é a captação de resíduos sólidos que poluem os centros urbanos, e ajudam 
na economia da matéria-prima virgem, diminuindo a extração de recursos natu-
rais do planeta. Dessa forma há uma diminuição de resíduos sólidos nas cidades, 
diminuindo a poluição dos solos, atmosfera e recursos hídricos, além de economia 
de energia e uso da água (Pereira; Oliveria; Anversa; Leal, 2019).
As cooperativas de reciclagem desempenham um papel fundamental na gestão 
ambiental, incorporando uma série de atividades que abrangem desde a recepção 
de materiais até a seleção e o encaminhamento adequado dos resíduos sólidos 
para reciclagem ou, em último caso, para aterros sanitários quando a mesma não 
é viável. Algumas delas, por vezes, podem também gerenciar uma frota de veícu-

6.3.7 CRIAR UMA CENTRO DE RECICLAGEM

los para coletar e transportar os materiais, nesse último caso poderia ser ofertado 
esse serviço por parte municipal. 
Além de contribuir de maneira positiva para o meio ambiente, essas cooperativas 
desempenham um importante papel social, frequentemente oferecendo oportuni-
dades de emprego e reintegração no mercado de trabalho para pessoas que estão 
em situação de vulnerabilidade. 
Sendo assim, com tudo que foi estudado e visto nas visitas a área, propõem-se a 
criação de um centro de reciclagem regida por algum membro alfa da comunida-
de, que possa administrar e conheça bem o local, e com isso determinar as falhas 
e oportunidades para a cooperativa. Foi indicado um local dentro da comunidade, 
para facilitar o acesso e desenvolvimento por parte dos moradores, e sempre pen-
sando na proporção da comunidade, não foi sugerido um terreno com uma área 
muito grande, para que não fuja de uma administração local e bem feita. A esco-
lha do local de implantação foi estar próximo a residência da pessoa encarregada, 
Dona Dora, pela atual reciclagem do Loteamento, que acontece na sua própria 
casa e de maneira informal.

Cartograma 40 - Raio do Centro Intergeracional Integrado

Fonte: IBGE (2010); SEDU (2023); Elaborado pela autora (2023)

Cartograma 41 - Centro de Reciclagem

Fonte: IBGE (2010); SEDU (2023); Elaborado pela autora (2023)
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6.3.8 MELHORIA NO ACESSO À UBSF QUE ATENDE AO LOTEA-
MENTO NOVO VERANEIO

A Unidade Básica de Saúde que atende a comunidade do Novo Veraneio é locali-
zada na Rua Nove, no bairro da Cohab 2. É um edifício onde duas UBSF diferentes 
o compõem, cada uma atende a uma comunidade diferente, são elas: a Maria do 
Carmo Guedes e a José Fernandes Filho. A direcionada ao Novo Veraneio é a Maria 
do Carmo Guedes. 
Após visitas ao loteamento e conversas informais com os moradores, foi informa-
do que o atendimento muitas vezes é insuficiente, precisando chegar muito cedo 
para pegar fichas e as vezes não chegam a ser atendidos. Também foi dito que há 
um agente de saúde que atende e que vai até as suas residências. Por motivos de 
limitações de informações, não foi possível obter os dados sobre o funcionamento 
e como se dá o atendimento aos moradores da comunidade, assim como também 
não foi possível coletar informações dos técnicos municipais de saúde. 
A UBSF fica localizada a mais ou menos 1 (um) quilometro de distância do lote-
amento, e seu acesso é através da rua 25 de janeiro e depois a rua nove. Através 
da literatura de Castelo (2013), entende-se que alguns equipamentos não devem 
ultrapassar alguns raios específicos, pois seu desempenho pode ser reduzido. As 
UBSF, por exemplo, chegam a atender um raio máximo de 800 m. A UBSF Maria do 
Carmo Guedes, quando posto o raio de 800m (cartograma 24) percebe-se que ela 
não atende todo o Veraneio, apenas uma parcela a sul da comunidade. 
Seu acesso, em relação ao loteamento, pode ser feito através de dois caminhos, 
um encontra-se pavimentado e com calçadas regulares e é o principal acesso 
do Novo Veraneio, e o outro é paralelo, mas não é pavimentado e provavelmente 
não possui calçadas e acessibilidade, é uma rota não convencional. Abaixo, no 
cartograma 41, encontrase a  localização e o acesso feito pelos moradores do lo-
teamento até a UBSF. O problema encontrado trata-se do acesso ao equipamento 
de saúde, pois a rua em frente a UBSF não possui delimitação correta, a mesma 
não está esclarecida e o próprio equipamento não fornece acessibilidade em seus 
acessos, não possui calçadas nem rampas de acessibilidade. Portanto, é necessá-
rio que esse acesso seja realizado tal qual é feito no restante do entorno, e que 
tenha acessibilidade para os pedestres. É importante que um equipamento de 
saúde forneça meios de acessibilidade e acesso adequado para todos. Seja através 
de uma calçada adequada, com rampas de acessibilidade e mobiliários urbanos. 

6.3.9 CONEXÃO DOS EQUIPAMENTOS

Quanto aos equipamentos urbanos e comunitários procurou-se prever ações e 
propostas que atendessem todas as falhas encontradas no diagnóstico do Lotea-
mento Novo Veraneio, já que era uma área com um grande déficit de equipamen-
tos, não possuindo nenhum dentro do seu perímetro e/ou com raio adequado e 
suficiente. Possuindo muitos equipamentos comunitários que além de fazer um 
trabalho social e de elevação na qualidade de vida, também podem prever rendas 
e empregos para a comunidade. Todas as proposições foram pensadas em atender 
não somente a comunidade estudada, como também os bairros e comunidades 
vizinhas, assim promove uma diminuição na vulnerabilidade social destas áreas 
mais periféricas da cidade. 
Todos os equipamentos propostos foram posicionados de forma que atendessem 

Cartograma 43 - Raio do Centro Intergeracional Integrado

Fonte: IBGE (2010); SEDU (2023); Elaborado pela autora (2023)
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tanto os déficits do Loteamento quanto das comunidades vizinhas. O acesso pode 
ser realizado através de algumas vias principais, e através das melhorias propos-
tas na infraestrutura básica, esse acesso vai ser melhorado e viável. Foi pensado 
também no acesso de pessoas externas, principalmente para o uso e apoio aos 
centros comunitários, então os mesmos foram posicionados de forma que o aces-
so não seja limitado e difícil. O Centro Intergeracional Integrado e a Creche estão 
fora do perímetro do Loteamento, mas atendem-o e estão em vias posicionados 
para vias adequadas e que dão acesso as principais da cidade. 
O loteamento possui embarque e desembarque de transporte público em seu pe-
rímetro, o que auxilia no fluxo de ida e vinda de usuários dos equipamentos co-
munitários e urbanos. 

Assegurar condições para mobilidade das pessoas é uma das preocupações maio-
res do urbanismo. Essa mobilidade precisa encontrar condições confortáveis 
(para diversos segmentos de população, salientando-se os idosos, as mães e pais 
com crianças pequenas e portadores de deficiências) nas imediações dos domicí-
lios, isto é, dentro das comunidades e nos seus arredores imediatos. Mas, precisa 
também assegurar condições de deslocamentos para lugares mais distantes onde 
se pode encontrar oportunidades de trabalho, lazer, estudo (em níveis médio e 
superior) e consumo (além das necessidades cotidianas) e acesso aos centros cul-
turais. Esses deslocamentos de maior alcance dependem muito dos serviços de 
transporte coletivos (Recife, 2009). No que diz respeito às políticas de mobilidade, 
a Constituição de 1988 estabeleceu a definição da responsabilidade dos municí-
pios na gestão do transporte coletivo e do sistema viário e de circulação. Simul-
taneamente, conferiu à União o poder e o dever de estabelecer as diretrizes da 
política de desenvolvimento urbano (Artigo 182 da Constituição Federal) e para os 
transportes urbanos (inciso XX do Artigo 21). A Lei nº 12.587/2012, conhecida como 
Lei da Mobilidade Urbana, foi promulgada para regulamentar esses dispositivos 
constitucionais, fornecendo as orientações gerais para os sistemas de mobilidade 
(Brasil, 2012; apud Carvalho, 2016).
A nova legislação trouxe inovações significativas ao estabelecer princípios e dire-
trizes gerais da Política Nacional da Mobilidade Urbana que se destacam pela sua 
visão avançada em termos de equidade social. Estes princípios incluem: a acessi-
bilidade universal, que garante que todas as pessoas tenham acesso aos sistemas 
de transporte, independentemente de suas capacidades físicas; o desenvolvimen-
to sustentável, que promove a mobilidade de maneira ambientalmente respon-

Garantir a possibilidade do acesso, da aproximação, da utilização e do 

manuseio de qualquer ambiente ou objeto. Reportar este conceito às 

pessoas com deficiência também está ligado ao fator deslocamento 

e aproximação do objeto ou local desejado. Indica a condição favorá-

vel de um determinado veículo condutor que, neste caso, é o próprio 

indivíduo, dentro de suas capacidades individuais de se movimentar, 

locomover e atingir o destino planejado (Brasil, 2006, p. 18)

6.4 | AMPLIAÇÃO DA ACESSIBILIDADE E DAS CON-
DIÇÕES ADEQUADAS DE MOBILIDADE URBANA

Cartograma 43 - Conexão do entorno com os Equipamentos

Fonte: IBGE (2010); SEDU (2023); Elaborado pela autora (2023)
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sável; a equidade no acesso ao transporte público coletivo, a qual assegura que 
todos tenham oportunidades iguais de usar o transporte público; a transparência 
e participação social, envolvendo a comunidade no planejamento, controle e ava-
liação das políticas de mobilidade; a segurança nos deslocamentos, priorizando a 
segurança das pessoas durante seus deslocamentos; a justa distribuição dos be-
nefícios e ônus, certificando-se de que os custos e benefícios do uso de diferentes 
meios de transporte sejam equitativamente distribuídos; a priorização de proje-
tos de transporte coletivo estruturadores do território, onde irá focar em projetos 
que melhorem a acessibilidade e a conectividade em áreas urbanas, entre outros. 
Esses princípios refletem um compromisso com a mobilidade urbana sustentável, 
considerando tanto as dimensões sociais quanto ambientais, e demonstram uma 
abordagem abrangente e progressista na promoção de políticas de transporte nas 
cidades (Carvalho, 2016).
Sistemas de transporte ineficazes exacerbam as disparidades socioespaciais, afe-
tando negativamente os indivíduos menos favorecidos em termos de renda, opor-
tunidades de emprego, acesso à educação, lazer e cuidados de saúde, ao mesmo 
tempo em que exercem pressão sobre as frágeis condições de equilíbrio ambien-
tal nas áreas urbanas. Portanto, os administradores públicos estão cada vez mais 
instados a adotar políticas públicas que estejam alinhadas com o objetivo maior 
de estabelecer uma mobilidade urbana sustentável, abordando considerações 
econômicas, sociais e ambientais (Carvalho,2016).
Ao longo do diagnóstico, percebe-se que no loteamento Novo Veraneio as condi-
ções são inadequadas quanto a diversos aspectos, dentre elas está a de mobili-
dade urbana e acessibilidade dentro das vias internas do assentamento. São vias 
que não possuem calçadas nem pavimentações, não ofertam uma boa locomoção 
aos moradores e seus meios de transporte. Sendo assim, faz-se necessário inter-
venções nesse âmbito, que não só promova essa mobilidade, mas também quali-
dade de deslocamentos e vivências. Para tanto, essa diretriz, inserida na dimen-
são de mobilidade, foi pensada para propor ações que visa mitigar essas faltas, 
relacionadas à requalificação e inserção das calçadas, à adequação dos espaços 
de embarque e desembarque do transporte público e por fim, à inserção de um 
abrigo de ponto de ônibus, para que seus usuários possam desfrutar de áreas 
sombreadas e de assentos adequados e confortáveis.

6.4.1 REQUALIFICAR CALÇADAS
A requalificação urbana é, sobretudo, um instrumento para a melho-

ria das condições de vida das populações, promovendo a construção 

e recuperação de equipamentos e infraestruturas e a valorização do 

espaço público com medidas de dinamização social e económica. 

Procura a (re)introdução de qualidades urbanas, de acessibilidade ou 

centralidade a uma determinada área (...). (MOURA et al., 2006, p.20)

A noção de caminhabilidade é uma das referências para a abordagem pretendida 
para as propostas em relação á mobilidade no presente trabalho, por visar cida-
des mais humanas. Segundo Ghidini (2011, p.21), a caminhabilidade é uma quali-
dade intrínseca do ambiente urbano. Ela se refere às vias que possibilitam aos 
pedestres uma acessibilidade eficaz a várias partes da cidade, garantindo um 
deslocamento seguro e conveniente para crianças, idosos, pessoas com mobilida-
de reduzida e para todos em geral. Essa abordagem oferece inúmeros benefícios, 
tais como: econômicos, reduzindo os gastos com veículos particulares, valoriza 
os imóveis nas proximidades de áreas caminháveis; saúde, contribuindo para a 
saúde física e mental dos habitantes, promovendo um estilo de vida mais ativo; 
comunidade, fomentando a integração social, fortalecendo os laços entre os mo-
radores; segurança, diminuindo a ocorrência de crimes devido à vigilância mútua 
entre os pedestres; e o meio ambiente, reduzindo as emissões de gases de efeito 
estufa e minimiza a pegada ambiental. Dessa forma, os espaços públicos proje-
tados com foco nos pedestres podem ser elementos essenciais na construção de 
cidades mais humanas, onde a qualidade de vida, a inclusão e a sustentabilidade 
são promovidas de maneira holística (Nascimento, 2014).
As calçadas em mau estado são, de fato, obstáculos à liberdade de movimento dos 
cidadãos. Quando as calçadas atendem a padrões aceitáveis, refletem o nível de 
cidadania e civilidade de uma área. Calçadas públicas bem mantidas contribuem 
para a caminhabilidade, melhorando a qualidade de vida e a inclusão social. Por 
outro lado, calçadas precárias prejudicam a mobilidade e podem acentuar a ex-
clusão social, afetando desproporcionalmente as pessoas de baixa renda que de-
pendem delas para seus deslocamentos. Portanto, a manutenção e o investimento 
em calçadas de qualidade desempenham um papel fundamental na promoção da 
acessibilidade, da igualdade e da qualidade de vida nas áreas urbanas (Merino; 
Prado; Rutz, 2007, p. 7).
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No Loteamento Novo Veraneio as calçadas são irregulares, não são contínuas e 
não permitem uma acessibilidade adequada aos diversos locais. A maioria das 
calçadas realizada pelos próprios moradores e não segue nenhuma norma técni-
ca. Sendo assim, faz-se necessário a requalificação, seguindo as normas de aces-
sibilidade (NBR 9050) e adequação das existentes e a inserção de novas. Foram 
indicadas as áreas de intervenção no cartograma abaixo.

6.4.2 MODIFICAR ROTA DO TRANSPORTE PÚBLICO PRA ME-
LHORIA INTERNA DO LOTEAMENTO

Como constatado no diagnóstico (figura 74), há no entorno do loteamento um 
terreno vazio que é utilizado como meio de manobra do transporte público, visto 
que na via principal não há espaço para tal. Sendo assim, sugere-se que seja feito 
um espaço adequado para que o transporte coletivo realizar o embarque e desem-
barque adequado, promovendo segurança para os moradores. Para tanto, também 
é necessário que seja próximo ao local existente, para que não haja prejuízos aos 
moradores. A escolha do local, além de considerar a pré-existência (figura 74), op-
tou-se por colocar próximo ao abrigo de ônibus proposto para a área e no acesso 
principal do loteamento. Também sugere-se que haja um pequeno ajuste na rota 
existente de ônibus, pois após as intervenções das vias e seus fluxos e sentidos e 
também dos espaços livres públicos, ficará mais viável e adequado aos pedestres 
essa nova rota.

Cartograma 44 - Áreas de Intervenção (Calçadas)

Fonte: IBGE (2010); SEDU (2023); Elaborado pela autora (2023)

ESQUEMA DE CALÇADA, PERFIL 

CALÇADAS INTERNAS

2,50 m

CALÇADAS DOS ESPAÇOS LIVRES PÚBLICOS

3,50 M

1,80 m 2,50 m
Faixa Livre Faixa LivreServiço Serviço

0,70 m 1,00 m
Figura 74 - Pré-existência

Fonte: Maria Eugênia (2023)
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5.4.3 INSERIR PONTO (ABRIGO) DE ÔNIBUS

É preciso considerar essa geografia interna das comunidades, e assegurar um 
caminhar confortável dentro delas entre as áreas mais afastadas e aquelas com 
acesso mais fácil aos pontos de ônibus e outros serviços da cidade. Esse caminhar 
seguro envolve acessos calçados e iluminados (Recife, 2016).
O mobiliário urbano ideal deve ser projetado levando em consideração as necessi-
dades de adaptação do público ao qual se destina. Para atender essas necessida-
des de maneira eficaz, é essencial aplicar os princípios da ergonomia, consideran-
do as questões relacionadas à anatomia do usuário, as medidas antropométricas, 
as características fisiológicas e biomecânicas. Esses aspectos desempenham um 
papel crucial na concepção de projetos de mobiliário urbano que sejam confortá-
veis e funcionais para o público.
Após o diagnóstico, constatou-se que na área os moradores possuem acesso ao 

transporte público, entretanto não possuem o lugar adequado de espera. Portan-
to, faz-se necessário que seja inserido um ponto de ônibus (abrigo) que atenda a 
necessidade da comunidade e traga conforto na espera do transporte coletivo. A 
seguir, tem-se o local pensado como ideal, pois está posicionado onde o transpor-
te público faz seu percurso e parada para o embarque e desembarque. Por se tra-
tar de uma área de pequena abrangência quando comparada a uma área central, 
só é preciso que seja inserido um abrigo. 
Também foi calculado a distancia da última quadra do loteamento até o ponto de 
ônibus que dá aproximadamente 300 metros e 5 minutos no trajeto a pé, se for de 
bicicleta o tempo é de 1 minuto. Procurou-se respeitar a pré-existência de onde os 
moradores costumam esperar o transporte público, para que a intervenção não 
afete seu cotidiano.

Cartograma 45 - Rota de Ônibus Proposta

Fonte: IBGE (2010); SEDU (2023); Elaborado pela autora (2023)

Cartograma 46 - Abrigo de Ônibus

Fonte: IBGE (2010); SEDU (2023); Elaborado pela autora (2023)
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6.5 | QUALIFICAÇÃO DA HABITAÇÃO DE INTERESSE 
SOCIAL
A importância da moradia adequada para todos, indivíduos, famílias e comunida-
des, é incontestável. As questões relacionadas à moradia estão no cerne dos in-
teresses de todos e continuam sendo uma preocupação constante do público em 
geral. No entanto, bilhões de pessoas ao redor do mundo vivem em condições de 
moradia inadequadas, mesmo em nações economicamente desenvolvidas. A falta 
de habitação, tanto em países em desenvolvimento quanto em nações desenvol-
vidas, é um dos sintomas mais evidentes e sérios da violação do direito à moradia 
adequada. As causas desse fenômeno complexo são diversas e incluem não apenas 
a extrema pobreza, mas também a carência de habitações de interesse social, a 
especulação nos mercados imobiliários, a migração urbana forçada ou não pla-
nejada, bem como o deslocamento resultante de conflitos, desastres naturais ou 
grandes projetos de desenvolvimento (Rolnik, 2009). No entanto, a privação do 
direito à moradia adequada não se manifesta apenas na falta de um teto sobre 
a cabeça. De acordo com dados do UN-Habitat, mais de um bilhão de pessoas, o 
equivalente a um terço da população global, residem em assentamentos precários 
e favelas, onde a falta de acesso a serviços básicos e condições de vida adequa-
das é uma realidade constante. As consequências dessas condições precárias de 
vida, bem como a ausência de reconhecimento legal ou administrativo, vão além 
da privação material e ambiental imposta aos habitantes de tais comunidades. 
Viver em assentamentos não regularizados priva os moradores de uma ampla 
gama de outros direitos humanos, incluindo direitos civis, políticos, econômicos, 
sociais e culturais (Rolnik, 2009). A moradia adequada deve possuir os seguintes 
elementos: a segurança de posse, que é o direito que todos tem de morar sem 
medo de sofrer remoção e ameaças; a disponibilidade de serviços, infraestrutura e 
equipamentos públicos, que é a promoção da conexão das casas as redes de água, 
esgotamento sanitário, gás e energia elétrica; o custo acessível; a habitabilidade, 
que é a moraria apresentar boas condições de proteção contra o frio, calor, chu-
vas, ventos, ameaças de incêndio, inundação e qualquer outro fator que coloque 
em risco a saúde e vida do morador; a localização adequada, que é a moradia estar 

em locais que ofereçam oportunidades de desenvolvimento econômico, cultural e 
social (USP). A construção informal de moradias no Brasil teve origem no contexto 
da industrialização, em que a maioria dos trabalhadores enfrentava dificuldades 
para se inserir no mercado de trabalho formal, resultando em dificuldades baixas 
como única alternativa (Medvedovski, 2020). Maricato (2014) enfatiza que o cres-
cimento das “ocupações ilegais e o desenvolvimento de áreas urbanas informais” 
está intrinsecamente relacionado à falta de políticas públicas e está vinculado à 
deficiente oferta de transporte público e saneamento urbano. Conforme destaca-
do pelo Instituto dos Arquitetos do Brasil (IAB, 2010), a obtenção de uma política 
habitacional eficaz para atender a um grande contingente de famílias em um 
período breve envolve a combinação de três variáveis fundamentais, a habilidade 
da população de baixa renda em realizar a autoconstrução; o êxito comprovado de 
programas de reurbanização; e a prática de autoconstrução assistida, que com-
preende a Assistência Técnica, apoiada por profissionais qualificados e recursos 
financeiros. Portanto, a proposição dessa diretriz, que está inserida na dimensão 
habitacional, é justamente tentar auxiliar os moradores já existentes na área de 
forma a requalificar o que foi construído errado e sem instrução e instruir para 
que as próximas intervenções que eles se propuserem a fazer, sejam adequadas 
e assistidas tecnicamente. Com o intuito de atender os elementos que a moradia 
adequada propõe. E para tanto, pensou-se em duas ações que seria a delimitação 
apropriada da ZEIS Veraneio e não só a indicação na legislação e a promoção de 
assistências técnicas para os moradores da comunidade.

6.5.1 DELIMITAR O LIMITE DA ZEIS

O objetivo da demarcação de ZEIS em áreas ocupadas por assentamentos precários 
é viabilizar a integração urbana destes assentamentos, através de intervenções 
que articulam a participação da comunidade, obras de urbanização, recuperação 
ambiental e a regularização fundiária. No caso do Loteamento Novo Veraneio, a 
última intervenção já foi realizada por parte da Prefeitura Municipal por meio do 
Programa Moradia Legal, este programa visou regularizar todas as edificações 
em que os proprietários demonstraram interesse, e após isso foi feito, de forma 
gratuita, a entrega da documentação de posse do terreno a todos que estavam no 
processo. 
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Essa delimitação da ZEIS é primordial, pois entende-se o padrão do assentamento 
e do seu entorno e a partir disso, pode-se traçar intervenções adequadas. Quando 
não há esse mapeamento, ele deve ser realizado de forma gradual e apresentar 
áreas homogêneas que tenham irregularidades urbanísticas e/ou fundiárias que 
não atendem às exigências estabelecidas pela legislação ambiental e de uso e 
ocupação do solo; importante que também sejam ocupadas com uma população, 
predominantemente, de baixa renda e que precisem de obras de infraestrutura 
básica (Ancona, 2009).
Sabe-se que apenas a demarcação da área como uma ZEIS não é suficiente para 
abordar os diversos problemas relacionados a ocupação irregular e as insuficiên-
cias do sistema de infraestrutura, mobilidade e de equipamentos públicos urba-
nos, é necessário também que seja propostos programas habitacionais alinhados 
às proposições das políticas urbanas e habitacionais.

6.5.2 OFERECER ASSISTÊNCIA TÉCNICA AO MORADORES E TRA-
BALHADORES

A legislação de Assistência Técnica em Habitação de Interesse Social (ATHIS) ofe-
rece uma ampla gama de possibilidades de atuação, abrangendo desde interven-
ções localizadas, como reformas e regularização de edificações, até a construção 
de novos empreendimentos e melhorias urbanas. Ela desempenha um papel cru-
cial na prevenção de ocupações em áreas de risco e na mitigação de impactos 
ambientais. A aplicação da assistência técnica também enfatiza a importância 
da regulamentação e definição de Zonas Espaciais de Interesse Social (ZEIS) con-
forme estabelecido nos planos diretores, identificando áreas prioritárias para o 
desenvolvimento habitacional voltado para a população de baixa renda (Tavares, 
2023).
A Lei Federal n° 11.888/08, em seus artigos 6 e 7, estabelece que o financiamen-
to dos serviços de assistência técnica deve ser viabilizado por meio do apoio da 
União aos estados, ao Distrito Federal e aos municípios. Esses recursos podem 
provir de fontes privadas, orçamentárias públicas, ou ser provenientes de fundos 
federais e nacionais, incluindo o Fundo Nacional de Habitação de Interesse Social 
(FNHIS), criado pelo Sistema Nacional de Habitação de Interesse Social (SNHIS). 
Tais serviços podem ser oferecidos diretamente às famílias, cooperativas, asso-
ciações de moradores ou outros grupos organizados que as representem. Além 
disso, a prestação desses serviços deve ser realizada por profissionais das áre-
as de arquitetura e urbanismo ou engenharia, podendo atuar como funcionários 
públicos, por meio de sindicatos, associações, organizações não governamentais, 
universidades ou de forma autônoma. Isso pode ocorrer por meio de contratação 
direta ou convênio com outras instituições (Tavares, 2023).
De acordo com a publicação prelimiar do IPEA sobre as melhorias habitacionais e 
assistência técnica de habitação de interesse social, a aplicação do modelo lógi-
co reverso para ATHIS e melhorias habitacionais se deu a partir da parceria com 
o CAU/BR. Na primeira etapa da parceria, informações de três principais fontes 
foram analisadas e sistematizadas: (i) questionário em meio digital enviado pelo 
CAU/BR a cada CAU/UF a fim de conhecer as experiências em curso na área; (ii) 
entrevistas semiestruturadas com os CAU/UF conduzidas pelo IPEA; e (iii) infor-
mações disponíveis junto a cada CAU/UF – nos sítios eletrônicos e documentos 
– acerca das ações de ATHIS e melhorias habitacionais fomentadas. É importante 

Cartograma 47 - Demarcação da ZEIS NOVO VERANEIO

Fonte: IBGE (2010); SEDU (2023); Elaborado pela autora (2023)
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ressaltar que a estratégia de escuta ativa dos CAU/UF permitiu acessar um amplo 
panorama sobre como a ATHIS e as melhorias habitacionais são compreendidas 
nas diferentes regiões e 13 estados brasileiros, condição essa refletida nas defini-
ções apresentadas e que deve orientar políticas públicas a serem desenvolvidas 
(Ipea, 2023).
As políticas públicas relacionadas à HIS não aderem às dinâmicas territoriais e 
não reconhecem a economia da autopromoção, contribuindo para a permanência 
das precariedades e inadequações, e a não consecução do direito à moradia digna 
e da saúde do habitat (Ipea, 2023). Para tanto, a pesquisa indica alguns objetivos 
programáticos, sendo eles: 1) promover a melhoria habitacional visando a saúde e 
a moradia digna; 2) fortalecer a institucionalização da política pública de ATHIS 
democrática e participativa; e 3) Conscientizar a população dos seus direitos e 
consolidar uma cultura técnica aderente às condições da precariedade, garantin-
do processos continuados de melhoria habitacional.
Os autores dessa publicação preliminar sugerem a ação política inicial ou ime-
diata, que seria a definição de perímetros de atuação, preferencialmente, em ZEIS 
ou similares, com a implantação de escritórios populares de ATHIS/Melhorias Ha-
bitacionais, unido com a Associação com Centros de Referência da Assistência 
Social (CRAS) e com as equipes locais do Estratégia Saúde da Família (ESF); além 
também de fomentar a formação de Assessorias Técnicas multidisciplinares no 
modelo de entidades sem fins lucrativos. Capacitar profissionais envolvidos. As-
sociação com residências profissionais, Institutos Federais de Educação, Ciência e 
Tecnologia (IFs) e Centros Federais de Educação Tecnológica (Cefets) (Ipea, 2023).
Com base nas descobertas da pesquisa até o momento, é evidente que a coopera-
ção técnica entre o IPEA e o CAU/BR deve ser aprofundada em várias áreas. Isso 
inclui: (i) a análise e qualificação do problema, fornecendo dados essenciais para 
um planejamento sólido desta política, inclusive a identificação da necessidade 
de coletar dados específicos que permitam entender as necessidades de diversas 
realidades nas diferentes regiões brasileiras - uma etapa atualmente em foco na 
pesquisa; (ii) a avaliação das capacidades estatais já existentes e das que são ne-
cessárias para a implementação da política; (iii) o desenvolvimento de um modelo 
de gestão e a harmonização dos modelos de execução de ações, incluindo as ques-
tões orçamentárias, para se alinhar com a lógica da precariedade e da melhoria 
habitacional; e (iv) a divulgação de informações sobre o direito a uma moradia 

digna e a lei de ATHIS aos beneficiários, de modo que eles estejam cientes desse 
direito e possam solicitá-lo ao poder público (Ipea, 2023).
No diagnóstico percebe-se que as construções que permeiam a comunidade do 
Novo Veraneio são, na grande maioria das vezes, primárias e sem muita técnica. 
Mesmo se tratando de uma área periférica e sem muitas condições, é importante 
que ofereçam pelo menos segurança aos seus moradores, além de algum conforto. 
Portanto, é interessante que essa temática da assistência técnica seja levada em 
consideração, principalmente pela gestão municipal, a qual tem em seus cargos 
muitos engenheiros e arquitetos, que podem adentrar a esse projeto. 
Pode-se levar em conta o caso que ocorreu em Pelotas-RS, onde o Programa de 
Pós Graduação em Arquitetura e Urbanismo e o Núcleo de pesquisas em Arquite-
tura e Urbanismo da UFPEL, estruturaram um Ciclo de Capacitação em Assistên-
cia Técnica (Ciclo CAAT), o qual foi dividido em quatro etapas. Foram convidados 
quatro palestrantes/representantes de instituições ou órgãos que estavam atu-
ando amplamente com ATHIS, sendo selecionado um representante para cada mo-
dalidade, como descreve a lei. A intenção foi abordar as aplicabilidades de ATHIS 
nas diferentes esferas, como: Servidores Públicos, ONGs, Residência Acadêmica e 
profissionais integrantes de Escritórios Jurídicos (Medvedovski; Santos; Santiago, 
2019). Essa iniciativa veio após o CAU/BR, no ano de 2017, começar a destinar re-
cursos para o fomento da ATHIS, e essa repercussão e preocupação sobre o tema 
passou a ser mais notória. Há urgência em dar assistência às famílias de baixa 
renda, mostrando que a decisão do CAU/BR contribuiu de forma positiva para a 
divulgação.
Portanto, é interessante propor serviços de ATHIS públicos e municipais aliado ao 
CAU/PE, utilizando os profissionais que integram a Secretaria de Desenvolvimen-
to Urbano, esses podem fazer oficinas e cursos com os Arquitetos do CAU que já 
estão realizando ATHIS em outras cidades e estados,  além também de estudantes 
do curso de Arquitetura e Urbanismo que tenham interesse de contribuir com o 
projeto.
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A importância das diretrizes urbanísticas é ressaltada na necessidade de orientar 
projetos e intervenções urbanas para atender às demandas específicas de as-
sentamentos como o Novo Veraneio. A abordagem multidimensional integrada, 
cobrindo temas como equipamentos urbanos, espaços públicos, infraestrutura, 
mobilidade e habitação, demonstra a preocupação em superar as precariedades 
existentes. Ao implementar essas diretrizes, o município pode não apenas aten-
der às necessidades básicas dos moradores, mas também promover melhorias 
significativas em sua qualidade de vida. A urbanização e regularização são fun-
damentais para a redução de riscos e a criação de condições mais sustentáveis e 
habitáveis. Assim, as diretrizes propostas servem como um guia estratégico para 
as propostas de intervenção e para o desenvolvimento futuro do Loteamento Novo 
Veraneio.

CONSIDERAÇÕES
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HORTA

POMAR

FEIRA
LIVRE

PROPOSTAS DE INTERVEMÇÕES URBANÍSTI-
CAS NO NOVO VERANEIO07.
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1- Centro de Reciclagem
2- Lavanderia Comunitária
3- Horta Comunitária
4- Feira Livre 

5- Praça
6- Creche 
7- Canteiro
8- Pavimentação

9- Calçadas

No presente capítulo, as propostas de intervenção serão apresentadas com base 
na caracterização da área de estudo e serão estruturadas de forma a vincular 
objetivos, diretrizes e recomendações para diferentes tipos de intervenção. Desse 
modo, pretende-se que o conjunto de propostas possa subsidiar ações de incidên-
cia política de seus moradores para o enfrentando dos problemas estruturais do 
assentamento onde vivem.
São intervenções que visam a sustentabilidade, a acessibilidade, tanto interna-
mente quanto ao acessar os equipamentos existentes ou propostos, a melhoria na 
qualidade de vida, a instrução na melhoria habitacional e a melhoria na infraes-
trutura básica de qualidade.

FIGURA 75 - Mapa Geral

Fonte: Elaborado pela autora (2023)
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7.1 | PAVIMENTAÇÃO, MOBILIDADE E ACESSIBILI-
DADE
CALÇADAS 
A importância da caminhabilidade nas cidades é  uma abordagem que visa me-
lhorar a mobilidade urbana e criar ambientes mais humanos. A caminhabilidade 
refere-se à qualidade intrínseca do ambiente urbano, proporcionando acessibili-
dade eficaz aos pedestres. Essa abordagem traz benefícios econômicos, de saúde, 
comunitários, de segurança e ambientais. No entanto, o estado precário das cal-
çadas pode ser um obstáculo à liberdade de movimento dos cidadãos, afetando 
especialmente as pessoas de baixa renda. O Loteamento Novo Veraneio apresenta 
calçadas irregulares e inadequadas, exigindo requalificação e adequação (Ghidini, 
2011).
Para o loteamento, propôs-se a regularização das calçadas. Elas devem ser con-
tínuas e oferecer uma faixa livre para um trajeto consistente e sem obstáculos. O 
mobiliário urbano, a arborização e serviços devem servir de amortecimento entre 
a faixa livre e o tráfego de veículos (Nacto, 2018). Sendo assim, foi proposto a in-
serçã de uma faixa de serviço permeável, com 0,70 m de largura, possuindo mo-
biliários urbanos (postes de iluminação pública, lixeiras urbanas) e arborização; 
assim como uma faixa de livre de 1,80 m de largura, e para atender o quesito de 
acessibilidade, nas esquinas e cruzamentos foram inseridas rampas de pedestres, 
devidamente sinalizadas com o piso tátil.  Nas vias que terão um fluxo maior, 
como a da praça e da feira / horta, foi inseriada faixas de pedestres elevadas com 
a presença de pisos táteis para aumentar a acessibilidade dos espaços públicos. 
Para garantir uma maior sustentabilidade, os pavimentos escolhidos para compor 
foram pisos permeáveis, na faixa livre foi escolhido o pavimento intertravado e na 
faixa de serviço grama.
Caso seja necessário, os locais mais críticos em relação a drenagem urbana po-
dem fazer uso do dispositivo da SUDS que é as trincheiras de infiltração, elas 
consistem no desenvolvimento que recolhe a água perpendicular e ela é retida 
na trincheira ou transportada para um destino final. Mas vale salientar, que ela é 
um dispositivo que precisa de manutenção frequente e as vezes pode ser difícil de 
monitoramento da eficácia (Lourenço, 2014).

RUAS

As ruas não pavimentadas, com exceção da avenida principal, receberam o mesmo 
tipo de pavimentação existente, utilizando paralelepípedos. Este material é semi-
-permeável e apresenta diversas vantagens quando aplicado em áreas periféricas. 
Conhecido por sua durabilidade e resistência, requer pouca manutenção. 
Devido ao desenho urbano irregular, algumas ruas exibem dimensões variadas 
ao longo de uma mesma quadra. Isso se deve à decisão de alargar as calçadas, 
promovendo a acessibilidade e proporcionando um espaço mais adequado, com 
preferência para os pedestres em detrimento dos veículos. Embora seja permitida 
a circulação de automóveis nessas ruas, estes não são a prioridade. 
Para também atender e reafirmar essa prioridade, foi proposto sentidos fixos na 
vias, tópico que será abordado mais a frente.

FIGURA 76 - Tipologia da calçada - Planta

Fonte: Elaborado pela autora (2023)



170 171

FAIXA LIVRE FAIXA SERVIÇO FAIXA DE ROLAMENTO

A

B

C
D

D

A

B

C

MOBILIÁRIOS, PAVIMENTOS E ELEMENTOS DE 
ACESSIBILIDADE

CORTE - CALÇADA

PERSPECTIVA 01 - CALÇADA

PERSPECTIVA 02 - CALÇADA

Para um melhor entendimento das propostas realizadas nas ruas e calçadas do 
loteamento, foram feitos os perfis viários de quatro ruas dentro da área de estudo 
e além disso, foram feitos desenhos de como ficariam as novas ruas com as calça-
das acessíveis e pavimentadas. Também fotam apresentadas fotos atuais de como 
se encontram as ruas e a insuficiência e irregularidade das mesmas. 

PERFIS VIÁRIOS - PROPOSTOS

FIGURA 77 - Corte Calçada - Rua

FIGURA 78 - Perspecitiva 01 - calçada

Fonte: Elaborado pela autora (2023)

Fonte: Elaborado pela autora (2023)

FIGURA 79 - Perspecitiva 02 - calçada

FIGURA 80 - Indicação dos Perfis

Fonte: Elaborado pela autora (2023)

Fonte: Elaborado pela autora (2023)
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PERFIL VIÁRIO PROPOSTO - AA

FAIXA LIVRE
1,80 m 1,80 m0,70 m 0,70 m5,00 m

FAIXA LIVRESERVIÇO SERVIÇOFAIXA DE ROLAMENTO RESIDÊNCIARESIDÊNCIA

PERFIL VIÁRIO PROPOSTO - BB

FAIXA LIVRE
1,80 m 1,80 m0,70 m 0,70 m4,25 m 4,25 m

FAIXA LIVRESERVIÇO SERVIÇOFAIXAS DE ROLAMENTO RESIDÊNCIARESIDÊNCIA

ANTES E DEPOIS - AA ANTES E DEPOIS - BB
FIGURA 81 - Rua atual (Rua 07 - Rua Cajueiro)

FIGURA 82 - Rua proposta 
Fonte: Maria Eugênia Valença (2023)

Fonte: Elaborado pela autora (2023)

FIGURA 83 - Rua atual (avenida 02)

FIGURA 84 - Rua proposta
Fonte: Maria Eugênia Valença (2023)

Fonte: Elaborado pela autora (2023)
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PERFIL VIÁRIO PROPOSTO - CC

FAIXA LIVREPRAÇA
2,50 m 1,80 m1,00 m 0,70 m4,25 m 4,25 m

FAIXA LIVRE RESIDÊNCIASSERVIÇO SERVIÇOFAIXAS DE ROLAMENTO

PERFIL VIÁRIO PROPOSTO - DD

1,80 m0,70 m5,00 m

FAIXA LIVRESERVIÇOFAIXA DE ROLAMENTO CRECHEFAIXA LIVREPRAÇA
2,50 m 1,00 m

SERVIÇO

ANTES E DEPOIS - CC ANTES E DEPOIS - DD
FIGURA 85 - Rua atual (Avenida 02)

Fonte: Maria Eugênia Valença (2023)
FIGURA 86 - Rua proposta 

Fonte: Elaborado pela autora (2023)

FIGURA 87 - Rua atual (sem nome)

Fonte: Maria Eugênia Valença (2023)
FIGURA 88 - Rua proposta 

Fonte: Elaborado pela autora (2023)
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 SENTIDOS VIÁRIOS

Os sentidos viários referem-se à direção do fluxo de tráfego em uma via, geral-
mente dividida em sentidos opostos. A organização dos sentidos viários permite 
um fluxo de tráfego mais eficiente, evitando congestionamentos causados por 
veículos que se movem em direções diferentes compartilhando a mesma faixa.
Com o intuito de priorizar os pedestres e dar uma melhor qualidade viária, foi 
proposto sentidos viários únicos nas vias internas horizontais e na paralela da 
avenida principal, e as únicas com os dois sentidos seriam a avenida principal 
(avenida 02) e a rua que dá acesso a Horta Comunitária e a Feira Livre, devido ao 
maior fluxo previsto para ambas.

7.2 | ESPAÇO LIVRE PÚBLICO - PRAÇA

FIGURA 89 - Sentido das vias

Fonte: Elaborado pela autora (2023) Fonte: Elaborado pela autora (2023)

FIGURA 91 - Planta Baixa -Praça Veraneio

FIGURA 90 - Demarcação da Praça

Fonte: Elaborado pela autora (2023)
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PROGRAMA BÁSICO PRELIMINAR

PLAYGROUNG

QUADRA ESPORTIVA

ÁREAS DE CONVIVÊNCIA

PISTA DE CAMINHADA

ACADEMIA PÚBLICA

CANTEIROS COM SISTEMAS DE BIORRETENÇÃO

A Praça Veranio foi idealizada para suprir as necessidades dos moradores da co-
munidade Novo Veraneio, a qual não tinha nenhum Espaço Livre Público para seu 
uso. O ELP possui diversos usos, pensados para atender as diversas gerações que 
compõe o loteamento. Ele também deve atender o entorno do loteamento... A se-
guir destaca-se um pouco sobre cade área do ELP.
O playgroud foi posicionado de forma que não fique próximo da via principal, nem 
próximo do ponto de ônibus, pois ambos são locais de maior trânsito e alvo de 
automotores, assim evitando maior contato das crianças com os mesmos. Nele foi 
proposto diversos tipos de mobiliários e brinquedos para uma maior atratividade.
A academia pública, ela fica em um nível de piso abaixo e possui equipamentos 
para a realização de exercicíos físicos, aliados a pista de caminhada. 
A quadra poliesportiva foi posicionada de forma a atender a pré-existência que 
havia no loteamento e com isso não alterar as vivências regressas. 
Nas áreas de vivência foram posicionados bancos de descanso, postes de ilumi-
nação e mesas de jogos (xadrez, dominó, etc), além de lixeiras normais e de coleta 
seletiva.
Nos dois canteiros, optou-se por utilizar uma ferramento do Sistema Sustentável 
de Drenagem Urbana (SUDS) que é o sistema de biorretenção. Os sistemas de bior-
retenção referem-se a depressões superficiais no solo projetadas para diminuir o 
volume de escoamento superficial e reduzir a presença de poluentes carregados 
por esse processo. Essencialmente, essa técnica envolve o armazenamento inicial 
da água, que é então gradualmente infiltrada através da vegetação e das cama-
das de substrato que compõem o sistema. Adicionalmente, a água infiltrada pode 
ser coletada por meio de tubulações subterrâneas e encaminhada para unidades 
de armazenamento, segundo Woods-Ballard (2015). Como trata-se de um espaço 
público, é importante que se tenha áreas de armazenamento de água para uso do 
próprio equipamento. 
Em relação a pavimentação, também utilizou uma ferramenta do SUDS que é o 

MOBILIÁRIOS

PAVIMENTOS

pavimento permeável. São pavimentos porosos que geralmente são empregados 
para controlar tanto o pico quanto o volume do escoamento superficial. Quando 
esses pavimentos permitem a infiltração da água no solo, também contribuem 
para a recarga das águas subterrâneas. São particularmente apropriados para 
áreas com tráfego leve, como vias de circulação, calçadões, praças e quadras es-
portivas (Silveira, 2002).Na praça, os escolhidos foram os pavimentos intertrava-
dos utilizando-os de várias cores e estilos. 
Além disso, foram utilizados pisos táteis que direcionam e guiam os caminhos e 
obstáculos, eles guiam para as faixas elevadas e rampas de acesso. 
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PERSPECTIVAS ANTES E DEPOIS

FIGURA 95 - Planta Baixa proposta

FIGURA 94- Terreno atual da Praça

Fonte: SEDU (2023)
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FIGURA 96 - Demarcação do Canteiro

Fonte: Elaborado pela autora (2023)

Fonte: Elaborado pela autora (2023)
Fonte: Elaborado pela autora (2023)

7.3 | ESPAÇO LIVRE PÚBLICO - CANTEIRO MOBILIÁRIOS

PAVIMENTOS

PERSPECTIVA

FIGURA 97- Planta Baixa - Canteiro Veraneio

FIGURA 98- Perspectiva - Canteiro Veraneio
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HORTA

POMAR

ANTES E DEPOIS 7.4 | HORTA COMUNITÁRIA
FIGURA 99 - Terreno atual - Canteiro

FIGURA 100 - Planta Baixa proposta

Fonte: Google Earth (2023)

Fonte: Elaborado pela autora (2023)

FIGURA 102 - Planta Baixa - Horta Comunitária

FIGURA 101 - Demarcação da Horta Comunitária

Fonte: Elaborado pela autora (2023)

Fonte: Elaborado pela autora (2023)
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PROGRAMA BÁSICO PRELIMINAR

PLANTAÇÃO DE FRUTAS

PLANTAÇÃO DE VERDURAS

PLANTAÇÃO DE LEGUMES

POMAR

DEPÓSITO GERAL

Como visto no capítulo das diretrizes, foi pensado na implementação de uma hor-
ta comunitária na comunidade do Novo Veraneio, visando geração de renda, segu-
rança alimentar e envolvimento da comunidade. Nela constaria também a inser-
ção de um pomar, com frutas que se adequem ao clima local e que futuramente 
possam integrar o comércio da Feira Livre. 
A metodologia participativa envolve mobilização, formação de grupos, planeja-
mento participativo e monitoramento, destacando a importância da colabora-
ção entre a comunidade e a prefeitura. O sucesso desse projeto dependerá da 
colaboração entre a população local, empresas e o apoio das autoridades locais, 
destacando a importância de abordagens multidimensionais e integradas para a 
promoção da agricultura urbana.
É um projeto que procura se inspirar nos projetos já realizados de Agricultura 
Familiar. É importante que seja realizado um programa de cadastramento das fa-
mílias, além de acompanhamento de técnicos municipais responsáveis pela agri-
cultura do município..

PERSPECTIVA
FIGURA 103 - Perspectiva Horta

Fonte: Elaborado pela autora (2023)

ANTES E DEPOIS

FIGURA 105 - Planta Baixa proposta

Fonte: Elaborado pela autora (2023)

FIGURA 104 - Terreno atual da Horta

Fonte: SEDU (2023)



188 189

FIGURA 107 - Planta Baixa - Feira 

PROGRAMA BÁSICO PRELIMINAR

ÁREA DESCOBERTA (BARRACAS)

ÁREA COBERTA (BARRACAS)

DEPÓSITO GERAL

DML

BATERIA SANITÁRIA

ESTACIONAMENTO

POMAR

FEIRA
LIVRE

FIGURA 106 - Demarcação da Feira Livre

Fonte: Elaborado pela autora (2023)

Fonte: Elaborado pela autora (2023)

7.5 | FEIRA LIVRE

A criação da Feira Livre Novo Veraneio surge como uma estratégia promissora 
para impulsionar a inclusão social e produtiva no Loteamento, alavancada pela 
venda de produtos provenientes da agricultura familiar. Inspirada em políticas 
bem-sucedidas, como as Feiras Livres da Agricultura Familiar, a proposta visa não 
apenas criar oportunidades de trabalho e renda, mas também fortalecer os laços 
comunitários e promover a segurança alimentar. A parceria com a gestão munici-
pal para controle urbano é crucial, e a renda gerada pela feira será revertida para 
os próprios moradores e a manutenção da Horta Comunitária.
Nela poderão ser vendidos os produtos excedentes, produzidos pela famílias que 
estarão no programa da Horta, e também produtos artesanais que possam ser 
produzidos também pelos moradores locais com auxílio de oficinas produzidas no 
Centro Intergeracional. 

MOBILIÁRIOS E PAVIMENTOS
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POMAR

PERSPECTIVA

ANTES E DEPOIS

FIGURA 108 - Perspectiva Feira

Fonte: Elaborado pela autora (2023)

FIGURA 109 - Terreno atual da feira 

Fonte: SEDU (2023)

ACESSO  À FEIRA LIVRE E HORTA COMUNITÁRIA

FIGURA 110 - Planta Baixa proposta

Fonte: Elaborado pela autora (2023)

FIGURA 112 - Perspectiva - Rua de acesso a Horta e Feira

FIGURA 111 - Planta Baixa - Acesso à Horta Comunitária e feira livre

Fonte: Elaborado pela autora (2023)

Fonte: Elaborado pela autora (2023)
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FIGURA 114 - Planta Baixa - Abrigo de Ônibus

FIGURA 115- Perspectiva - Abrigo de Ônibus

7.6 | ABRIGO DE ÔNIBUS A escolha do local abrigo de ônibus, foi devido a pré-existência do loteamento, a 
qual os moradores aguardavam embaixo de uma árvore e próximo ao local propos-
to. Dessa forma, não interferiria intensamente na rotina dos moradores que utili-
zam o transporte público todo dia. Ele foi posicionado também próximo a creche 
proposta, pensando no fluxo de alunos que estudarão na Creche Novo Veraneio. 
Próximo a ele, foi posicionado uma faixa de pedestre elevada, também pensando 
no fluxo da creche e na segurança dos transeuntes. 
Os abrigos de transporte coletivo devem ser disponibilizados para oferecer as-
sentos para os passageiros aguardarem, permitindo espaço para pessoas com 
carrinhos e em cadeiras de rodas. A abrigo proposto é composto por uma parada 
recuada. Essas paradas fornecem uma baia recuada no meio-fio para os veículos 
de transporte coletivo encostarem para o embarque dos passageiros, permitindo 
a passagem de outros veículos. Elas também podem ser chamadas de baias de 
ônibus, e podem ainda ser apropriadas para locais ondem os transportes preci-
sam parar e aguardar por um período, como os transportes escolares (Guia Global 
de Desenho de Ruas, 2016).
Com a mudança de rota do transporte coletivo que atende a comunidade (de-
monstrada na diretriz 5.4.2), devido aos novos sentindos propostos e com isso, o 
seu novo trajeto se encaixaria melhor no novo abrigo de ônibus. 

FIGURA 113 - Demarcação do Abrigo de Ônibus

Fonte: Elaborado pela autora (2023)

Fonte: Elaborado pela autora (2023)
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CISTERNA

RESERVÁTORIO DE ÁGUA  
DA CHUVA

DESVIO DO CONDUTOR DE 
DESCIDA PARA O SISTEMA

DESCARTE DA PRIMEIRA 
ÁGUA DA CHUVA OU ÁGUA  

FRACA
REDUTOR DE 

TURBULÊNCIA

PENEIRA LADRÃO ANT. 
REFLUXO

CLORADOR

FILTRO E SELETOR 
DE ÁGUAS

REGISTRO

7.7 | EQUIPAMENTOS COMUNITÁRIOS

Nos equipamentos comunitários foi proposto o uso do Sistema de Captação de 
água das chuvas. Esse sistemas de coleta de água da chuva têm como objetivo 
capturar e armazenar as águas pluviais para uso subsequente em atividades não 
potáveis. Além de serem uma fonte alternativa de abastecimento de água, esses 
sistemas também funcionam como uma maneira de reduzir o escoamento su-
perficial proveniente de telhados e outras áreas impermeáveis das construções. 
Quando implementados em quantidade significativa em toda uma bacia, eles se 
tornam uma solução descentralizada para o abastecimento e drenagem de águas 
urbanas (Aladenola, 2010 apud Alves, 2021).
Portanto, esses sistemas têm a capacidade de mitigar problemas associados a 
eventos climáticos extremos, tanto em casos de chuvas escassas quanto de chu-
vas intensas. Além disso, os sistemas de coleta de água se tornam de extrema im-
portância durante eventos de precipitação extrema em assentamentos precários 

ESQUEMA DE CAPTAÇÃO

TANQUE DE ARMAZENAMENTO

situados em regiões semiáridas, pois conseguem combinar a redução do impacto 
hidrológico com o fornecimento de água para a comunidade (Le Jallé, 2013 apud 
Alves, 2021). Logo abaixo, pode-se observar um esquema de captação de água da 
chuva e um exemplo de um tanque de armazenamento utilizado em escolas esta-
duais no interior de Patos de Minas (figura 114).

Cartograma 48 - Equipamentos Comunitários Propostos

Fonte: IBGE (2010); SEDU (2023); Elaborado pela autora (2023)

Fonte: Sempre Sustentável (2012); Modificado pela autora (2023)

Fonte: Weslley Raphael (2022)

FIGURA 118 - Captação de água da chuva
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FAIXA LIVREUBSF
1,80 m 1,80 m0,70 m 0,70 m3,75 m 3,75 m

FAIXA LIVRESERVIÇO SERVIÇOFAIXA DE ROLAMENTOESTACIONA. FAIXA DE ROLAMENTOCANTEIRO CENTRAL
3,75 m 3,75 m3,50 m

UBSF

7.7.1 | ACESSO À UBSF

PERFIL VIÁRIO PROPOSTO - UBSF

A UBSF Maria do Carmo Guedes desempenha um papel crucial na oferta de servi-
ços de saúde à comunidade do Novo Veraneio. No entanto, os relatos de insufici-
ência no atendimento e as limitações de acessibilidade destacam a necessidade 
de melhorias. A análise do raio de atendimento revela uma cobertura parcial da 
comunidade, indicando a possibilidade de alguns moradores enfrentarem dificul-
dades de acesso. A falta de delimitação e acessibilidade na rua em frente à UBSF 
acentua a necessidade de intervenções para garantir um acesso adequado a todos 
os usuários. Essas melhorias não apenas beneficiariam os residentes do Novo Ve-
raneio, mas também contribuiriam para a eficiência e eficácia geral dos serviços 
de saúde prestados pela UBSF. É imperativo que as instalações de saúde forneçam 
acessibilidade e um ambiente adequado para garantir a equidade no acesso aos 
serviços de saúde. Portanto, a seguir pode-se perceber que as propostas visam 
atender essas insuficiências e promover uma qualificação do acesso, trazendo 
a acessibilidade para todos, com o uso de faixas elevadas e rampas de acesso ao 
equipamento público. 

MOBILIÁRIOS, PAVIMENTOS E ELEMENTOS DE 
ACESSIBILIDADE

ANTES E DEPOIS - UBSF

FIGURA 120- Planta Baixa - Acesso à UBSF (Proposta)

Fonte: Elaborado pela autora (2023)

FIGURA 119 - Demarcação da UBSF 

Fonte: Google Earth (2023) ; Modificado pela autora (2023)
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7.7.2| ACESSO AO CENTRO INTERGERACIONAL

PERFIL VIÁRIO PROPOSTO - CENTRO INTERGERACIONAL

A promoção do envelhecimento ativo e a integração intergeracional são funda-
mentais para o bem-estar da comunidade do Novo Veraneio. A proposta de um 
centro comunitário intergeracional, aliada a atividades educacionais e sociais em 
tempo integral, busca criar uma experiência enriquecedora para todas as faixas 
etárias. A escolha estratégica do local, baseada em critérios de acessibilidade e 
cobertura populacional, destaca o compromisso com a equidade e o acesso ge-
neralizado aos benefícios do centro. Por se tratar de uma localização que precisa 
estar acessível a todos, principalmente aos idosos, é importante que sejam re-
alizadas algumas melhorias no acesso ao equipamento e consequentemente na 
via em que ele está posicionado. São melhorias que buscam a acessibilidade e a 
qualificação viária. 

MOBILIÁRIOS, PAVIMENTOS E ELEMENTOS DE 
ACESSIBILIDADE

FIGURA 121 - Rua (acesso) atual 

FIGURA 122 - Perspectiva - Rua proposta

Fonte: Elaborado pela autora (2023)

Fonte: Street View (2023)
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E

ANTES E DEPOIS - CENTRO

FIGURA 124 - Planta Baixa - Acesso ao Centro Intergeracional

Fonte: Elaborado pela autora (2023)

FIGURA 123- Demarcação do Centro Intergeracional

Fonte: Google Earth (2023); Modificado pela autora (2023)

FIGURA 125 - Rua (acesso) atual - Centro Intergeracional

Fonte: Street View (2022)

FIGURA 126 - Rua (acesso) ao Centro Intergeracional - proposta

Fonte: Elaborado pela autora (2023)
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CONSIDERAÇÕES FINAIS08.
A urbanização em assentamentos populares no Brasil ainda enfrenta desafios em 
relação à implementação e continuidade das intervenções. Além disso, a manu-
tenção dessas urbanizações, especialmente em termos de infraestrutura básica 
e equipamentos públicos, é um desafio significativo. Adicionalmente, nota-se a 
falta de comprometimento do Poder Público na melhoria das condições de vida 
e habitação urbana dessa população que reside nesses assentamentos. Muitas 
vezes, as intervenções são prolongadas ao longo de anos, sendo frequentemente 
interrompidas e incapazes de solucionar efetivamente os problemas urbanísticos. 
A avaliação das condições de infraestrutura básica, mobilidade, habitação e am-
biental revela a negligência em relação a essas áreas do município, que não são 
devidamente urbanizadas. Há uma falta de integração com o restante da cidade e 
seu entorno imediato. 
Embora a área do loteamento seja considerada uma ZEIS, a gestão municipal mui-
tas vezes não a leva em consideração para intervenções. Existem ainda vias sem 
pavimentação, calçadas irregulares ou ausentes, casas sem esgotamento sanitá-
rio e falta de equipamentos públicos e comunitários. O destaque deste trabalho 
foi a caracterização do loteamento, abordando dimensões urbanísticas, infraes-
truturais, ambientais e habitacionais. Com base nessa caracterização, foram deli-
neadas diretrizes, ações e propostas de intervenção, estabelecendo-as como refe-
rencial central. Isso envolveu um estudo detalhado para demonstrar a viabilidade 
dessas intervenções urbanísticas, seguindo critérios sustentáveis e realizáveis.
Como resultado, foram estabelecidas diretrizes e ações orientadoras para propos-
tas de intervenção, não apenas dentro do loteamento Novo Veraneio, mas também 
para atender necessidades circunvizinhas. O objetivo foi criar propostas realistas 
e sustentáveis,  com técnicas que atendam a esse princípio, visando aprimorar a 
qualidade de vida dos moradores e usuários dos futuros espaços públicos e equi-
pamentos públicos e comunitários.
Em geral, este trabalho pode contribuir para as possibilidades de urbanização no 
Loteamento Novo Veraneio e servir como referência para análises de outros as-
sentamentos populares no município. Pode, ainda, orientar modificações e acrés-
cimos de novos parâmetros urbanísticos na legislação de Arcoverde, buscando 
maior efetividade no processo de urbanização desses assentamentos. A recomen-
dação para a demarcação da ZEIS Veraneio tem o potencial de aprimorar a efi-
cácia e a realização das intervenções municipais na área delimitada. Em última 
análise, ressalta-se a importância de uma abordagem integrada multidimensio-
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nal na urbanização de assentamentos populares, visando superar deficiências, 
desigualdades e precariedades urbanas, impactando positivamente na qualidade 
de vida de seus habitantes.
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AVENIDA Nº 07 PROJETADA

ÁREA PÚBLICA
A= 104.163,92m²
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PLANTA BAIXA - ÁREA PÚBLICA - LOTEAMENTO NOVO VERANEIO
ESCALA 1/2500
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AVENIDA N°03

R
U

A 
N

° 0
9

AVENIDA                 N°02

LOTEAMENTO NOVO VERANEIO - ARCOVERDE - PE

  Loteamento Novo Veraneio    -     Arcoverde - PE

         ÁREA   LOTEADA                                                                                              79.169,70 m²

  ÁREA  DAS RUAS                                                                                             24.994,22 m²

 NÚMERO      TOTAL      DE    QUADRAS                                                                       22 unid.

 NÚMERO      TOTAL      DOS       LOTES                                                                     528 unid.

ARQUITETA E URBANISTA - CAU PE - A192923-2                                         

N

  TOTAL                                                                                                               104.163,92m²

Q  U  A  D  R  A  S
N° DOS
LOTES A - 1 A - 2 B - 1 B - 2 C - 1 C - 2 E - 1 E - 2 E - 3

1

2

3

4

5

6

7

8

9

10

11

12

13

14

15

16

17

18

19

20

21

22

23

24

25

26

27B

28

29

30

SOMA DAS
ÁREAS

123,03m²

81,99m²

158,52m²

259,61m²

189,47m²

124,01m²

169,64m²

146,35m²

121,81m²

198,96m²

106,49m²

121,78m²

141,27m²

287,06m²

111,61m²

132,44m²

124,07m²

124,49m²

157,20m²

25,13m²

87,71m²

80,25m²

79,62m²

116,97m²

279,91m²

131,05m²

159,15m²

128,04m²

130,92m²

132,08m²

126,34m²

50,23m²

31,42m²

185,90m²

148,69m²

381,58m²

275,19m²

70,61m²

71,17m²

148,42m²

132,05m²

55,66m²

72,32m²

66,90m²

80,03m²

177,20m²

148,57m²

301,56m²

136,10m²

104,62m²

72,89m²

71,90m²

138,25m²

242,58m²

88,68m²

149,81m²

123,06m²

125,79m²

128,37m²

267,80m²

131,10m²

132,94m²

145,03m²

137,23m²

193,92m²

158,25m²

109,78m²

152,15m²

141,19m²

132,81m²

133,55m²

138,38m²

128,60m²

154,75m²

108,16m²

220,19m²

156,52m²

149,55m²

266,39m²

159,86m²

144,77m²

115,56m²

138,32m²

131,46m²

126,17m²

137,87m²

106,55m²

121,66m²

174,63m²

165,02m²

445,20m²

128,35m²

350,76m²

129,23m²

184,76m²

167,66m²

86,69m²

98,05m²

160,04m²

127,92m²

130,44m²

131,92m²

145,71m²

86,39m²

121,67m²

299,44m²

150,82m²

113,80m²

95,67m²

59,13m²

91,95m²

118,19m²

115,46m²

113,55m²

116,28m²

114,35m²

117,32m²

160,99m²

140,36m²

123,63m²

140,24m²

167,27m²

152,59m²

142,83m²

186,54m²

167,46m²

124,71m²

81,08m²

128,10m²

110,38m²

78,67m²

132,04m²

128,00m²

95,72m²

65,55m²

131,69m²

277,44m²

114,66m²

136,29m²

134,97m²

73,61m²

69,60m²

2.905,25m² 3.422,98m² 2.982,54m² 3.538,15m² 3.113,04m² 3.500,38m² 2.788,14m² 2.940,67m² 3.426,89m² 4.407,12m² 2.884,93m² 3.563,03m² 4.545,35m²

F - 1 F - 2 F - 3 G - 1 G - 2 G - 3 H - 1 H - 2 H - 3

61,51m²

159,53m²

92,03m²

186,58m²

127,60m²

137,64m²

115,18m²

127,54m²

132,25m²

120,00m²

152,63m²

195,09m²

146,36m²

125,67m²

145,12m²

151,65m²

142,42m²

567,05m²

162,45m²

421,27m²

143,09m²

134,34m²

140,12m²

136,32m²

134,16m²

115,36m²

141,62m²

156,11m²

178,70m²

141,46m²

137,15m²

127,10m²

124,22m²

119,20m²

105,07m²

159,44m²

131,17m²

127,17m²

146,09m²

160,52m²

305,83m²

140,81m²

128,52m²

128,66m²

74,35m²

72,88m²

142,11m²

131,19m²

127,83m²

258,79m²

135,38m²

67,43m²

67,05m²

138,46m²

114,93m²

117,10m²

60,62m²

57,04m²

128,50m²

133,41m²

129,14m²

253,97m²

130,74m²

157,22m²

89,40m²

127,65m²

130,47m²

128,79m²

119,86m²

139,14m²

250,28m²

96,92m²

162,42m²

139,58m²

129,99m²

123,80m²

134,52m²

126,99m²

140,41m²

130,40m²

232,14m²

145,01m²

300,33m²

159,87m²

147,07m²

122,11m²

143,33m²

152,94m²

151,82m²

131,34m²

85,67m²

198,36m²

311,58m²

131,23m²

140,30m²

141,77m²

138,98m²

131,80m²

136,80m²

150,65m²

134,18m²

143,09m²

204,65m²

163,60m²

176,15m²

146,01m²

142,53m²

176,97m²

148,49m²

284,69m²

63,25m²

109,95m²

339,90m²

159,77m²

63,16m²

67,40m²

238,13m²

186,86m²

191,19m²

186,73m²

135,93m²

225,16m²

91,97m²

280,71m²

348,35m²

220,37m²

140,94m²

142,14m²

97,93m²

89,06m²

236,76m²

143,18m²

147,68m²

130,72m²

137,54m²

146,96m²

141,22m²

145,08m²

150,40m²

77,49m²

149,87m²

367,96m²

325,84m²

376,73m²

170,31m²

169,74m²

129,28m²

150,75m²

361,22m²

173,74m²

223,47m²

180,66m²

181,68m²

176,19m²

115,20m²

146,56m²

88,01m²

89,79m²

2.086,92m²

178,35m²

116,58m²

161,54m²

164,05m²

120,87m²

93,63m²

65,94m²

229,63m²

211,07m²

137,53m²

200,29m²

240,05m²

247,03m²

55,25m²

236,37m²

182,55m²

239,99m²

144,94m²

194,37m²

408,82m²

172,73m²

187,19m²

176,45m²

218,00m²

217,36m²

199,59m²

124,63m²

55,06m²

69,94m²

70,37m²

54,69m²

85,34m²

70,07m²

120,04m²

125,94m²

108,82m²

120,12m²

109,54m²

118,71m²

117,82m²

115,34m²

121,01m²

108,91m²

3.342,30m² 4.252,17m² 2.838,11m² 3.633,91m² 5.217,59m² 3.427,13m² 4.253,41m² 5.300,83m²

84,59m²

138,81m²

116,95m²

134,00m²

275,92m²

141,01m²

131,36m²

127,14m²

118,33m²

111,14m²

103,35m²

134,44m²

132,24m²

116,43m²

129,64m²

126,11m²

160,64m²

131,63m²

117,49m²

57,78m²

62,20m²

122,84m²

132,64m²

250,60m²

250,40m²

131,47m²

73,05m²

159,14m²

115,80m²

132,72m²

131,29m²

148,49m²

251,50m²

138,14m²

124,20m²

140,32m²

285,63m²

131,91m²

124,82m²
33,41m²

E - 2

124,71m²

105,96m²

130,60m²

110,66m²

136,42m²

133,96m²

40,00m²

75,34m²

97,11m²

68,80m²

63,79m²

109,24m²

107,73m²

108,44m²

182,94m²

146,71m²

292,90m²

152,86m²

144,92m²

133,35m²

145,04m²

150,63m²

116,00m²

66,77m²

135,44m²

138,33m²

136,20m²

118,33m²
91,85m²

165,81m²

279,37m²

146,95m²

141,25m²

120,85m²

174,99m²

141,05m²

110,66m²

112,91m²

120,53m²

82,61m²

295,04m²

111,42m²

80,94m²

110,99m²

144,70m²

132,42m²

125,26m²

126,10m²

139,04m²

31

32

33

34

35

36

37

38

2.885,78m²

C - 3 D - 1 D - 2 D - 3

82,34m²

222,47m²

179,70m²

82,24m²

99,22m²

137,00m²

129,09m²

128,90m²

269,85m²

128,04m²

126,77m²

127,64m²

166,88m²

121,47m²

133,59m²

136,86m²

158,04m²

131,24m²

129,40m²

128,15m²

112,83m²

113,87m²

106,14m²

197,17m²

50,71m²

98,44m²

137,31m²

136,53m²

119,00m²

127,53m²

126,96m²

134,43m²

72,98m²

73,66m²

134,26m²

130,25m²

137,94m²

 136,91m²

144,74m²

167,41m²

262,67m²

131,20m²

123,90m²

131,53m²

89,43m²

52,39m²

164,70m²

137,44m²

157,38m²

106,06m²

128,11m²

208,84m²

137,95m²

189,71m²

274,22m²

140,29m²

254,77m²

127,43m²

133,32m²

137,74m²

140,39m²

128,15m²

167,91m²

131,46m²

135,80m²

87,17m²

129,91m²

197,49m²

234,11m²

 150,10m²

149,71m²

148,26m²

138,48m²

79,17m²

419,15m²

192,86m²

187,22m²

178,02m²

319,72m²

369,07m²

196,79m²

184,55m²

176,82m²

117,37m²

76,28m²

95,09m²

156,17m²

173,38m² 132,72m²

121,03m²

81,17m²

V1

V2 V3

V4 V5

V6

V7

27A 127,57m²


